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Editorial 

1 . FALTA DE AMOR: ABUSO DE DROGAS 

Guiar a educação da criança e do adolescente para uma vida que 
valha a pena é a maior fôrça para obstar o aumento dos viciados 

em drogas. Para a saúde da mente , é sabido que a pessoa deve 
empenhar-se em atividades criadoras. E sua concepção da vida deve 
ser crescentemente altruística. 

Vemos a mãe insistindo discretamente com o jnterlocutor do 
seu filhinho para que aceite o chocolate que êstEY6ferece.  E os pais 
que colocam seus filhos no escotismo para aprenderem a estar 
"sempre prontos a servir aos outros'. 

A educação religiosa cristã é o meio mais eficiente de fortalecer 
o caráter da

' 
pessoa humana, livrando-a dos abismos do mau viver. 

Isto porque nas origens mais profundas das toxicomanias está o 
hedonismo de nossos dias, as pessoas voltadas para interêsses egoís-

. ticos. É muito importante a criança vivenciar situações de vida em 
que aj ude os outros. 

Vejamos a seguinte reflexão de L .  J .  Lebret ( in Dimensões e 
Caridade - Ed. Duas Cidades) . 

"A criança ama o que lhe dão e a quem lhe dá. Seu amor re­
vela-se egoista, tudo faz convergir para si, porque, diante dlJ. 
vida, é só fraqueza, insegurança e d ependência. Ama por ne­
cessidade, necessidade instintiva, que j amais a engana. A crian­
ça se adapta à sua carência e aquilo que pode suprí-Ia. 

Relaciona o bem desej ado com quem lhe proporciona. Seu 

amor próprio leva-a, de certo modo, a amar a outrem, ao bem­

feitor que a envolve em amor. A criança tem tanta necessidade 

de um clima de ternura, quanto de alimento. Para ela, o prin­

cípiO, o universo, se resume na sua mãe que, sozinha, satisfaz 

plenamente os seus anseios. 

Chega o dia em que a criança dá, para agradar a alguém : 

à mãe, ao irmão, ou a quem a b eneficiou. Fase nova abriu-se 

em sua vida; esta valerá, daqui por diante, na medida em que 

se multiplicar e se alargar aquêle primeiro gesto. 
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Talvez essa criatura venha a dar unicamente porque ama. 
Dará do seu e de si mesma, quando se dedicar aos necessitados. 
Amor de gratidão, amor de complacência, de benevolência, são 
para ela fonte de felicidade. 

Esquecer-se em outrem ou por outrem poderá tornar-se ha­
bitual, para ela. Estará, então, fixada no amor e, se êste fôr 
correspondido, conhecerá, além da camaradagem a amizade. A 
amizade é o amor recíproco daqueles que, sobrepujandose a 
si mesmos, comungam o mesmo bem". Terminamos aqui a ci­
tação de Lebret, que tem a clareza que a importância dêsses 
assuntos está a exigir. 

2. ABUSO DE DROGAS: Problema Psicosocial 

Vieram a São Paulo participar do II Simpósio sôbre Tóxicos no 
Ambiente Universitário grandes autoridades no assunto. O que di­
vulgaram especialistas como os professôres Charles Schlster e Pierre 
Renault, da Universidade de Chicago é do maior interêsse, como 
veremos a seguir. Entre as drogas em abuso, há as ilegais e as 
aceitas, pela sociedade ; o álcool, que está neste caso, lidera as es­
tatísticas como das mais usadas e mais potentes, causando danos 
aos indivíduos. Hoj e  há tendência de dar-se ênfase ao combate não 

só ao LSD e à maconha, mas também ao álcool. Para a prevenção 

do abuso de drogas, o Prof. Schlster afirma que o problema talvez 

não existisse se a sociedade oferecesse alternativas construtivas 

para o individuo. Cita como exemplo o fato de que até alguns anos, 

o problema se limitava às classes menos favorecidas. Agora já sc 
difunde o uso de drogas entre os abastados, posto que o confôrto 

e a segurança econômica não satisfazem a pessoa humana. 

Nas sociedades agrárias, a prática de levantar cedo e trabalhar 

o dia todo tira do homem a necessidade de procurar as drogas, en­

quanto o ócio, nas sociedades urbanas, propicia o indivíduo ao

seu uso. 

Quant o ao tratamento, o prof. Pierre Renault, afirmando que 

cada tipo de dependência causada pelo abuso de drogas requer tra­

tamento específico, acentua que a maior ou menor dificuldade para 

a reabilitação clínica do viciado depende exclusivamente de sua 
motivação em abandonar a droga. E que, em Nova York, o índice de 
reabilitação está em tôrno de 60a 70% d!)s casos tratados. Na ordem 
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de freqüência do uso, nos Estados Unidos, as drogas mais difundidas 
são em primeiro lugar o álcool, seguido da heróina,. barbitúricos, 
anfetaminas e maconha. Da maconha produz-se o haxixe. Entre os 
j ovens norte-americanos constata-se o abuso de anfetaminas e esti­
mulantes ; o uso da heróina se dá mais entre as pessoas que podem 

pagar seu alto preço. 

Na reabilitação dos dependentes de drogas, busca-se seu en­
gajamento no trabalho ou estudo. 

Quanto aos aspectos legais, afirmam os professôres citados, que 
a lei federal, nos Estados Unidos, pune com maior rigor o traficante 
de drogas, e que, quanto ao viciado, a partir de 1 .0 de maio de 1 97 1 , 
os j uizes contam com duas opções, - pena de prisão e multa ou 
enviá-lo para tratamento clínico. 

Assim é que a sociedade está sendo levada a considerar todos 
os aspectos dêsse mal - dependência de drogas - para o diminuir .  

A idade de ouro para instalação dos hábitos de vida que levarão à 
saúde, há concordância geral, é a infância, ao serem marcadas, 
pelas idéias e pela prática, as linhas mestras da personalidade 
humana. 

H . G . D . 

INAUGURAÇÃO DA SEDE DA ABEn EM BRASíliA 

Foi inaugurada a 1 ." fase da obra no dia 1 5  de maio último, 
como parte das comemorações da 32." semana da enfermagem. A 
solenidade foi presidida pela Presidente da Associação Brasileira de 
Enfermagem, Amália Corrêa de Carvalho que, dando início à sessão, 
passou a palavra ao Dr. Caio F. Prates da Silveira, representante 
do Sr. Governado r do Distrito Federal para uma breve saudação 
aos presentes. Em seguida usou da palavra a Sra. Presidente que 
enalteceu o espírito de união que reina entre as enfermeiras bra­
sileiras, o que tornou possível a realização de obra de tão alto valor 
e de tão grande significação para os destinos da ABEn. A Sra. Vera 
Prates da Silveira, espôsa do Sr. Governador do D .  F . ,  descerrou a 
placa comemorativa da inauguração sob os aplausos dos presentes. 
Logo após, o Sr. Mário Dias Morais, Gerente da Divisão Hospitalar da 
Johnson & Johnson fêz a entrega dos prêmios aos primeiros colo­
cados no concurso do melhor cartaz da Semana de Enfermagem, 
instituído pela Seção de Brasília e patrocinado pela Johnson & 
Johnson. 
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Para encerrar as solenid�des, Dom José Newton de Almeida 
Batista, arcebispo de Brasilía, procedeu à benção do Crucifixo e fez 
uma oração invocando as graças de Deus para o trabalho das en­
fermeiras e da Associação Brasileira de Enfermagem. 

Foi servido um coquetel aos convidados entre os quais, além de 
inúmeras enfermeiras de Brasília, Goiânia, S .  Paulo ,  Guanabara e 
Maranhão, foi anotada a presença do Sr. Secretário da Saúde do 
DF, Dr. Álvaro Simões, de autoridades civis e militares ou de seus 
representantes, de Diretores dos Hospitais de Brasília, dos repre­
sentantes das Universidades de Brasília e de Minas Gerais , de chefes 
ou representantes dos Serviços de Enfermagem de diversos hospitais 
de Brasília, da Guanabara e de S. Paulo, de diretoras ou represen­
tantes de Escolas ou Faculdades de Enfermagem, e de representan­
tes d e  Laboratórios Farmacêuticos. 

Dentre os membros da Diretoria, da Associação Brasileira de 
Enfermagem foi registrada a presença, entre outras, das seguintp.s 
pessoas : Maria Dolore:o Lins de Andrade, l.a vice-presidente; Irmã 
Ma. Tereza Notamicola , l.a tesoureira; Ursula Engel, Coord. da Com. 
de Assistência de Enfermagem; Anayde Corrêa de Carvalho, da 
Com. Documentação e Estudos; Haydée G. Dourado da Com. Legis­
lação ; Alice Andrade Maciel, da Com. Especial de Construção da 
Sede ; Clarice Della Torre Ferrarini, Secretária Executiva; e as se­
guintes presidentes de Seções Estaduais : Maria Francisca Rangel de 
Jesus Barros, de Brasília; Tael Pimenta Machado, de Goiás ; Lourdes 
Tôrres de Cerqueira, de S. Paulo ; Terezinha de Jesus Nogueira Frias. 
do Maranhão e Izaltina Goulart de Azevedo, de Minas Gerais. 

MENSAGENS - Foram recebidas as seguintes mensagens: 
Da Escola de Enfermagem da USP - Senhora Presidente, 
Em nome da Escola de Enfermagem da Universidade de São 

Paulo e no meu próprio, tenho a grata satisfação de cumprimentar 
a Associação Brnsileira de Enfermagem, na pessoa de V. Exa. , pela 
inauguração da sede própria no Distrito Federal.

· 

Peço estender a tôdas as enfermeiras as congratulações de que 
são merecedoras pelo decidido apóio que emprestaram para essa 
grandiosa realização. 

Valho-me do ensej o para reiterar a V. Exa. os meus protestos 
de distinta consideração. 

Maria Rosa S. Pinheiro, Diretora 

Da Associação Paulista de Hospitais - Senhora Presidente, 
No momento em que a ABEn se instala em sede própria na 

Capital da República ,a nossa Associação Paulista de Hospitais, se 
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congratula com as enfermeiras do Brasil por tãó auspicioso acon­
tecimento . 

O Brasil muito deve à Enfermeira que hoj e está se constituindo 
em uma fôrça viva em prol do seu desenvolvimento. 

Encontramos em todos os rincôes de nossa Pátria, na enfer­
meira, o exemplo vivo da dedicação, solidariedade humana, amm 
ao próximo, e desprendimento.  

Impossibilitado de comparecer, por motivos alheios à minha von­
tade, à Brasília e pessoalmente participar das solenidades dêste 
dia, pedi à Enfermeira Clarice Ferrarini, do Hospital das Clínicas 
dêste Estado, que me representasse, cumprimentando em meu nome 
e da Associação Paulista de Hospitais à laboriosa classe de tão be­
neméritos profissionais. 

Dr. Odair Pacheco Pedroso, Presidente 

Da Universidade Estadual de Campinas - Senhora Presidente, 

Tenho a grata satisfação de dirigir-me a V. Exa., a fim de 
acusar o recebimento de seu convite para a cerimônia de inaugu­
ração da  Sede "Associação Brasileira de Enfermagem" ela Brasília. 

Agradecendo a gentileza do convite, valho-me da oportunidade, 
para cumprimentá-la calorosamente, pelo feliz acontecimento e de­
sej ar-lhe contínuo sucesso . 

Ao ensej o, apresento a V. Exa., os meus protestos de alta estim1. 
e distinta consideração. 

Zeferino Vaz, Reitor 

Do Secretário de Saúde do Estado de Sta. Catarina, 

Apraz-me comunicar o recebimento do convite da Associação 
Brasileira de Enfermagem, para a Cerimônia de inauguração de 
sua Sede em Brasília. 

Aproveito a oportunidade, para congratular-me com esta Asso­
ciação pela realização de tão importante feito, apresentando pro­
testos de estima e consideração. Atenciosamente, 

Henrique Manoel Prisco Paraiso, Secretário da Saúde 

Da Associação Brasileira de Escolas Médicas - Sra. Presidente, 

Acuso recebimento do convite de  V.  Sa. para a solenidade de 
inauguração do edifício sede dessa prestigiosa Associação. Impossi­
bilitada de comparecer a tão grato evento, por compromissos j:i 
assumidos comunico que designei o prof. Oswasdo Martins Reis como 
representante da ABEM a essa cerimônia. 
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Na certeza de que a sede que agora se inaugura significará um 
progresso acelerado dessa Associação, traduzindo o dinamismo e 
eficiência dessa Presidência, reitero, na oportunidade protestos de 
elevada estima e consideração. 

Celia Lucia Monteiro de Castro, Diretor Executivo 

Irmã Visitadora das Filhas de Caridade de S. Vicente de Paulo, 
Congratula-se imenso, com a inauguração da Sede Federal da 

ABEn, no próximo dia 15, pedindo a Deus Que multiplique em ben­
çãos divinas e graças especiaiS, os esforços, a luta, as dificuldades 
ocultas em cada tij olo e grãos de areia, que hoje formam o ma­
gestoso prédio na NOVACAP - Minhas felicitações, Ir. Alzira Eugêni9. 
Epplnghauss, F .  C. 

Da S ecretária da Escola de Enfermagem da USP - Senhora 
Presidente, 

Queira receber com -a digna Diretoria da ABEn, os meus efusivQs 
cumprimentos pela inauguração da sede própria em Brasília . 

Sou conhecedora da grande batalha travada pelas enfermeiras 
para concretização desse objetivo. "Deo Gratias" - atenciosamente, 

Helena de Barros Silveira 

Da Secretária da ABEn, membro honorário da Associação 
Senhora Presidente, 

Cumprimenta-a e a tôdas as enfermeiras, por mais esta vitória 
alcançada pela ABEn, a amiga certa. 

Clelia Allevato 

CARTAS E TELEGRAMAS RECEBIDOS 

Cel Odelmo Teixeira Costa, Secretário Segurança Pública de 
Belo Horizonte. 

Jaci Ferreira da Silva, diretora da Escola de Enfermagem "Co­
ração de Maria", de Sorocaba, S . P .  

Iracema Novais, em nome das enfermeiras da Escola de Auxiliar 
de Enfermagem e do Hospital das Clínicas "Augusto Leite" de Ara-
caj u., Sergipe. 

. 

Gerência da Winthrop de S. Paulo 
Departamento de Enfermagem da Winthrop de S.  Paulo 
Ivanete Nascimento, em nome das Enfermeiras Pernambucan:ls 
Aline Galvão, em nome da Escola de Enfermagem da U .  F .  da 

Bahia 
Faculdade de Enfermagem "S. José", de São Paulo. 
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ENVIARAM FLORES 

Banco Mineiro do Oeste ; Dr. Campos da Paz, Diretor do Centro 
de Reabilitação Sarah Kubitschek ;  Administração de Darrow La­
boratórios SI A; Divisão Hospitalar da Johnson & Johnson. 

Discurso da Presidente 

A espectativa das enfermeiras do Brasil em tôrno da solenidade 

que hoje se efetua era grande e plenamente j ustificada. Iniciar as 

gestões a fim de conseguir a doação do terreno pela Novacap e dar 

começo à edificação da primeira fase desta obra não foram tarefas 

fáceis ; pelo contrário, os percalços que sofreram o processo de doa­

ção do terreno e o alvará para a construção da Sede já constituiram 

problemas sérios para diretorias consecutivas da Associação Bra­

sileira de Enfermagem. Manter, porém, as obras
' 

da construção em 

ritmo normal, dentro da anormalidade do encarecimento do ma­

terial e da mão de obra, constituiu uma aventura que ficará celebre 
nos anáis da Associação, somente comparada às das histórias de 
quadrinhos, de verdadeira "ficção econômica". Impulsionadas por 
um idealismo incontido, incentivadas pelo exemplo outras pioneins 
femininas, êsse pequeno grupo, de mulheres em quasi sua totalidade, 
realizou o milagre de financiar um trabalho cuj o orçamento ini­
cial ultrapassava em muito as possibilidades da Associação ; na ver­
dade, somente a execução de sua primeira etapa custou duas vêzes 
mais do que a estimativa feita para o total da obra. Foi difícil, 
exigiu muito trabalho e sacrifícios, que as Seções Estaduais acei­
taram de bom agradO, a fim de concretizar o plano da Associação 
de ter a sua sede administrativa no Distrito Federal . 

A história da Casa que hoj e inauguramos tem seu início em 
1958 quando Maria Rosa S. Pinheiro, então presidente da Associação , 
alertada pela enfermeira Cacilda Bertoni, pioneira entre as enfer­
meiras de Brasília, solicitou da Novacap a doação do terreno para 
a sua edificação. As presidentes que se seguiram, Marina de Andrade 
Rezende e Clarice Ferrarini, auxi�iadas pelas enfermeiras do Distrito 
Federal, entre as quais destacaram-se Diva Câmara, Haydée G. Dou-

. rado e Maria José de Abreu, trabalharam para conseguir o consen­
timento para a doação, o que se deu teoricamente em 1963, época 

(*) Amalia Corrêa de Carvalho, Presidente da Associação Brasileira de 
Enfermagem. 
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em que tiveram início as campanhas para angariar recursos para 
a construção. 

A doação oficial do terreno, entretanto, efetuou-se em 1967, na 
gestão de Circe de Melo Ribeiro, após muita insistência e muita 
luta ; logo depois foi conseguido o alvará para a construção, com 
a aprovação da 3.a planta apresentada pela ABEn ; a pedra fun­
damental foi lançada por ocasião do Congresso Brasileiro de En­
fermagem realizado aqui, em Brasília. O início das obras deu-se 
em novembro de 1968. 

Com especial carinho ressaltamos a dedicação dos membros d'l 
Comissão Especial destinada a tratar dos assuntos relacionadcs com 
a nova sede. Presidida até 1966 por Diva Câmara, e desde então por 
Alice Andrade Maciel, desta Comissão e destas duas colaboradoras 
de invulgar valor obteve a Asscciação todo a auxílio de que necessi­
tava para acompanhar o crescimento do edifício. Ao reconhecer a 
extraordinária colaboração de ambas, estendemos os agradecimentos 
a um outro membro cuj o nome não consta da Comissão, mas que 
prodigalizou assessoria constante ao trabalho da espôsa. Trata-se 
do Eng .o  Enery Maciel que, como tantos outros maridos de enfer­
meiras, faz sua a causa da espôsa, auxiliando D. Alice no acompa­
nhamento dos trabalhos. 

Não podemos deixar de mencionar a atuação miraculosa da 
tesoureira da ABEn, Irmã Maria Tereza Notarnicola que, acumulan­
do o cargo de presidente da Comissão de Finanças, fez verdadeiro 
prodígio na multiplicação dos dinheiros da Associação. Não seria 
j usto, tão pouco, deixar de mencionar o interesse e o desprendimento 
que algumas seções estadu.ais demonstraram ao ultrapassar a meta 
de contribuição que lhes cabia, a fim de suprir as deficiências das 
seções com menores possibilidades financeiras. Distinguiram-se as 
Seções da Guanabara, de Pernambuco, do Pará, do Rio de Janeiro, 
do Rio Grande do Sul, de Brasília e a de S. Paulo que, aJém de ultrs­
passar, dobrou essa meta. Dentre os colaboradores individuais, me­
rece destaque o gesto simpático de Maria Rosa S .  Pinheiro que 
doou à Sede o produto dos dois prêmios que recebeu em 1970 - de 
Enfermeira Paulista e de Enfermeira do Ano. 

Senhoras, Senhores, 

O que inauguramos hoj e é apenas o edifício, como vêem. Não 
quizemos prolongar por mais tempo a espectativa das enfermeiras 
quanto à instalação da sede de sua associação de classe ; por isso 
aproveitamos as comemorações da 32.a Semana da Enfermagem para 
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dar como finda essa primeira etapa do empreendimento. Sabemos 

dos compromissos que ainda pesam sôbre nossos ombros com re­

lação ao término da obra, ao mobiliário, decoração e instalação 

definitiva em Brasília. Quem testemunhou, porém, o esfôrço e ;) 

desprendimento das Seções Estaduais e dos Distritos da ABEn, de 
algumas associadas individualmente, e de amigos sinceros que abra­

çaram nossa causa nessa campanha de angariar recursos financei­

ros; quem testemunhou a custa de quantos sacrifícios chegamos a 

êste 15 de Maio, sabe que pOderá continuar confiando na determi­

nação e no idealismo do grupo, porque conhece os objetivos funda­

mentais de todo o movimento associativo das enfermeiras e que 

podem ser resumidos em três itens essenciais: 1 )  a união e a cor­

dialidade entre os membros da Associação, objetivando o fortaleci­

mento e o aperfeiçoamento profissional, fatôres importantes no 

desenvolvimento e na manutenção de uma liderança efetiva no seu 

campo de ação - a assistência integral de enfermagem; 2 )  a união 

e a cordialidade entre as enfermeiras e os representantes de pro­

fissões afins, para facilitar o trabalho de equipe numa área em 

que somente através de esforço conjunto se consegue oferecer ao 

individuo é à comunidade a assistência de saúde a que tem direito; 

3) a colaboração com as autoridades governamentais na solução de 

problemas comuns, educacionais ou assistenciais, que possam afetar 

o preparo do pessoal de enfermagem ou o seu exercício profissional. 

ftsses objetivos, na verdade, poderiam ser perseguidos e alcan­

çados mesmo sem as facilidades físicas que planejamos colocar 

como base de tôda a nossa programação futura. Acreditamos, porém, 

em boas condições de trabalho como fator importante de produção, 

qualitativa e quantitativamente. Esperamos que de Brasília a As­

sociação possa, eficientemente, comandar as atividades culturais e 

assistenciais das associadas de todo o País. 

A todos os que de alguma maneira nos auxiliaram a transfor­

mar êsse projeto em realidade, nossos sinceros agradecimentos. 

Nomeá-los não seria possível, pois são muitos e correriamos o risco 

de não encarecer devidamente a contribuição de cada um. 

Agradecimentos especiais ao digno representante de Sua Ex­

celência Sr. Governador do Distrito Federal, à Sua Excia. Reveren­

díssima, Dom José Newton de Almeida Batista, Arcebispo de Bra­

sília, às Excelentíssimas Autoridades Civis, Religosas e Militares que 

com o prestígio de sua presença vieram abrilhantar esta solenidade. 
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A Exma. Sra. Vera Prates da Silveira, a expressão do nosso mais 
profundo carinho pela sua participação em tão importante fato da 
vida das enfermeiras brasileiras. 

Para tôdas as colegas, pela participação e pela presença, o muito 
obrigado da atual diretoria da Associação Brasileira de Enfermagem. 

Brasília, 15 de maio de 1971 .  



Educação 

NOVAS TEND�NCIAS NO ENSINO DA 
ENFERMAGEM PEDIÁ TRICA * 

Maria Lúcia dos Santos * * 

MARTAGAO GESTEIRA, pediatra brasileiro, na sua vida de in­
tenso lidar j unto a criança, disse : "Nenhum problema maior, mais 
grave, mais premente no Brasil, do que aquêle que ressalta dos 
nossos coeficientes de mortinalidade e de mortalidade infantil, po­
risso que j oga de perto com o futuro e a grandeza do país".  

A fôrça motivadora dêste certame é sem dúvida o desej o que 
anima todos nós de ampliarmos nossos conhecimentos sôbre En­
fermagem Pediátrica, estruturarmos em bases mais firmes o inter­
câmbio complexo do atendimento à criança, formando assim um 
ambiente propício para um aprendizado melhor no que tange ao 
aluno, e mais amplas atuações no cuidado à criança. Há portanto 
uma alegria verdadeira ao analisarmos o quanto foi importante t' 
proveitoso os assuntos abordados e o grande interêsse que despertou 
em todos. A participação positiva e dinâmica foi uma prova irre­

futável de que novos encontros devem ser planej ados para que 
possamos usufruir conhecimentos e experiências para aplicá-los no 
"dia a dia" profissional. 

Tôda enfermeira pediátrica Ou não, inevitàvelmente terá con­
tato com crianças, - mormente hoj e quando j á  se começa no nosso 
país a concepção de que a enfermagem centralizada na família, 
precisa se tornar realidade e, gradativamente o atendimento se de­
riva no sentido da família e não de um elemento isolado. 

No contexto sócio-econômico-cultuIal, as mudanças bruscas c 
os progressos rápidos da ciência fazem com que haj a redefinições 

dos propósitos, com significado de funções e obj etivos . Há portanto, 
a necessidade de tomada de consciência dos profissionais de saúde 

* Trabalho apresentado no I.o Encontro de Enfermeiras Pediátricas -
Gb - 1970. 

* * Professôra de Enfermagem Pediátrica 
Ribeirão Prêto - SP. 

Escola de Enfermagem de 
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as realidades da comunidade brasileira, procurando um atendimento 

o mais adequado possível ao bem estar humano. 
Disse GLÕRIA LEIFER, na introdução do Symposium on the 

Nurse and the III Child: "A enfermagem na nova pediatria oferece 
uma visão moderna para a enfermagem mundial de amanhã, com 
esta mudança de valôres e novas demandas para as necessidades, 
identificadas claramente nos objetivos de enfermagem". 

O atendimento à criança doente que era a Enfermagem pediá· 

trica Hospitalar, cedeu lugar ao atendimento a família, que é a 
Enfermagem Pediátrica Social, abrangendo a criança desde o início 

de sua formação até a adolescência, num conjunto de necessidades 

próprias, especiais e inerentes a ela e orientando a família para 
que um eixo único de direção, no qual o que mais recebe, o mais 

aquinhoado é a criança. O conceito de que enfermagem pediátrica 
é só o cuidado da criança doente persiste na mentalidade leiga, mas 

o que é mais agravante, persiste ainda na mentalidade do profissio­
nal de saúde, na nossa mentalidade. 

A própria psicologia nos mostra que o descondicionamento de 
conceitos formados e de comportamentos, não é fácil. Teoricamente 

acreditamo-nos capazes de tal transformação, entretanto esbarra­
mos ao primeiro obstáculo para nos acomodarmos nos princípios 

antigos, pois a resistência à mudanças é um fato que não deve 

ser negado no contexto de nosso comportamento psicológico. Mister 
se faz que reeduquemos nossas mentalidades na nova conjuntura 
de ação, e uma vez conscientizados da nossa responsabilidade de 

educadores, possamos ajudar o aluno de enfermagem a desempenhar 

o papel que lhe cabe na equipe de saúde, com a qual deve se iden­
tificar para desenvolver a verdadeira e nova pediatria. 

Já não podemos pensar em enfermagem pediátrica sem pen­

sarmos numa equipe de saúde, composta de vários elementos inter­

profissionais e interligados no mesmo objetivo: Professôra de En­
fermagem Pediátrica, Médico Pediatra, Médico Sanitarista, Enfer­

meira Pediátrica, Enfermeira de Saúde Pública, Enfermeira de Am­
bulatório, PsiCÓloga, Nutricionista, Assistente Social, cada qual atuan­

do no seu setor, interdependentes com as atividades de tôda equipe 

que se centraliza, como vimos anteriormente, na comunidade, na 

família, na criança. 

Não é difícil reconhecermos que uma criança sem família é um 
ser incompleto do ponto de vista bio-psico-social. Os agravos decor­

rentes dessa situação com conseqüências desastrosas para o "homem 
do amanhã", na mutilação da sua personalidade, através do dese­
quilíbrio das suas aquiSições, das suas frustações sucessivas fazen­

do-o olhar o mundo pela "janela do negativismo e da descrença", 
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fizeram com que o grito de alerta que já se fazia tardar, encon­
trasse eco e. ressonância em todos aquêles responsáveis direta ou 
indiretamente pela situação. Daí estarmos empenhados em uma luta 
que está fadada à vitória através do que virá a ser a criança de 
hoj e, no futuro promissor do amanhã. 

Sugerimos anteriormente que a enfermagem é em parte res­
ponsável pelas necessidades de saúde da comunidade, funcionando 
COmo membro dêsse grupo de multiprofissionais interrelacionados.  

Como fazer para entrosarmos o aluno nesta nova conceituação 
de enfermagem pediátrica? Como fazer para que êle participe {lO 

seu aprendizado de uma nova maneira de trabalho capaz de lhe 
dar uma vivência diferente e completa, levando-o a sentir as van­
tagens dessa equipe interdependente e assim consiga, quando pro­
fissional, enquadrar-se sempre como uma parte num todo, em prol 
da saúde da comunidade? 

A interação interprofissional pode proporcionar recursos neces­
sários para que se unifiquem os planos, programas e diretrizes. 
Devemos ter uma filosofia que motive nossas ações levando, através 
dos objetivos, às �inalidades que são precisamente as necessidades 
do paciente centralizado. Deriva-se daí todo nosso campo de ação. 

É estranha a expressão "a nova pediatria", pois sempre se cui­
dou da criança e convenhamos, os pais entravam quando necessário 
no programa de atendimento. Entretanto não deve haver "quando 
necessário", mas sempre é necessário o entrosamento com os pais, 
os outros familiares, e às vêzes com a comunidade em que vive a 
criança. O nosso aluno precisa receber de nós a cristalização desta 
idéia e ,  j untamente conosco pô-la em prática. Temos que coordenar 
tôdas as oportunidades no campo do ensino ou provocá-las, quando 
não satisfaçam pelo menos as exigências mínimas do programa. 

o A Pediatria Social estende-se à comunidade, orientando a fa­

mília, prevenindo paulatinamente os tão debatidos "males da igno­
rância" na vida da criança que, não são outros, senão os êrros ali­
mentares, nas conseqüências desastrosas de diarréias, de vômitos, 
de desidratação e de distúrbios crônicos e agudOS da nutrição ; e a 
verminose com seus efeitos negativos no arganismo infantil. Ésses 
males nós podemos e precisamos saná-los. 

A Enfermagem Materno-Infantil no binômio mãe-filho dá ao 
aluno uma visão interligada das necessidades de ambos. A tendência 
moderna do "Roming In" tem um significado muito importante, 
Vindo de encontro ao desejo de darmos à criança, quando hospi­
talizada, a continuação o mais aproximado possível do seu lar. 
Infelizmente o nosso aluno, às mais vêzes, não tem esta vivência, 
indo encontrar a criança hospitalizada sem nenhum dos seus fa-
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miliares. Na própria organização de um Hospital de Clínicas nem 
sempre é possível o acompanhante do doente, contudo, se todos 
os hospitais abrissem suas portas facilitando a permanência dos 
familiares, as condições sócio-econômicas dêstes nem sempre lhes 
permitiriam essa permanência j unto à sua criança. 

JAMES ROBERTSON no seu livro Young Children in HospitaIs 
comenta que uma criança de dois anos aprecia sua mãe como uma 
pessoa particular e tem fome do seu amor ; que no crítico estágio 
de desenvolvimento da criança j ovem, ela sendo admitida sozinha 
no hospital, experimenta uma série de frustrações, comprometendo 
seu amor e a sua segurança, podendo marcar a sua personalidade 
que se tornará menos confiante e menos segura na vida. 

O "Roming In" não seria então só para R . N .  e sim para crian­
ças até a segunda infância. Seria ideal vermos a mãe cuidando do seu 
filho no lar, no hospital quando doente, e novamento no lar quando 
retornasse a êle, não sofrendo conseqüentemente, solução de conti­
nuidade a ligação mãe-fliho, no seu triplo aspecto bio-psico-sociaJ, 
e assim o aluno ac'ompanharia de perto o desenvolvimento da crian­
ç a  e o cuidado dado pela mãe orientado por nÓs. 

Para realizarmos nossos trabalhos, elaboramos as seguintes uni­
dades do programa de Enfermagem Pediátrica: 

Unidade I - Desenvolvimento bio-psico-social da criança 
Unidade I! - Neo-natologia 
Unidade lI! - Puericultura 
Unidade IV - Dietoterapia Infantil 
Unidade V - Aubulatório 
Unidade VI - Patologia Infantil 

Nestas unidades vai o aluno desde o início se aj ustando à con­
vivência com outros profissionais unindo a teoria à prática. 

Na unidade I, ou sej a Desenvolvimento, a psicóloga, a socióloga 
e a professôra de enfermagem procuram mostrar o desenvolvimento 
bio-psico-social da criança sadia. Assim vai o aluno estudando a 
criança na L", 2 . " 3." infância e adolescência, vai entrando em con­

tato com ela em creches, parques e escolas, daí conhecendo de perto 
as fáses do desenvolvimento humano. Não é apenas a criança sadia 
que o aluno vê e estuda, pois a criança internada não é um ser 
só fisicamente doente, também o é social e psicologicamente. Isto 
vai de encontro à filosofia da Nova Pediatria ou Pediatria Social 
que visa, como vimos anteriormente a criança no seu desenvolvi­
mento integral, tanto na prevenção quanto na cura. :msse trabalho 
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não para aí, vai se integrando em todo desenrolar do curso de En­
fermagem Pediátrica. 

Na unidade II, Neo-natologia, j untamente com a professôra de 
obstetrícia e o pediatra berçarista especificamente, damos ao aluno 
uma visão ampla das primeiras necessidades do R .  N .  na sua vida 
extra-uterina e das ansiedades e aj ustamento da mãe à nova si­
tuação. A oportunidade é excelente, pois a mãe está motivada parI!. 
prepará-se não só naquêle momento, e nem só para aquêle filho, 
mas aj ustar-se para desempenhar suas funções junto aos outros fi­
lhos, com diferentes idades e com necessidades também diferentes. 

A unidade III, Puericultura, j unto com a professôra de Saúde, 
Pública levamos o aluno a aprender tudo o que é necessário a crian­
ça sadia. A "Consulta de Puericultura", no seguimento à criança 
sadia pode ser feito normalmente pela enfermagem e o nosso aluno 
vive essa experiência embora ràpidamente indo praticá-la em maior 
escala, no seu estágio de Saúde Pública. Portanto, dentro da Saúde 
Pública comparar, medir, analisar valôres, necessidades, perdas, ga­
nhos e o desenvolvimento da criança sadia é tarefa que já compete 
a enfermagerri desempenhar. 

A unidade IV, Dietoterapia Infantil, j unto com a nutricionista 
damos ao aluno um programa orientado de teoria e prática da ali­
mentação e necessidades nutricionais da criança ; êste capítulo, re­
almente importante, leva o aluno a ensinar a mãe a importância 
da alimentação natural e o condicionamento para o desmame tardio,  
pois sabemos que o desmame precoce, com suas conseqüências ele 
desnutrição também precoce, já é um assunto que está pondb em 
alerta os profissionais. As causas de desmame já as suspeitamos, 
falta pesquisar a sua veracidade. O aluno aprende ainda nesta uni­
dade a usar os recursos do meio para a elaboração de um cardápio 
equilibrado para a alimentação da criança, seu valor nutritivo e as 
possibilidades aquisitivas dos pais. 

Na unidade V, Ambulatório, juntamente com a professõra de 
Saúde Pública a enfermeira de ambulatório, o pediatra e a aSSisten­
te social formamos uma equipe, onde o aluno aprende a lidar com 
a criança doente não hospitalizada e os inúmeros problemas fami­
liares aí apresentados tendo a visita domicillária como ponto prin­
cipal para orientação, usando recursos dos diversos grupos sociais 
da comunidade. 

Na unidade VI, Patologia In,fantil, temos um campo enorme de 
ação da mesmo equipe citada anteriormente, ou seja, o médico pe­
diatra a nutricionista, a plsicóloga e a assitente social. O aluno 

desenvolvendo técnicas especiais e cuidados de cabeceira à crianças, 
acamadas, observando as reações e slntomatologia apresentadas, 



146 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

num plano elaborado para cobrir as necessidades da criança, vai 
desenvolvendo sua capacidade de observação e o quanto significa 
para o organismo infantil certas patologias com efeitos secundários 
terrivelmente dolorosos. É enfim um aprimoramento de todo apren­
dizado numa atuação criança-família. 

É importante que dentro das unidades do programa, o ideal de 
pesquisa dos alunos sej a sempre reforçado, pois nossa finalidade 
não é preparar apenas o profissional, mas também, estimular o 
pesquisador em enfermagem. 

Pela situação exposta concluimos que pouco ou nada realizare ­
mos sàzinhos. O programa apresentado só será efetivo se tivermos 
condições ambientais propícias, pois sabemos que as necessidades 
das crianças são inúmeras, em mesmo que ela tivesse a mãe ao seu 
lado quando hospitalizada, existem também outros fatôres que in­

terferem de perto na formação da sua personalidade, tais como : 
estudo, recreação, ar livre, etc. É muito mais cômodo tentarmos 
adaptar a criança às situações artificiais de vida dentro do hospital, 
do que modificarmos e reformarmos atitudes, estruturas, regras e 
procedimentos hospitalares, para darmos aquilO que a criança do 
fato precisa . Então, o que se vê comumente, é uma clínica pseudo­
-adaptada para pediatria quando deveria haver uma clínica con­
dicionada às necessidades biopsico-sociais da criança. É comum <;e 
ouvir que a mãe atrapalha o andamento do cuidado à criança hos­
pitalizada então, o que primeiro nos ocorre é afastar a mãe . Isto 
não é enfermagem pediátrica .  É possível acreditarmos, que às vêzes, 
a ignorância e angústia do pais possam servir de transtornos apa-

',rentemente, mas isto não quer dizer que afastarmos os pais é a 

melhor solução. Esquecemos que o filho é dêles? Esquecemos o seu 

desequilíbrio emocional no momento? Acalmá-los, fazê-los conhecer 
onde o filho está e como está, que permaneçam tanto quanto possível 

ao lado da criança, isto é ,  remédio tanto para o filho como para 
os pais. 

A tendência moderna das escolas maternais, pré-primária e pri­
márias é proporcionar tanto quanto possível, ambiente semelhante 
ao da criança no seu relacionamento cotidiano. Façamos o mesmo 
com nossas clínicas pediátricas, lutemos para que nelas possa existir 
pelo menos visita diária dos pais, professôra para continuação do 
estudo interrompido com a internação, recreacionista para promover 
a recreação da criança, áreas abertas com jogos e brinquedos para 
as suas diferentes idades, tendo sempre em mente a supervisão dos 
profissionais especializados da equipe. 
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Pensamos numa clínica ideal? Não. Pensamos nas necessidades 
e os desejos reais dos nossos filhos, nas necessidades e desejos de 
tôda criança sàdiamente irriquieta e transportamo-nos par a o hos­
pital onde as necessidades e desej os da criança doente não são 
menores. 

BIBLIOGRAFIA 

ALCANTARA" Glete de - Formação e aperfeiçoamento da enfermeira em 
face das exigências modernas. Revista. Brasileira. de Enfermagem, 
17(16):  408-419 p. dez. ,  1964. 

CARVALHO, Amália C. - Campos de estágio para escolas de enfermagem. 
Revista Brasileira de Enfermagem, 14(6): 535-539, Dez., 1961. 

GARCIA, Lourdes R. e RIBEIRO, Circe de M. - Padrões minimos para 
campo de prática de estudantes de enfermagem (IV Simpósio: Proble­
mas de Enfermagem Hospitalar) . Revista. Bra.sileira de Enfermagem, 

21 (5): 369-374 p. out., 1968. 

LEIPER, G. - Ed. The Nurse and the ill child (Symposium on the nurse 
and the ill child) ' in : The Nursing Clinics 01 North America. W. B. 
Laundlers Co., Philadelphia and London - 1: (1) - March 1966, 73-93 1'. 

NEILL, Alexander S. - Liberdade sem mêdo - Prefácio de Erich Fromm, 
Tradução de Nair Lacerda. 2.a edição. S . P . , IBRASA (IS'65), 376 p. 



ENFERMAGEM PSIQUIÁTRICA PARA AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM SUGESTÃO DE PROGRAMA 

* Maria Aparecida Minzoni 
* Maria Ignez Barini 

Porque ensinar Enfermagem Psiquiátrica para Auxiliares de En­
fermagem. 

Segundo SEGARRA (1), a função do hospital moderno passou de 
"asilar" para a de diagnóstico-terapêutico. Esta última função ativa, 
tornou o hospital uma instituição cuja finalidade é recuperar, reabi­
litar e ressocializar o doente. Nesse sentido, sabe-se que os hospitais 
psiquiátricos brasileiros também estão tentando modificar seu tipo 
de assistência, passando de uma era de hospital "custodial" para 
teralêutica ativa compreendendo uma transformação de ambiente 
com mais liberdade e mais responsabilidade para o doente mental 
(2). Essa necessidade de modificação com tôdas as exigências cor­
relatas foi o motivo da realização do "Colóquio sôbre problemas e 
necessidades da psiquiatria assistencial. e preventiva no país", em 
Pôrto Alegre em 1967. Dêsse colóquio surgiu a seguinte conclusão" .. . 
o que se tem observado é uma grande deficiência na assistência 
psiquiátrica hospitalar, o que se evidência no deficit generalizado de 
leitos hospitalares, de pessoal técnico** e na precariedade de insta­
lações." (3). Ainda como resultado do colóquio, saiu uma recOmen­
dação para que fossem feitos levantamentos sôbre a assistência psi­
quiátrica no país, a fim de que se obtivessem dados reais e se pu­
desse iniciar trabalhos de reforma a partir dêles. Dr. Luiz Cerqueira, 
mesmo antes dessa data, já havia iniciado um trabalho de levan­
tamento nesse sentido. Dos trabalhos realizados por êsse autor (4 e 
5) observa-se que a maioria do pessoal que trabalha em enfermagem 
nos hospitais psiquiátricos é constituida de guardas e vigilan-

• Professôres da disciplina Enfermagem Psiquiâtrica da Escola de Enfer-
magem de Ribeirão Prêto. 

. 

.* O grifo é dos autores. 
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tes,". " que entretanto não podem ser incluidos efetivamente na 
equipe por serem, de um modo geral, de um primarismo incompatí­
vel com o diálogo impessoal" (4), 

Diante dessa situação os autores sentem reforçadas suas idéias 
em relação ao aproveitamento do pessoal auxiliar de nível médio 
para suprir, em parte·, as deficiências do cuidado de enfermagem 
dispensado ao doente mental. Essa sugestão justifica-se porque o 
pessoal dêste nível existe em maior número quando comparado ao 
pessoal de enfermagem de nível universitário, conforme demonstram 
as estatísticas existentes (6) e, por ser mais econômico para os 
hospitais. 

Essa sugestão coI1duz a outro problema - preparo do auxiliar 
de enfermagem. Nesse campo, conforme ficou demonstrado em tra­
balho anteriormente ,realizado (7), apenas 34% das escolas incluem 
a disciplina de enfertnagem psiquiátrica no currículo dos auxiliares. 
�ste fato leva os autores a pensar se não será responsabllidade das 
Escolas de Enfermagem preparar os auxiliares de enfermagem tam­
bém, em enfermagem psiquiátrica. :mste pensamento e mais os pedi­
dos constantes que esta escola tem recebido para o envio de pro­
gramas e conteúdo da matéria ministrada no curso de enfermagem 
psiquiátrica para os auxiliares, objetivaram a realização dêsse tra­
balho. 

O que ensinar de enfermagem psiquiátrica para os Auxiliares 
de Enfermagem. 

O primeiro passo a ser dado é definir o que se espera do auxiliar 
de enfermagem nos hospitais psiquiátricos., Espera-se de uma ma­
neira geral, que êle dê eficiente� cuidados de enfermagem aos doen­
tes mentais. Mas, em que consistem êsses cuidados, que atividades 
êles compreendem? A fim de responder estas questões procurou-se 
descrever o que se espera do aux1l1ar de enfermagem definindo, 
assim, os obj etivos do programa. 

Objetivos específicos - O auxiliar de enfermagem deve ser capaz de: 

- dizer quais os tipos de assistência que a comunidade oferece 
ao doente mental ; 

- observar com objetividade o comportamento do doente 
mental ; 

* Foi usada a expressão em parte porque o auxiliar de enfermagem está 
preparado para cuidar do doente mas, não o está para as funções de 
Supervisão e Administração. 
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fazer comunicações obj etivas, verbais ou por escrito, do com­
portamento observado no doente mental ; 

- identificar as alterações no comportamento do paciente que 
indicam doença mental ; 

- dizer quando o doente necessita receber cuidados físicos di­
retos do pessoal de enfermagem e quando êle precisa somente 

ser estimulado para cuidar-se ; 

_ dar cuidados físicos ao paciente, quando necessário ; 

_ estimular o paciente a cuidar-se, de acôrdo com os principios 

aprendidos ; 

_ preparar o ambiente para os tratamentos psiquiátricos es­
pecíficos ; 

_ preparar o paciente para receber os tratamentos que serão 
ministrados ; 

_ cuidar dos pacientes quando estão sendo submetidos a tra­
tamentos específícos ; 

_ manter um ambiente hospitalar harmonioso (ou terapêuticú ) 
junto aos doentes mentais ; 

_ manter um relacionamento com o paciente de acôrdo com 
o comportamento por êle apresentado ; 

_ recepcionar o doente mental ao ser admitido, de acôrdo com 
as regras hospitalares e os princípios de enfermagem apren­
didos ; 

- executar suas funções no hospital como membro da equipe 
psiquiátrica. 

Observe-se ainda que dar cuidados eficientes de enfermagem 

implica em atitude interna de compreensão e aceitação do doente 
mental como uma personalidade e como membro de uma família e 
da comunidade ( 8 ) . Essa atitude de compreensão e aceitação se 
manifesta através do comportamento do pessoal de enfermagem, 
seja colaborando com a equipe de tratamento ou com a adminis­
tração sej a dando cuidados diretos ao paciente. Essa atitude envolve 
ainda ter sempre presente que a recuperação do doente mental 
significa também a sua reintegração na família e na sociedade . 
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Tendo em vista os obj etivos especificados e a necessiúade de 
aj udar o estudante a desenvolver essa atitude interna de compre­
ensão e aceitação do doente mental· ,  foi elaborado o programa a 

seguir : 

PROGRAMA DO CURSO* *  

Unidade I - O auxiliar d e  enfermagem s e  integra n o  hosp: tal psi­
quiátrico. 

1 .  O doente mental e a sociedade. 

1 A Assistência psiquiátrica através do tempo. 
2 A aceitação do doente mental no hospital, na 

família e na sociedade. 

2 .  O ambiente hospitalar pesiquiátrico. 

1 A equipe de tratamento e de enfermagem. 
2 O hospital como uma pequena comur.: dade . 
3 Admissão e alta do paciente. 

3 .  Funções do auxiliar de enfermagem. 

1 Observação e comunicação do comportamento do 
paciente. 

2 Inter-relacionamento com o paciente . 
3 Cuidados físicos que o paciente necessj �a .  

3 . 1  proteção da pociente. 
3 . 2  higiene do paciente. 
3 . 3  alimentação do paciente. 

4. Cuidados aos pacientes nos tratamentos especificos. 

4 . 1  terapia medicamentosa. 

4 . 2  convulsoterapia. 

* Sabemos que segundo Mager os objetivos em tê.rmos de atitudes não 
podem ser medidos, portanto, não deveriam ser considerados. Todavia, 
temos como meta, ao ministrar êsse curso, que cada e3tudante desen? 
volva melhor compreensão do doente mental. 

• * O conteúdo do programa foi baseado nos livros : (9) e (lO) . 



152 REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 

4 . 3  insulinoterapia. 

4 . 4  terapia ocupacional e recreacional. 

4 . 5  Psicoterapia. 

4 . Princípios éticos aplicados à enfermagem pSiquiátrica. 

Unidade II - O auxiliar de enfermagem identifica alguns tipos de 
comportamento do doente mental e dá cuidados es­
pecíficos de enfermagem. 

1 .  Pacientes hiperativos. 

2 .  Pacientes hipoativos. 

3 .  Pacientes que se isolam. 

4 .  Pacientes negativistas . 

5 .  Pacientes regressivos. 

6 .  Pacientes com delírios e alucinações. 

7. Pacientes agressivos. 

8 .  Pacientes com problemas sexuais. 

9 .  Pacientes que controlam a ansiedade por meio de rituais . 

10 . Pacientes que projetam sua ansiedade nos outros. 

1 1 .  Pacientes que utilizam bebidas alcoólicas. 

12 . Pacientes que apresentam crises convulsivas. 

13 . Pacientes com retardamento mental. 

Como ensinar enfermagem psiquiátrica aos auxiliares de enfermagem. 

Desde 1960 a Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto tem 
incluido no seu currículo, cursos regulares de enfermagem psiquiátri­
ca para os auxiliares de enfermagem. O resultado dessa experiência 
é a utilização dos métodos de ensino que são apresentados nesse 
trabalho. Não se chegou à situação atual repentinamente, mas atra­
vés de avaliações e modificações no programa e na forma de minis­
trá-lo ,  a cada nova turma que passava pelo curso. 

A fim de que o leitor possa observar melhor, para que nível de 
pessoas o programa foi organizado e como os alunos têm corres­
pondido ao ensino incluiu-se, os quadros I ,  II e III onde aparecem 
a idade, o nível de escolaridade dos estudantes e a ava\iação do 
curso de enfermagem psiquiátrica .  
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QUADRO I 

Idade dos estudantes o curso de auxiliar de Enfermagem matriculados 
na Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto. 

Grupo Ano 

etário 

1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 · Total 

18 23 5 4 6 7 9 3 2 6 42 
23 28 5 7 12 2 4 4 7 6 47 

28 33 2 4 2 3 2 3 2 18 

33 38 1 1 2 1 2 7 

38 43 1 1 2 4 

43 1 ·  

Total 13 12 22 12 18 10 14 18  1 1 9  

• Um estudante com 4 4  anos de  idade 

QUADRO 11 

Escolaridade dos estudantes - aux1l1ares de enfermagem - matri­
culados na Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto . 

Escolari­

dade 

Primário* * 
Q 

� Q  
• .. ·C 

C � ,� o 'CS ..; = 
g I GI fi) 
Total 

Ano 

1961 1962 1963 1964 196ã 1966 1967 1968 Total 

10  
3 

13 

6 
3 

3 

12 

5 
10 

7 

22 

7 
2 

3 

12 

9 

2 

7 

18 

5 
2 

3 

10 

2 
6 

6 

14 

8 52 
3 3 1  

6 36 

17 '" 1 18 

C ;  = secundário completo I = secundário incompleto 
* Um estudante com o curso seçundário 2.° ciclo completo 

* *  Todos com primário completo 
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QUADRO 111 

Avaliação dos estudantes - auxiliares de enfermagem - que fre-
qüentaram o curso de enfermagem pSiquiátrica da Escola de En-
fermagem de Ribeirão Prêto. 

Avaliação 1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968 Total 
Ótimo 

3 1 4 4 1 13 
Muito bom 3 2 7 2 5 3 8 5 35 

3 1 6 2 8 2 6 9 37 
Bom 7 6 9 7 1 1 3 34 

Regular 

Total 13 12  2 2  12 18  10 14 18 1 19 

Observando-se os três quadros apresentados verifica-se que a 
a maioria dos estudantes estão entre as idades de 18 e 27 anos e 
que a partir de 33 anos de idade o número de alunos diminui. 

De todos os estudantes matriculados na escola 43,7 % só têm 'J 
curso primário completo, seguindo-se os que têm curso secundário 
incompleto, 30,5 % e por último aquêles com curso secundário com­
pleto (26,8 % ) .  No entanto, ao comparar-se os estudantes com cursO 
secundário completo e incompleto com os que possuem apenas o 
primário constata-se que a maioria j á  cursou ou está cursando a 
escola secundária. 

A análise da avaliação dos estudantes ( quadro IIl )  mostra que 
a maioria está classificada" com o conceito Bom e Muito Bom. Con­
vém esclarecer aqui que o curso é organizado dentro do nível dos 
estudantes e às exigências para avaliação do aprendizado se ba­
seiam exatamente no que foi ministrado durante o mesmo. 

Nenhuma análise mais profunda dos quadros está sendo feita , 
porquanto, o que se pretendeu com sua apresentação foi apenas 
descrever em seus aspectos de idade, instrução prévia e aproveita­
mento do curso, a população dos alunos auxiliares de enfermagem. 

MÉTODOS DE ENSINO UTILIZADOS 

Sendo o curso programado em 140 horas e a proporção entre 
ensino teórico e prático de 1 : 3, quarenta e seis horas (46) são des­
tinadas à parte teórica e noventa e quatro horas ( 94)  às atividades 
práticas. O ensino teórico segue o programa j á descrito que é desen-
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volvido através de aular expositivas acompanhadas de material 
audio-visual, estudos em grupo e grupos de discussão com e sem o 
propessor. 

Através da avaliação, os alunos têm mostrado preferir o estudo 
em grupo que é feito com material preparado pelos professôres, 
ll:sse material é constituído de fichas coloridas contendo a matéria 
escrita de forma simples, com vocabulário fácil e muitas ilustra­
ções. As fichas são agrupadas de acôrdo com o assunto e foram 
confeccionadas várias iguais (contendo o mesmo assunto) . Alguns 
alunos, após o estudo, levam as fichas para casa para tomar apon­
tamento ou estudá-las melhor. As fichas são acessíveis aos alunos 
para que possam reestudar um assunto, quando tiverem necessidade.*  
A classe é dividida em pequenos grupos, de 5 a 7 estudantes , ')S 
quais recebem as fichas e têm de algumas horas para estudá-las. O 
tempo varia conforme o assunto. Após o estudo a classe tôda estuda a 
matéria com o professor, as dúvidas são levantadas e explicações 
suplementares são fornecidas, Terminada a discussão cada aluno 
se submete à avaliação escrita previamente preparada. As verifica­
ções são corrigidas, comentadas com os estudantes e devolvidas. 

Algumas fichas foram preparadas com parte do assunto a ser 
estudado e a complementação é feita em classe pelo professor ; ou­
tras, contém o assunto completo. ExemplOS : Aula de observação do 
paciente. Os aspectos gerais sôbre o que é observação, caracterís­
ticas de observação são estudados na ficha, enquanto que - o que 
observar no paciente - é dada em classe pelo professor. 

Mostraremos a seguir dois exemplos de fichas. 

FICHA 1 

Como deve ser o relatório de enfermagem 

Os relatórios de enfermagem psiquiátrica são bem dife­
rentes das anotações que se faz em outras especialidades 
rentes das anotações que se faz em outras especialidades. 
Não se Ilnota simplesmente as ocorrências, mas todo o 
comportamento do paciente é descrito, no fim de cada 
plantão. Apesar disso, algumas situações são relatadas 
no momento em que ocorrem como as fugas, suicídios 
e acidentes . , . "  . .  , . , . , . " . " . ,  . . . , . , . ,  . . " ,  . . . , . " . , . 

» A facilidade com que o material é colocado à disposição do aluno trouxe 
um problema de ordem econômica, perderam-se muitas fichas. 
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FICHA 2 

AUX. DE ENFERMAGEM : 

João sei que você está mu:to 
zangado com o que acontece u 
ontem. Podemos conversar sô­
bre o assunto, eu o ouvirei com 
prazer. 

INTERPRETAÇAO 

Esta é uma atitude de simpatIa 
e bondade para com a paciente. 
O auxiliar está mostrando in­
terêsse pelos dissabores do pa-
ciente ; esta sendo . . . . . . . . .  . 

As atividades práticas são executadas no hospital psiquiátrico .  

onde os alunos têm a oportunidade de treinar suas habilidades, 

dando os cuidados de enfermagem aprendidos, e de desenvolver sua 
capacidade de observação, comunicação e identificação de algumas 
das necessidades e comportamentos apresentados pelos pacientes. 
Além disso, sua atitude ao interrelacionar-se com o paciente é Ob­
servada e comentada pelo professor. Cada estudante, não só dá 
cuidados aos pacientes l;Ilas, deve ainda, preencher uma ficha sema­
nalmente, onde o comportamento do paciente é descrito e os cuida­
dos de enfermagem são relatados. Essa ficha é corrigida pelo pro­
fessor e depois discu.tida com os alunos. 

FICHA DE OBSERVAÇAO DO PACIENTE 

Nome do aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Semana de . . . . . . . . 

Nome do paciente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Descrição do comportamento do paciente : 

Paciente como com as mãos urina na roupa e passa o tempo 
falando sozinho. 

Descrição dos cuidados de Enfermagem : 

Aj udar o paciente a se alimentar, sentando-se ao seu lado ofe­
recendo-lhe o talher e elogia-lo sempre que êle use o talher. 

Esta ficha não é preenchida com facilidade pelos alunos. No 
entanto, aj uda-os a pensar mais detidamente no paciente e nOs 
cuidados de enfermagem que estão dando. Por ou.tro lado, aj uda o 
professor a ocompanhar mais de perto o desenvolvimento dos estu­
dantes e é um valioso auxiliar para a ori�qt��Q dêles. 
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A avaliação é feita através da observação do comportamento 
do estudante. Observa-se sua participação nos grupos de estudo c 
nas discussões ; as respostas dadas nos testes de verificação ; o con­
teúdo da ficha de observação do paciente ; o seu relacionamento com 
os doentes e a execução dos cuidados de enfermagem. Para isso o 
professor utiliza um sistema de anotação individual, onde os pro­
gressos do aluno são acompanhados com freqüência e discutidos com 
êle em entrevistas individuais. Essas anotações são feitas em uma 
fôlha própria, conforme mostra o exemplo a seguir.* 

Ficha de ocorrência�1 

Disciplina . . . . . . . . . . . . . . . . .  Classe . . . . . . . .  Período . . . . . . .  . 
Nome do Aluno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Ocorrências 

1/7/68 - Estudante chegou 
atrasado no estágio pela 3 .a 

vez. 

Continua a se afastar dos 
pacientes, não conversa com 
êles, fecha-se no pôsto de 
enfermagem. 

Observação 

3/7/69 - Entrevista indivi­
dual. Foi discutido com o es­
tudante as razões do seu atra­
zo e afastamento dos doentes.  
O estudante falou de suas difi­
culdades e foi orientado cOmo 
se relacionar melhor com Os 
pacientes. 

Deve-se esclarecer que essa fôlha não contém os problemas ou 
confidências que o aluno possa fazer ao professor. Limita-se às 
observações . de ordem geral referentes ao seu desenvolvimento no 
estágio e orientações recebidas durante o curso. 

Os autores têm percebido que a forma de apresentação do curso 
tem sido um fator muto importarite, além de outros, para a sua 
aceitação. No primeiro dia de aula, cada estudante recebe uma ficha, 
um dêles a lê em voz alta e os outros o acompanham em silêncio .  

ApÓS a leitura inicia-se os comentários em tôrno da especialidade 

* As fichas de observação do paciente e de ocorrências não são criações 
originais dos autores. Foram aprendidas com Desdemona B. Fernandez, 
pr0fessôra de enfermagem psiquiátrica da Escola de Enfermagem de 
Recife. Com o tempo de uso elas sofreram mOdificações . . 
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e as idéias e preconceitos de cada um são expostos e discutido:>. 
Somente após essa discussão é apresentado o programa e a forma 
com êle será desenvolvido. A ficha de abertura do curso é a seguinte : 

Escola de Enfermagem de Ribeirão Prêto 
Enfermagem PSiquiátrica 

CURSO DE AUXILIARES DE ENFERMAGEM 

É como grande prazer que nós a ( o) recebemos em nossa "Uni­
dade de Trabalho" que ora em diante será sua também. Você será 
um elemento importante dentro da equipe de tratamento e sua 
contribuição será muito valiosa. 

O doente mental é uma pessoa cuj o mundo ficou muito redu­
zido devido aos grandes problemas que o acompanham. Nós, !:"O s  
pessoas que estamos sempre com êle, fazemos parte dêsse mundG. 
Temos, portanto, papel importante j unto ao doente e êle espera de 
nós e, esperará de você, atenção,  carinho, compreensão, energia ; 
bondade e eficiência. Quando você sentir o quanto é valiosa sua 
atuação j unto ao paciente, você achará fácil o seu trabalho. 

Seja bemlVinda (o) 
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o ENSINO DOS INSTRUMENTOS BÁSICOS DE 
ENFERMAGEM 

I - INTRODUÇAO 

* Wanda de Aguiar Horta 
* *  Yoriko Hara 
* *  Nara Sena de Paula 

Consideramos que as funções básicas do enfermeiro sej am : a 
determinação do diagnóstico de enfermagem, a elaboração e execu­
ção do plano de cuidados, a liderança da equipe de enfermagem e 
a colaboração com outros profissionais para atendiinento das neces­
sidades globais do paciente. 

Tendo em vista estas funções, as escolas de enfermagem se preo­
cupam em incluir, nos seus currículos, atividades que promovam a 
aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento das habilidades 
necessárias ao desempenho eficiente dessas funções e de outras ati­
vidades profissionais correlatas. 

No ensino de Fundamentos de Enfermagem alguns desses co­
nhecimentos e dessas habilidades são considerados instrumentos '  bá­
sicos indispensáveis ao desenvolvimento profissional do estudante. 
São êles : comunicação, planejamento, avaliação, método científico 
ou de problema, observa·ção, trabalho em equipe,  destreza manual 
e criatividade. 

Nêste trabalho temos por obj etivo relatar como é feito o en­
sino dos instrumentos básicos aos estudantes do primeiro ano da 
Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo. 

Como nossa experiência com o ensinó dos instrumentos básicos 
de enfermagem data de poucos anos não contamos ainda com dados 
que nos possibilitem tratamento estatístico dos fatos aqui apresen­
tados, pelo que nos limitamos a descrevê�los. 

* Professôra de Fundamentos de Enfermagem da Escola de Enfermagem 
da USP. 

* * Instrutoras de Fundamentos de Enfermagem da Escola de Enfermagem 
da USP. 
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II - DEFINIÇÕES 

Para melhor compreensão do que pretendemos expor, daremos 
a seguir definições que consideramos fundamentais e das quais de ­
corre o conceito proposto de instrumentos básicos de enfermagem.* 

Com apoio em definição pedagógica, instrumento é objeto uti­
lizado como meio de alcançar um fim e instrumental pedagógico, 
é o conj unto de noções e hábitos indispensáveis ao estudo das di­
ferentes matérias de ensino e para a prática dos exercícios educa­
tivos ( 3 ) . 

Apoiadas nestas duas definições às quais j u.ntamos o vocábulo 
básico para tornar mais evidente que o que propomos estudar e o 
que j ulgamos ser a base no ensino da enfermagem profissional, 
concluímcs que instrumentos básico!!, na enfermagem são o conj unto 
de conhecimentos e habilidades fundamentais para o exercício de 
tôdas as atividades profissionais. 

III - O ENSINO DOS INSTRUMENTOS BASICOS DE 

ENFERMAGEM EM FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM 

Durante os nossos anos de experiências no ensino de Funda­
mentos de Enfermagem, sentimos que não era suficiente e não 
satisfazia aos estudantes, nem a nós, a ênfase dada ao desenvolvi­
mento da habilidade técnica. Ano após ano fomos sentindo que 
precisávamos desenvolver outraE; habilidades que eram tão ou mais 
significativas que a j á  mencionada. Lentamente fomos tomando 
consciência desta necessidade procurando então, pouco a pouco, de­
finir aquelas que achávamos de fundamental importância para o 
enfermeiro. Em 1965 incluímos experimentalmente em nosso pro­
grama o ensino dos instrumetos básicos acima citados ; e os intro­
duzimos oficialmente em 1967, ao mesmo tem!)o em que definíamos 
de maneira precisa os nossos objetivos. 

Na metOdologia formal e informal de ensino, no que se refere 
aos instrumentos básicos, seguimos uma única orientação : parti­
mos de uma filosofia por nós elaborada e discutida no que d\z 
respeito à educação e à enfermagem, isto é, a idéia fundamental 
de que o estudante é um indivíduo com potencialidades a serem 
identificadas, conscientizadas, orientadas e desenvolvidas ; que sua 
formação profissional se inicia adquirindo conhecimentos, habili­
dades e pelo desenvolvimento de atitudes específicas. 

* Quando, daqui em diante nos referirmos a instrumentos básicos, trata-se 
de instrumentos básicos de enfermagem. 
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o ensino formal é programado para a primeira semana do 
curso, chamada "Semana de orientação", e é desenvolvido sob a 
forma de aulas teóricas dinamizadas com a participação dos alunos. 

Os assuntos abordados em 8 horas de aula para a introdução 
aos in.strumentos básicos são : o método científico, orientação no 
planej amento, à comunicação, ao trabalho de equipe, à bibliografi.a, 
ao ensino e aprendizagem. 

O ensino informal segue-se a esta introdução teórica. É reali­
zado pela integração dos instrumentos básicos em tôdas as disci­
plinas que estão sob a orientação direta ou coordenação de Fun­
damentos de Enfermagem. Realizamos esta integração aplicando as 
noções já adquiridas às seguintes atividades didáticas : 

a )  ensino em campo clínico ; 

b)  métodos ativos de ensino (simpósio, seminário, relatório oral , 
discussão de grupo, visitas, dramatização, observações,  es­
tudo dirigido, etc ; 

c) trabalhos ; 
d) provas de aproveitamento ; 

e )  avaliação pelos alunos ( de cursos, de estudo dirigido e de 
suas apresentações nos métodos ativos) ;  

f) atividades extracurriculares, como levantamentos de reCUf­
sos comunitários, programação da semana de enfermagem, 
cursos, visitas a instituições, etc. 

Atribuímos ao ensino dos instrumentos básicos tal importância 
que êstes foram incluídos e integrados no sistema de avaliação final 
para efeito de promoção. 

Abordaremos a seguir, especificamente, cada um daqueles co­
nhecimentos ou habilidades que j ulgamos compor os denominados 
instrumentos básicos ria enfermagem, dando o seu conceito e a me­
todologia de ensino utilizada. 

COMUNICAÇAO 

Ato ou efeito de comunicar fazer saber, tornar comum, parti­

cipar. A mensagem transmitida pela fonte deve ser compreendida 

pelo recebedor. 
A interação enfermeiro-paciente é constituída essencialmente 

de comunicação. 
O ensino formal se inicia como parte integrante dos assuntos 

abordados na semana de orientação. 
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As aulas teóricas que fundamentam a comunicação ficam a 
cargo da disciplina de Enfermagem de Saúde Pública, quando são 
enfocadas diversas técnicas de comunicação como entrevista, pales­
tra, demonstrações, etc, 

:tl:stes conhecimentos são aplicados nas entrevistas específicas 
para contacto com a equipe de enfermagem e de saúde, entrevistas 
com pacientes para histórico de enfermagem, com clientes em vi­
sitas domiciliares e no atendimento em centros de saúde. 

O ensino da comunicação também é feito e aplicado em salas 
de aula na apresentação em relatórios, simpósios, seminários, dra­
matizações e discussão em grupo em que se observa a dinâmica de 
grupo ; e informalmente, tõda e qualquer comunicação do aluno, 
sej a com colegas, pacientes, professõres, ou equipe de trabalho é 
observada, analisada e aproveitada para ensino. 

Acompanha-se ainda o desenvolvimento da aprendizagem do 
aluno, em têrmos de comunicação, através da avaliação diária de 
sua atuação no campo clínico. 

PLANEJAMENTO 

É a ação de planej ar e também o instrumento (ou plano) obtido. 
Planej ar é elaborar um programa de ação. ( 7 ) . O planej amento é 
um processo intelectual, isto é, a determinação consciente do curso 
de ação, a tomada de decisões com base em objetivos, fatos e esti­
mativas submetidas à análise. (4) . 

O atendimento de enfermagem em qu.alidade e quantidade só 
é adequado quando resultante de um planejamento eficiente. 

Durante a semana de orientação damos aos alunos noções sõbre 
planej amento, como um dos princípios de administração. 

São destacados sua importância, as características de um plano e 
o objetivo a ser alcançado, Antes do início da prática no hospital 
damos uma aula sõbre plano de trabalho, como elaborá-lo e COmO 
definir seus obj etivos, destacando a sua importância. 

Antes do estágiO há aula sôbre plano de cuidados de enfermagem 
desenvolvendo-se, então todos os aspectos do planej amento de 
cuidados. 

O ensino informal é feito pela orientação dos alunos nas di­
versas disciplinas. Todos os professõres realçam a necessidade de 
planej ar estudos e outras atividades. Os alunos fazem planos para 
confecção de material audio-visual, para apresentação de simpó­
sios, - seminários, dramatizações e, o que é importante, os executam 
e avaliam. 
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Durante tôda a prática no hospital apresentam planos de tra­

balho que são discutidos e avaliados diàriamente. No estágio, além 

do plano de trabalho, o aluno faz e executa o plano de cuidados. 

Nas fôlhas de supervisão do trabalho prático e no boletim de 
estágio há itens para avaliação do plano de trabalho e dos hábi­
tos de planej amento. 

AVALIAÇÃO 

É apreciação, medida. Na educação, é a verificação do rendi­
mento da aprendizagem em sua extensão e profundidade, tendo em 
vista os obj etivos propostos. É um processo integrante do desenvol­
vimento da aprendizagem. 

Bàsicamente, a avaliação se divide em auto-avaliação e avalia­
ç ão pràpriamente dita ( dos outros) .  

Para poder bem avaliar é necessário,  inicialmente, que o indt­
víduo possa se auto-avaliar obj etivamente. 

Na enfermagem, trabalhamos com sêres humanos e é exigido 
de seu profissional o uso constante do poder de avaliação. 

A avaliação obj etiva e construtiva é um processo difícil, prin­
cipalmente no que diz respeito à auto-avaliação. 

O ensino formal da avaliação é feito inicialmente através da 
preleção dinamizada sôbre método científico e planej amento, em 
que são salientadas sua necessidade e importância em qualquer 
empreendimento. 

Após êstes conhecimentos, segue-se o ensino informal. 1!:ste s.e 
desenvolve durante todo o programa, através do seguimento dos 
alunos nas suas atividades escolares e em campo clínico. Assim, a 
avaliação é ensinada através de : 

- auto-avaliação e avaliação sôbre o trabalho dos colegas nas 
apresentações dos métodcs ativos de ensino, principalmente 
após as discussões de grupo com aplicação da dinâmica de 
grupo ; 

- auto-avaliação e avaliação de grupo nas atividades em campo 
clínico : diàriamente, após o estágio ; 

- avaliação de grupo. Em cases de problemas da classe , como 
de relacionamento, atitude, etc. 

Para tôda avaliação são observados critérios estabelecidos se­
gundo os obj etivos do programa. Éstes são apresentados anterior­
mente aos estudantes para tornar mais fácil e obj etiva a avaliação. 

Independentemente da avaliação dos estudantes, os docentes 

também os avaliam e procuram se auto-avaliar constantemente, 

seguindo também critérios comuns pré-estabelecidos. 
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Após O término de cada disciplina é feita geralmente a avalia­
ção sôbre a mesma em relação ao conteúdo, método didático e ati­
vidades discentes. 

MÉTODO CIENTiFICO OU DE RESOLUÇAO DE PROBLEMA 

É o método lógico que utiliza o método científico e, segundo 
Frota Pessoa, consta das seguinstes fases : 

- observação ; 
- identifação do problema ; 
- definição e isolamento do problema ; 
- emissão de hipóteses ou teorias ; 
- comprovação das hipóteses por experimentação, raciocínio 

lógico ou pesquisa bibliográfica : 
- análise e conclusões ; 
- generalizaçãO. 

No desenvolvimento dessas fases são utilizados os processos de 
raciocínio indutivo-dedutivo e analítico-sintético. 

Para solucionar problemas de enfermagem, o método de resolu­
ção de problemas pode e deve ser utilizado. 

O ensino formal é feito através de aula teórica na semana de 
orientação, em que são fo:rnecidos os fundamentos do método. Se­
gue-se a aplicação dêsses conhecimentos nas situações práticas 
curriculares, tais como : algumas provas de aproveitamento, situa­
ções reais no hospital, experiências de laboratório, solução de certos 
problemas que surgem entre os alunos, identificação dos problemas 
do paciente para determinação do diagnóstico de enfermagem e 
execução do plano de cuidados. 

O professor aproveita as situações novas que se apresentam 
para induzir o aluno a utilizar o método de problema, acompanhar 
seu raciocínio e analisar suas conclusões. 

A evolução do desenvolvimento do aluno no uso do método cien­
tífico é acompanhada principalmente pela avaliação subsequente 
dos planos de cuidados. 

OBSERVA:ÇAO 

É a ação ou efeito de observar, isto é, olhar com atenção para 

examinar com minúcia ; atenção que se dá a certas coisas. 

Florence Nightingale assim se exprimiu sôbre a observação:  "sem 

o ' costume de observar de maneira rápida e atilada, nós, enferme!­

ras, seremos inúteis; mesmo com tôda nossa abnegação" (8) . 
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A observação é o primeiro passo para execução de todos os 
cuidados de enfermagem. 

O ensino formal da observação é realizado em duas etapas. A 
primeira durante a semana de orientação, em que o assunto é abor­
dado em aula sôbre o método .científlco, dando-se ênfase à obser­
vação como o primeiro passo dêste método, a sua importância na 
enfermagem e no estudo em geral. Na segunda etapa, j á na metade 
do curso, quando abordamos as unidades do programa de Funda­
mentos, "Observação de Sinais e Sintomas" e "Observação siste­
matizada". Nessas áulas insistimos na importância da observação 
para a enfermagem, a responsabilidade do enfermeiro, o que, como, 
porque observar ; anotação e registro das observações, a utilização 
da inspeção, palpação e ausculta na observação sistematizada.  De 
maneira informal, a observação é desenvolvida nas ciências básicas, 
tendo como roteiro os manuais de estudo dirigido ou de laboratório. 
O aluno deve observar peças, lâminas, desenhar o que viu, fazer 
pequenas experiências, descrever as observações e resultados das 
experiências realizadas, além de rE'sponder a questionários e exer­
cícios sôbre o assunto estudado. 

Nas disciplinas de enfermagem, o aluno recebe orientação oral 
ou escrita para observação de visitas a serviços de saneamento; a 
instituições de saúde e a aspectos de comunicação interpessoal, do 
comportamento do paciente diante de determinadas situações como, 
por exemplo, sua admissão ao hospital. 

Durante todo o ensino prático e estágio o estudante é induzido 
a observar sinais e sintomas, comportamento do paciente e ambien­
te ; faz o histórico de enfermagem de seus pacientes acompanhado 
da observação sistematizada. 

Nas fôlhas de avaliação do trabalho prático há sempre itens 
relacionados à observação do paciente, ao ambiente, etc., permitin­
do que o aluno se autoavalie e que sej a orientado pelo professor. 

TRABALHO EM EQUIPE 

Atividade sincronizada e coordenada, sem atritos, desenvolvida 
por um grupo estreitamente unido. 

Hoje não se concebe mais um profissional que trabalha isola­
damente. Na complexidade da estrutura social moderna, um indi­
vídu.o depende do outro no desempenho de suas tarefas que geral­
mente são especializadas. 

O ensino do trabalho em equipe é feito a�avés. de uma preleção 
na semana de orientação e, posteriormente, os estudantes passam 
a trabalhar e estudar em grupo. 
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o ensino informal e prático consta de : 
- participação em métodos ativos de ensino em que é sempre 

analisada a dinâmica de grupo ; 
- confecção de material audio-visual ; 
- ensino em campo clínico : após a primeira fase do estágto 

que se destina principalmente a desenvolver a comunicação 
e destreza, os grupos de estudantes passam a ser respon­
sáveis por uma tarefa. Recebem uma enfermaria com vários 
pacientes, escolhem um coordenador, distribuem as tarefas, 
planej am e executam o trabalho e fazem a sua avaliação, 

Após a avaliação do aluno, é realizada a avaliação do professor 
que a integra no boletim final. 

DESTREZA MANUAL 

É a capacidade que o indivíduo tem de executar trabalhos 
manuais. 

É índispensável na enfermagem um bom desenvolvimento da 
habilidade manual como um instrumento de trabalho e não como 
um fím. 

Há ainda necessidade da hibilidade manual nos laboratórios ('t e 
Bioquímica, Fisiologia, Nutrição Microbiologia, Anatomia e Parasi ­
tologia, na execução de técnicas básicas de enfermagem e no manejo 
do material estéril, contaminado e limpo, bem como dos aparelhos 
e instrumentos utilizados na enfermagem. 

O desenvolvimento da destreza manual se faz através do en­
sino das técnicas que exij am tal habilidade. Éste aprendizado co­
meça nos laboratórios das ciências básicas. Os cuidados de enfer­
magem que exigem habilidade manual são ensinados consideran­
do-se o aumento gradativo de sua complexidade. O ensino das téc­
nicas que exigem maior coordenação motora é ministrado em várias 
etapas para facilitar a aprendizagem. 

A determinação do número de experiências para o desenvolvi­
mento da habilidade manual de cada aluno depende de sua capaci­
dade individual e resulta da observação do professor e auto-avalia­
ção do estudante. 

Após cada experiência é feita avaliação, tanto pelo aluno como 
pelo professor, que se baseiam em critérios comuns pré-estabelecidos 
nas fôlhas de supervisão. 

CRIATIVIDADE 

É a capacidade que tem o indivíduo de criar, utilizando-se dos 
seus recursQS de imaginação e do espírito criador.  A criatividade 
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é uma necessidade humana e todos os sêres humanos a sentem 
em maior ou menor escala. 

Sendo a enfermagem uma clencia aplicada, exige-se de seu 

profissional a utilização de recursos de imaginação e criatividade 
na aplicação dos princípios . científicos para a assistência de en­
fermagem. 

Por enquanto, o ensino dêsse instrumento básico tem sido sô 
informal, e o realizamos da seguinte maneira :  elaboração de téc­
nicas de enfermagem pelos alunos que recebem como único SUbSI­
dio os princípios científicos implíCitos ; pela dramatização de pri­
meiros socorros, sendo o "script" e as situa·ções de exclusiva criação 
dos alunos ; modêlo de apresentação do plano de cuidados, deixado 
a cargo da imaginação e criatividade de cada estudante, sendo os 
modêlos apresentados corrigidos posteriormente, buscando-se possí­
veis aperfeiçoamentos ; responsabilidade na manutenção do mural 
da sala de aula e a pesquisa de soluções possíveis para a resolução 
dos problemas de pacientes. 

IV - APRECIA'ÇAO SõBRE O RESULTADO DO ENSINO DOS 

INSTRUMENTOS BASICOS 

Embora nossa observação não tenha sido baseada em dados 
estatísticos, pudemos notar que, apôs a introdução do ensino siste­
tematizado dos instrumentos básicos, em Fundamentos d e  Enferma­
gem, houve uma diferença marcante no comportamento dos alunos, 
em relação aos anos anteriores. 

No que diz respeito à observação, verificamos que a identifica­
ção dos problemas dos pacientes tornou-se mais fácil e rápida e ,  
quanto ao planejamento, êste contribuiu na distribuição racional 
do tempo e na organização do trabalho. 

O método de problema tem auxiliado no desenvolvimento da 
obj etividade e, j untamente com a criatividade, têm possibilitado u 
atuação eficiente do estudante nas situações imprevistas e na solução 
dos problemas dos pacientes. 

O desenvolvimento da comunicação permitiu melhor interre­
lação aluno-paciente-equipe, facilitando a coleta de dados, identifi­
cação de problemas e execução dos cuidados de enfermagem. 

A vivência do trabalho em grupo tem ajudado a desenvolver {) 
espírito de equipe, melhorar o relacionamento interpessoal e desen­
volver responsabilidade. 

O uso sistemático da avaliação permitiu uma aprendizagem mais 
objetiva, mais eficiente em tempo e qualidade e mais racional tor­
nando os alunos mais ponderados e conscientes de sua atuação. 
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o desenvolvimento da habilidade manual tem melhorado subs­
tancialmente, com a integração de todos os instrumentos básicos 
e seu. enfoque nos princípios científicos aplicáveis em cada cuidad'l. 

A influência benéfica dos instrumentos básicos no desenvolvi­
mento integral dos est.udantes decorre da interdependência entre 
êles, um reforçando o efeito do outro, disto resultando : 

a )  observações mais obj etivas, mais significativas e em maior 
número ; identificação de problemas com menos dificuldades 

e maior rapidez ; ·  

b )  históricos d e  enfermagem mais completos ; elaboração e exe­
cução de bons planos de cuidados básicos ; habilidade ma­
nual mais aprimorada ; 

c)  trabalho em equipe harmonioso e com maior rendin:ento ; 
d )  avaliações construtivas e obj etivas ; 
e )  iniciativa e criatividade n a  solução d e  problemas. 

V - CONCLUSiÕES E RECOMENDAÇÕES 

Tendo em vista as observações descritas, podemos chegar às 
seguintes conclusões : 

- O ensino dos instrumentos básicos em Fundamentos de En­
fermagem é necessário em vista da influência positiva que 
exerce sôbre o desenvolvimento integral do estudante e sua 
formação profissional. 

- O ensino dos instrumentos básicos é passível de realização 
pois não exige recursos materiais e humanos especializadOS.  

- O ensino dos instrumentos básicos, por ser essencialmente 
informal e prático, permite a sua aplicação imediata e 3 
individualização da aprendizagem. 

- O ensino dos instrumentos básicos deve ser integradO em 
tõdas as situações didáticas. 

Julgamos pois, poder recomendar : 
- Que as escolas de enfermagem estimulem os docentes a in­

clu.ir em seus programas o ensino dos instrumentos básicos. 
- Que os docentes adotem êsse sistema de ensino, iniciando-o 

em Fundamentos de Enfermagem. 
- Que sej am realizadas pesquisas no sentido de : 

a )  testar a validade dos instrumentos básicos aqui apre­
sentados ; 

b )  identificar novos instrumentos básicos. 
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Serviço 

"UMA EXPER l iNCIA DE TREINAMENTO EM 
SERViÇO" 

Celina Arruda Camargo * 

Em face de uma sociedade sob contínuo processo de mudança, 
como a que hoj e vivemos, j á se considera o treinamento em serviço 
como uma necessidade fundamental para as emprêsas em geral e 
particularmente para as instituições hospitalares. Sob o aspecto ge­
ral  do assunto encontra-se referência, principalmente, sôbre prü­
gramas j á levados a efeito, mas, sôbre as fases básicas para elabo­
ração de programas não há quase nada na literatura. 

Sabemos, entretanto, que um programa dêste tipo é como uma 
peça de vestuário feito sob encomenda, que só assenta bem à pessoa 
que tirou as medidas e se submeteu às provas necessárias para cor­
rigir os defeitos. Também um programa de educação em serviço, 
elaborado por uma instituição, poderá ser adotado por outra com 
ou sem adaptações, porém, não oferecerá a mesma eficiência como 
o feito sob encomenda. Nós, como todos os outros profissionais in­
teressados no assunto, desej amos um programa que satisfaça à Ins­
tituição para a qual trabalhamos, portanto, um programa sob 
medida. 

�ste trabalho é o relato de uma experiência atual sôbre a ela­
boração de um programa para atendentes da Divisão Hospitalar de 
Ortopedia e Traumatologia - Hospital das Clínicas. 

Para nossa orientação adotamos a definição sôbre o assunto 
apresentado por G .  T .  palmer : "Treinamento em serviço, diferen­

temente da matrícula em escola ou universidade, é a assistência 
dada de vários modos por uma organização para a educação con­
tínua de seus próprios empregados que, por sua vez reagirão em 

benefício do programa da organização". 

* Enfermeira da Divisão Hospitalar do Hospital de Clínicas da U. s. p . 
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Adotamos esta definição, porque êste é o pensamento da direção 
do Hospital e também da direção do Serviço de Enfermagem, que 
desej am, ao mesmo tempo, promover o seu pessoal e torná-lo mais 
eficiente na assistência aos pacientes. 

ATIVIDADES DO ATENDENTE NA ORGANIZAÇAO 

Inicialmente revimos as atividades próprias do atendente den ­
tro da organização do serviço de enfermagem do hospital, para 
podermos saber em que áreas de trabalho estavam necessitando 
maior eficiência. Posteriormente, discutimos estas atividades com os 
supervisaras e enfermeiras e colhemos informações sôbre como os 
atendentes sob sua subordinação realizaram suas tarefas, em relação 
à qualidade e à quantidade de trabalho. Verificamos, através destas 
discussões informais, que era dada muita ênfase no aspecto do aten­
dimento da parte específica ( traumatologia) em detrimento do as­
pecto de atendimento das necessidades básicas do paciente. Achamos 
qu.e pelo interêsse demonstrado seria oportuno rever os aspectos de 
enfermagem relativos à especialidade. Porém, os aspectos sôbre ne­
cessidades básicas do paciente, precisavam ser revistos,  reestudados 
e refcrmulados pelas enfermeiras em conj unto. Isto foi feito em 
uma semana de estudo intensivo cpm a participação de maioria das 
enfermeiras. Os temas de enfermagem foram apresentados pelas 
supervisoras durante os dois primeiros dias, e da metade do 3.° dia 
em diante, passamos à discussão em grupo sôbre os "problemas de 
enfermagem mais freqüentes", apresentados por Faye G. Abedellah, 
( ' )  que são os seguintes : 

Problemas de enfermagem .mais freqüentes 

1 )  Manter boa higiene e confôrto físico. 
2) Promover atividade adequada : repouso, sono, exercício . 
3 ) Promover segurança pela prevenção de aCidente8, agravos 

ou traumas e pela prevenção de infecções. 
4) Manter boa mecânica corporal, prevenir ou corrigir defor-

midades. 

5 ) Manter suprimento de oxigênio necessário. 

6) Manter alimentação adequada. 

7) Manter a eliminação. 

8) Manter equilíbrio hídrico e eletrolítico. 

9) Reconhecer reações ( físicas) do paciente, as condições pa­
tólogicas, fisiológicas e compensatórias da doença. 
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10) 

1 1 )  

1 2 )  

1 3 )  
1 4) 
1 5 )  
1 6 )  

1 7 )  

18 )  
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Manter mecanismos e funções reguladoras. 
Manter funções sensoriais. 
Identificar e aceitar reações, sentimento e expressões posi­
tivas e negativas do paciente. 
Identificar e aceitar relação emoção-doença orgânica. 
Facilitar boa comunicação verbal ou não verbal. 
Promover desenvolvimento, boas relações interpessoais. 
Definir obj etivos pessoais, espirituias para o paciente e 
facilitar para que sej am atingidos. 
Criar e manter ambiente terapêutico .  
Facilitar o auto reconhecimento do paciente, como um in­
divíduo com necessidades físicas, emocionais e de desen­
volvimento. 

19 )  Aceitar obj etivos possíveis à luz das limitações físicas e 
emocionais. 

2 0 )  Utilizar recursos de comunidade como auxílio para resolver 
problemas decorrentes da doença (ou causas) . 

2 1 )  Reconhecer influência de problemas sociais como causa da 
doença. 

o nosso obj etivo principal foi chegar a um consenso sôbre como 
o atendente, na realização de suas funções, poderá colaborar com 
a enfermeira para a solução dêstes problemas básicos. Foi atingida 
uniformidade de pensamento e ação necessários pelo trabalho de 
colaboração mútua da maioria dos participantes. 

LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES 

Durante o tempo gasto em estudos e já de posse das informa­
ções fornecidas pelas enfermeiras, pasamos a observar o trabalho 
realizado pelos atendentes e assim a determinar as reais necessi­
dades de aprendizado. Como já estávamos de acôrdo sôbre como o 

atendente em suas funções deveria colaborar com a enfermeirn , 
principalmente no que diz respeito aos onze primeiros itens dos 
"problemas mais freqüentes", já referidos, para observação mais 
acurada, fizemos uma lista das atividades e conhecimentos demom­
trados conforme o exemplo abaixo : 

Item 1 - Manutenção da higiene e confôrto físico do paciente. 

a )  como o atendente mantem limpa a unidade d o  paciente ; 
b) como guardar o material usado para esta limpeza ; 
c) como fazer a higiene corporal do paciente ; 
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d) qual o cuidado com o cabelo do paciente ; 
e ) como remover suj eira corporal antiga ;  
f)  qual o cuidado dado à s  unhas d o  paciente ;  
g )  após o uso, qual o cuidado com o material de  higiene do  

paciente ; 
h) qual a medida adotada antes e após servir comadre ou 

papagaio ao paciente ; 
i) qual o cuidado dispensado a êste material após o uso ; 
j )  qual a medida higiênica adotada pelo paciente antes e após 

as refeições ; 
k) qual a medida higiênica adotada para sua própria pessoa 

após fazer higiene do paciente ou servir comadre ou 
papagaio ; 

1 )  o que sabe sôbre a necessidade e m  manter limpo o material 
de higiene ; 

m )  o que conhece sôbre o s  benefícios da higiêne corporal com­
pleta ; 

n) o que sabe sôbre os riscos de papagaios e comadres mal 
limpas ; 

o )  o que sabe sôbre a necessidade de  lavar as  mãos antes das 
refeições. 

Para facilitar as respostas a estas situações, classificamos e 
cr:dificamos as informações da seguinte forma : usamos o número 
do item ; classificamos as situações p elas letras do alfabeto e codi­
ficamos assim as respostas : 

Precisa de Revisão Total = T 
Precisa Melhorar . . . . . . . M 
Está bem . . . . . . . . . . . . . . = B 

NOME item n.o a b c d e f g h j k I m n o 
M T  M M T M T M T M M T T M M  

A observação direta foi feita de 85 % dos funcionários dos pe­
ríodos manhã e tarde que trabalham com adultos. 

Esta forma de levantamento nos deu obj etividade sôbre qual 
deveria ser o conteúdo do programa. 

De acôrdo com a M . A .  Miller ( " ) , os assuntos de um program� 
devem corresponder às necessidades reais dos participantes. Através 
de um levantamento cuidadoso é possível determinar as necessidades 
reais, porém, não devem ser apenas identificadas por quem as ob­
serva,mas também, sentidas, ou melhor, reconhecidas por aquêles 
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que executam as atividades. Em conversas informais, enquanto ob­
servávamos, deixávamos a pessoa à vontade para expôr seus pontos 
de vista e manifestar seu interêsse em melhorar seus conhecimentos. 
Desta forma conseguimos não só que as pessoas envolvidas reco­
nhecessem a necesidade de aprender, como também despertar o 
interêsse em participar do programa. A forma evidente dêste in ­
nhecessem a necessidade de aprender, como também despertar o 
das aulas. 

MOTIVAÇãO 

Por não se tratar de escola para aprendizado regular ou para 
adquirir conhecimentos que permitam o exercício de uma profissão, 
é preciso predispor àquêles a quem desej amos oferecer êste tipo 
de assistência para encaminhá-los a motivação necessária . Com êste 
fim usamos um questionário prévio respondido quatro meses antes 
da elaboração do programa. Neste questionário perguntamos se de se -
j avam melhorar os conhecimentos relativos a diversos assuntos ;  ob­
tivemos 81 % de respostas positivas em relação ao total de perguntas. 
Na observação feita posteriormente fizemos perguntas individuais 
e diretas, na tentativa de aj udá-los a compreender o valor e as 
vantagens que o conhecimento traz às pessoas. Entre estas perguntas 
havia uma que fazia a pessoa pensar sôbre quantas oportunidades ela 
j á  tivera para aprender na vida. O ponto chave foi "oportunidade 
para aprender" e com esta forma simples conseguimos aj udá-la a 
encontrar motivação suficiente.  

Uma vez os participantes motivados, e conhecendo de que as­
suntos constariam bàsicamente o programa, procuramos um meio 
de envolver e interessar mais as enfermeiras. Estas, cuj o  êxito dos 
programas de trabalho dependem da colaboração mais ou menos 
eficiente daqueles que com ela trabp.lham, é o elemento cuj a co­
laboração e participação não poderíamos prescindir. Ela deveria não 
só estar a par da assistência que começaríamos a prestar aos fun­
cionários para que êstes pudessem reagir favoràvelmente em bene­
fício de trabalho nas unidades, mas também, reforçar seus próprios 
conhecimentos e habilidades em supervisão, para melhor aj udar os 
funcionárius a praticar o que lhes fora ensinado. 

Com êste obj etivo discutimos o assunto com as supervisor as e 
estas indicaram as enfermeiras que colaborariam conosco. 

Para maior segurança sôbre metodologia de ensino foi oferecido 
àqueles que se responsabilizaram em prestar sua colaboração, opor­
tunidade para revisão do assunto com a assistência de técnico es­
pecializado. 
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ELABORAÇAO DO PROGRAMA 

Na elaboração do programa de base, demos prioridade aos assun­
tos cuj o conhecimento iria satisfazer as necessidades reais e imedia­
tas, levando em consideração : - atividades próprias ; respostas :1.O 
questionário ; informações, resultado da observação e o que foi mani­

festado durante as conversas informais. Outros assuntos, embora 

necessários, porém não tão imediatos, seriam programados posterior­
mente. Por exemplo : o problema de anotações no prontuário só terá 
solu.ção mais adequada quando tivermos oportunidade de rever tam­

bém um pouco de português. �ste, aliás, foi um item com 90 % de 

respostas positivas daquêles que responderam o questionário. 

Uma vez elaborado o programa, que absolutamente não pode 
ser rígido, e sête sofreu diversas alterações até sua redação fínal, 
as enfermeiras colaboradoras escolheram os assuntos de suas prefe­
rências para preparar as aulas. Estas foram preparadas, apresen­

tadas e discutidas por êste grupo de enfermeiras, para que tôdas 

conhecessem não só o programa como um todo, mas também a for­

ma como os assuntos seriam apresentados e com que obj etivo. Es­

tava formada uma equipe de trabalho. P ara que o trabalho de equipe 
sej a bem sucedido, entre outras coisas, é necessário que os obj etivos 
sej am comuns a todos os seus membros. Os obj etivos individuais para 

cada assunto ou aula é apenas uma etapa para álcançar o obj etivo 
principal. O nosso obj etivo principal estava delíneado desde quando 
chegamos a um consenso sôbre a participação e colaboração do 
atendente na satisfação das necessidades básicas do paciente in­

ternado. Em quatro meses cobrimos a parte teórica para os 187 
atendentes em exercício. 

MATERIAL AUXILIAR 

Chegamos então ao estudo do material auxiliar para o preparo 

e apresentação das aulas. Todos os recursos de literatura disponí­
veis foram concentrados em um só local, para facilitar a equipe. 
Parte do material auxiliar foi preparado por nó s  no serviço e outra 
parte conseguimos com outras instituições. Dois fatôres básicos nos 
levam a mencionar o aspecto de material auxiliar. O primeiro é 

qu.e um dos nossos pontos chaves foi aj udar o funcionário a apren­
der através dos sentidos. O segundo, não menos importante, é que, 
para se atingir os obj etivos em um trabalho de equipe, é preciso 
que sej am oferecidos os meios adequados à execução do trabalho. 
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AVALIA:ÇÃO 

Para avaliação do aproveitamento teórico, usamos testes, porém, 

tivemos o cuidado de deixar os participantes seguros de que o teste 

seria, bom não só para conhecermos o aproveitamento, mas prin­

cipalmente para verificarmos as causas de pouco aproveitamento. 
Na verdade o nosso obj etivo foi aj udá-los a adquirir algo durante 
a aula, pcrtanto, preCisávamos detectar imediatamente a causa de 
pouco aproveitamento quando isto ocorria para podermos corrigir. 
Fizemos um pré-teste, testes parciais e finais. Durante êstes os fun­
cionárIos demonstravam um pouco de nervosismo, mas também havia 
uma grande ansiedade em demonstrar o que haviam aprendido. 

SUPERVISÃO 

Os conhecimentos adquiridos devem levar à mudança de atitu­
des, que para nós significa maior eficiência no trabalho. Mas, para 
que estas mudanças ocorram devidamente, é preciso supervisão ade­
quada. A fim de que as enfermeiras nas unidades tivessem mais 
elementüs para esta supervisão, foi discutido com elas : - o progra­
ma, o aproveitamento dos funcionários, a participação dêles em 
classe e quais as mudanças de atividades que deveriam ocorrer. 

Elaboramos uma ficha de avaliação. Desta ficha constam 4 
( quatro) áreas de atuação prática. A primeira em rela·ção ao cuidado 

físico direto ao paciente ; a segunda sôbre o cuidado com o mate­
rial e equipam ente do paciente ; e da unidade ; a terceira sôbre cui­
dados em relação à especialidade ; a última, porém, não menos im­
portante sôbre o relacionamento entre o funcionário, paciente e a 
família ; entre os funcionários e com outras pessoas que trabalham 
na unidade. A forma de atuação foi codificada para facilitar a anQ­

tação. Discutimos, interpretamos e analisamos os detalhes desta 
ficha com as enfermeiras. Decidimos que dois meses seria um prazo 
para observação e devolução das fichas. Na época prevista tínhamos 
em mãos elementos para análise comparativa entre o aproveitamen­
to teórico e o prático. Verificamos que outros funcionários haviam 
demonstrado bom aproveitamento teórico, porém pouca melhora na 
prática. Discutimos êstes achados com as supervisor as e enfermeiras. 
Juntas chegamos à conclusão de que os métodos de supervisão ado­
tados deveriam ser revistos e de que a avaliação em têrmos de apli­
cação do que foi aprendido devia ser realizado mais vêzes. 

Pelos resultados já obtidos chegamos às seguintes conclusões : 
al um programa feito sob medida satisfaz tanto o indivíduo 

como a instituição ; 
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b )  quando a s  "medidas" para o programa são tomadas a partir 
de situ.ações reais, como por exemplo : definição de ativi­
dades próprias, informações dos chefes, observação escrita 
e discutida com os interessados, aj udam na motivação dos 
participantes ; 

c) a flexibilidade do programa até sua elaboração final per­
mite equacionar conteudo do programa, método mais ade­
quado e recursos humanos disponíveis ; 

d) a participação de vanas enfermeiras em um programa faz 
com que deixem de ser vistas como "chefes" para serem re­
conhecidas como as  pessoas que também estão interessadas 
na promoção daqueles que com elas trabalham ;  

e )  oferece elementos que facilitam a supervisão e a tornam 
mais obj etiva ; 

f) facilita a avaliação do programa de trabalho nas unidades. 
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ELIMINAÇÃO E CO NTRÔLE DE O DORES EM 
UNIDADE DE QUEIMADOS 

* Arlete Oguisso da Cruz 
* *  Jandira Fumiko Ohara Higuti 

I . INTRODUÇÃO E OBJETIVO : 

o Serviço de Queimados do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina da Universidade de São Paulo, anexo ao Departa­
mento Cirúrgico, conta com 40 ( quarenta) leitos distribuidos por 
sexo e idade. 
Neste Serviço predominam érianças menores de 15 anos e mu­
lheres vitimas de acidentes domésticos, ocorridos principalmente 
com mulheres epiléticas. Há ainda um índice elevado de ten­
tativas de suicídio. 
Quanto aos homens, a maioria vítima de acidentes de trabalho 
ou desastres automobilísticos, em número menor, pois geralmen­
te recorrem aos hospitais de Instituto de Previdência e Serviço 
Médicos dos segurados. A estatística de um ano dá idéia dêste 
quadro. 

Atendimentos no serviço de queimados de 
janeiro a dezembro de 1969 : 

Pacientes do sexo masculino . . . . . . . . .  . 
Pacientes do sexo feminino . .  . . . . . . . . . 

107 casos 
254 casos 

Pacientes menores de 15 anos . . . . . . . . 417 casos 

o objetivo dêste trabalho é estabelecer a relação, necrosc 

infecção e mau odor, seu contrôle através dos métodos tera­
pêuticos e de assistência de enfermagem. 

< * ) Enfermeira-chefe da Clínica de Serviço de Queimados do Hospital 
das Clínicas da F . M .  U . S . P .  

< * * ) Enfermeiraencarregada da Clínica de Serviço de Queimados do Hos­
pital das Clínicas da F . M . U . S . P .  
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o odor desagradável das queimaduras é característico de in­
fecção no leito necrótico e pode ser diminuído desde que o pa­
ciente e o ambiente sej am devidamente cuidados. 
Essa é uma das maiores preocupações das equipes médicas e 
de enfermagem. 

n .  CAUSAS DE ODORES DESAGRADAVEIS EM QUEIMADOS : 

A infecção é um dos fatôres responsáveis pelo mau odor, mas, 
existem condições fisiológicas, patológicas e ambientais que ex­
põem o paciente queimado, suj eitando-o a infecções secundárias. 

1 .  Condições pessoais : 

São fatôres que dependem exclusivamente do processo flsio­
patológico relacionado ao próprio paciente. 
A pele ou revestimento cutâneo é formado por duas camadas, 
a epiderme, a mais externa, substituida constantemente pela 
camada germinativa, e a derma, onde se encontram inúmeras 
glândulas cutâneas ( sebáceas e sudoríparas) ,  vasos, nervos 

e folículos pilosos. 
A substância secretada pelas glândulas sebáceas é oleosa e 
nos poros da pele se mistura com as bactérias e a suj eira, 
provocando as infecções. 
As glândulas sudoríporas das regiões perianais, pubianas; axi­
plantas dos pés, nas palmas das mãos, fronte e axilas. 

As glândulas sudorípara das regiões perianais, pubianas, axi­
lar e mamárias, além do suor secretam substâncias odoríferas 
e gordurosas. O mau odor da transpiração pode ser devido 
à presença de bactérias ativas da pele, tornando-se insupor · 
tável, quando a atividade bacteriana determina a decompo­
sição da matéria orgânica existente no suor. A presença de 
estafilococos grampositivol', pseudomonas aerógenas, bacilos 
gram-negativos, são elementos responsáveis pelos odores de­

sagradáveis do corpo. Um teor elevado de dextrose que o suor 

apresenta é um excelente meio de cultura para os microor­

ganismos.  As mãos, bem como o vestuário, desempenham 

papel importante na disseminação das moléstias por conta­

minação direta. 

2 .  Condições do paciente : 

Na queimadura a destruição extensa e profunda do revesti­
mérito cutâneo favorece a contárilinação por germes vindo 
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do ambiente, da pele normal que circunda as lesões, ou da 
própria . lesão. Por outro lado, a presença de tecido desvitali­
zado favorece a proliferação dos germes, desenvolvendo-se 
en�ão a infecção. O exsudato das infecções nas áreas queima­
das atuam de modo desfavorável por facilitarem a prolifera­
ção de germes e dificultarem a atuação das substâncias an­
tibacterianas utilizadas como tratamentos locais. Os exsudatos 
das necroses são os maiores responsáveis pelos odores desa,:" 
gradáveis em queimados. 
A par destas condições locais, o mau estado geral do paciente 
fàcilmente predispõem · às infecções. 

3 . Condições do ambiente : 

A contaminação aérea representada pelas gotículas de Flüger 
ou os núcleos de Weill, constitui outro fatos de infecção. 
Salas escuras, mal arej adas, são consideradas impróprias por 
favorecerem o desenvolvimento de microorganismos. 

Ambientes mal culdados e mal limpos e a manutenção de 
lixo ou roupas usadas são também contraindicados. 
O excesso de movimentação de pessoas nas enfermarias e 
salas de curativos e outras dependências da Unidade de Quei-

. mados deve ser evitado.  

lU . CUIDADOS ESPECIAIS PARA PREVENÇAO DE ODORES 
DESAGRADAVEIS EM QUEIMADOS :  

Três aspectos importantes devem ser considerados : 
1 .  Cuidados especiais com o paciente. 

2 .  Cuidados especiais com o ambiente . 
. 3 . Cuidados especiais com o material. 

1 .  Cuidados especiais como o paciente : 
1 . 1 .  Combate à infecção: 

Para combater a infecção em queimaduras, destacamos 
dois pontos de relevância. O atendimento do paciente, 
quando de sua admissão e o esquema de tratamento 
médico. 

. 

O queimado, quando admitido, é colocado em ambiente 
limpo. 
Suas vestes são retiradas e o paciente é envolvido em 
lençóis . esterilizados. t feita a limpeza para retirada 
dos. detritos mais grosseiros e antissepssia da pele em 
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trêmo das lesões. �sse processo de tratamento da pele é 
realizado atendendo aos princípios de assepsia. 
Com relação à terapêutica, o paciente obedece a um 
esquema de tratamento com o obj etivo de combater o 
estado de toxemia e elevar seu estado geral. �ste es­
quema terapêu.tico, com algumas variações, de acôrdo 
com cada indivíduo, envolve : 
- combate à anoxia com aplicações de oxigêniO ; o 

combate à dor, com uso de analgésicos ou similares ; 
- restabelecimento do volume circulante no sangue, 

para manutenção do equilíbrio volêmico e eletrc­
lítico, com a aplicação do líquido por via endove­
nosa tais como : sangue, plasma, sôros acrescidos de 
vitaminas e ions de sódio, ou bicarbonatos Ou potás ­
sio, , de acôrdo com a espoliação do momento (O  
paciente queimado perde grande quantidade de lí­
quido, hemácias e substâncias plasmáticas) ; 

- combate à infecção com a administração de antibió­
ticos feitos em altas doses por via endovenosa ; 

- a alimentação do paciente tem um papel importan­
te na melhoria do seu estado geral. Tão logo o pa­
ciente possa receber alimentação, é administraja 
dieta rica em proteinas e sais minerais, cuj a finali­
dade é um . rápido desenvolvimento de tecido de 
granulação ; acrescenta-se hidratos de carbono, que 
fornecem energia para as células, e vitaminas cuj os 
efeitos plásticos vão colaborar na cicatrização. Ini­
cialmente a dieta é líquida, passando depois ,para 
outras formas, de acôrdo com a aceitação. 

1 . 2 .  Cuidados higiênicos : 

Para eliminar odores desagradáveis há um aspecto de 
grande importância na assistência ao queimado : o mé­
todo de higiene pessoal. 
Sabemos que tôda atividade do corpo humano produz 
prOdutos orgânicos ou. inorgânicos. As secreções de 
certas áreas do corpo são desagradáveis de maneira 
que a aplicação de substâncias adstringentes e desodo­
rantes é indicada a fim de controlar a sudorese. Alguns 
processos de eliminação dêstes odores podem ser usados, 
tais como : 
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- banho no leito com água e sabão neutro. A limpez8. 
é feitas nas áreas não afetadas ; 

- higiene íntima, duas ou mais vêzes ao dia, utilizan­
do-se permanganato de potássio, ,sal cristalizado em 
agulhas côr roxa escura, sem cheiro, de sabor ligei­
ramente ácida e adstringente, que em contato com 
matéria orgânica produz a oxidação pela libertação 
de 02, sendo por isso desinfetante, desodorante, além 
de ótimo adstringente. 
Para a higiene axilar, utiliza-se desodorizante . Uma 
composição de grande efeito é fornecida pela far­
mácia do H . C . : Eucaliptol - 50gr. + Alcóol 1 .000rnl. 
Quando possível 'faz-se a tricotomia axilar e pubia­
na, facilitando desta forma a higiene corporal. 
Cuidados especiais de limpeza das cavidades em fun­
ção da localização das queimaduras é outra medida 
essencial. 

1 .  3 ,  Tratamento das lesões : 

A 'eliminação das condições locais que favorecem a pro­
liferação de germes refere-se principalmente ao tra­
tamento das lesões cuj a execução, não raro, é realizada 
pela enfermagem. 
Há vários métodos utilizados com a finalidade de 
apressar a eliminação dos tecidos desvitalizados : 
- balneoterapia 
- método químico 
- método cirúrgico 
A balneoterapia é usada com a finalidade de retirar as 
secreções e seus exsudatos, além de favorecer a re­
moção das gazes aderentes às lesões, preparando a 
pele para os curativos. Consiste em banho de imersãO 
em banheira limpa, revestida de cobertura de plástico 
de uso individual, que é desprezada após o uso. A água 
é aquecida a 38°C aproximadamente. Para reduzir a hi­
potonicidade da água em relação aos humores orgâni­
cos, acrescenta-se à mesma, sal na proporção de 1 ,350gt' 
para 150 1 .  de água (sôro fisiológico a 0,09 % ) , 
O doente é colocado nesse banho após a retirada das 
camadas externas de curativos e mantido imerso por 
10 a 15 minutos. A limpeza das lesões é feita com pinça 
e gaze esterilizadas e sabão neutro. 
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Após o banho, o doente é colocado sôbre campos ou 
lençóis esterilizados. As áreas lesadas são expostas para 
a eliminação da umidade e a pele sã é enxuta com os 
campos esterilizados 

O método químico consiste na aplicação local de subs­
tâncias químicas, com finalidade de apressar a elimi­
nação dos tecidos desvitalizados. Destas substâncias 
destacam-se a composição ácido pirúvico a 7 %  e amido, 
e líquido de Dakin, associação de hipocloreto de sódiO 
e bicarbonato de sódio. 

O primeiro tem o inconveniente de manter a unidade 
local e pH da pele baixo, por isso está sendo aban­

donado. 

A aplicação de líquido de Dakin é feita na proporção 

de 1/3 do líquido de Dakin para 2/3 de sôro fisiológico, 

e tem ação germicida. 

No tratamento das lesões em sala Cirúrgica, sob anes­
tesia, usa-se também o "germ-hand" (produto comer­

cial a base de propileno glicol ) , e benzina para remover 

crostas das áreas queimadas. Além dêsses produtos 

usam-se dispositivos que permitem irrigação permanen­

te ou intermitente das lesões com águ.a esterilizada ou 
sôro fisiOlógico a 0,09 % .  
O primeiro tem o inconveniente de manter a umidade 
tecido desvitalizado. É feita, na maioria das vêzes soO 
anestesia geral. Sua indicação leva em conta o estado 
geral do paciente, sobretudo as condições de necrose, 
sua extensão, tipo e localização. Algumas vêzes esta 
prática de ressecção do tecido morto, não aderente, 
pode ser feita sem anestesia, na troca do curativo. 

2 .  Cuidados especiais com o ambiente : 

A unidade de pacientes queimados deve ser planej ada aten­
dendo aos mínimos requisitos de confôrto e segurança : 
- enfermarias de 4 leitos com lavatórios ; 

- quatos individuais com instalação hidráulica para isola-
mento de pacientes infectados ; 

- instalação de serviços tais como : salas de serviço e pôsto 

de enfermagem ; 

- salas de curativos e salas de balneoterapia ; 
- salas de cirurgia ; 
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- sala de fisioterapia ;  
- conj untos sanitários ; 

- salas de utilidades. 

Sua localização deve favorecer a entrada de luz, consid.;� 
rando-se a atividade bactericida dos raios solares. 
Aconselha-se j anelas teladas, sistema de ar condicionado e 

pisos laváveis. 
Quando estas condições não podem ser atendidas, deve-se 
usar métodos rigorosos de contrôle de infecção de ambiente , 
que suprimam as deficiências. Assim, quando o piso fôr de 
madeira faz-se o oleamento, mas nunca o enceramento, pois 
dessa forma pode-se usar pano umedecido em soluções desin­
fetantes, para a limpeza do pó acumulado. É indicado o uso 
do aspirador de pó, nas limpezas diárias. A aspersão de 
inseticida, de efeitos residuais, também é boa prática e sua 

aplicação é feita diretamente nas paredes e pisos. 
Como norma geral, torna-se básica a adoção de certas me­
didas de higienização de ambientes tais como : 
- piso, j anelas e paredes : limpeza mecânica com água e 

sabão, cuj a fórmula é a seguinte : 
- sabão líquido - desinfetante 
- cloroxileno - ação germicida e bactericida 
- essência de pinho - aromatizante 
- álcool 

- vaporização do ar com produtos desinfetantes e aromáticos, 
tais como propilenoglicol, soluções à base de pinho, etc. ; 

- contrôles de infestação e procriação de insetos com uso de 
inseticidas ; vaporização do ar com produtos desinfetantes 
e aromáticos, tais como propilenoglicol, solução à base de 
pinho, etc . ;  

- contrôle rigoroso d e  circulação d e  pessoal ; 

- tratamento de lixo com o uso de .recipientes fechados e re-
moção em carros estanques ; 

- outras medidas usadas : 

- pesquisa de infecção do ambiente com placas de Petri ; 
- contrôle periódico dos funcionários para identificação je 

fócos de infecção, sobretudo por estafilococos. 

3 .  Cuidados com material e equipamento : 

A partir da própria unidade do paciente, que é submetida a 
limpeza concorrente, todo material. de uso indiVidual ou não, 
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passa por processo de desinfecção ou esterilização, conforme 
sua natureza. 
Material de vidro, tal como papagaio, frascos para diurese, 
frascos para água, etc., são submetidos a limpeza mecânica 
com água e sabão. 
Material de aço inoxidável, tal como j arros, bacias, cubas, 
etc., são esterilizados em autoclave após o uso. Todo ins­
trumental de uso em curativos ou banhos é autoclavado, e 
a roupa usada em queimaduras expostas também sofre o 
mesmo processo de esterilização. 
As salas de balneoterapia e curativos são submetidas a lim­
pezas diárias e quando contaminadas sofrem o tratamento 
idêntico ao de sala de operação. 

IV . CONCLUSAO : 

Não é fácil estabelecermos normas para a supressão definitiva 
de maus odores, conseqüentes das infecções em unidades de 
queimados, porém é possível diminuir êsses odores através da 
adequação de métodos e processos de aplicação prática que 
solucionam parte do problema. 
A enfermagem tem parcela de responsabilidade na busca de 
novos elementos para melhorar essa condição, como também 
é responsável pela avaliação de eficiência dos métodos empre · 
gados. 
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ELEMENTOS BÁSICOS DA ASSISTENCIA DE 
EN FERMAGEM PEDIÁ TRICA 

Dulce N. Rocha* 

INTRODUÇAO : 

Sem dúvida alguma, os programas de assistência à infância re­

fletem o valor que uma sociedade atribui à criança. De todos os 

problemas de saúde são os relacionados com a infância os que mais 

intensamente preocupam os govêrnos quando êstes estão honesta­

mente empenhados em impulsionar o desenvolvimento de uma nação. 

Todos os gastos destinados a assegurar uma infância sadia são 

investimentos solidamente lucrativos. 
Sabe-se que o Brasil é um país de j ovens ; que 50% da po ­

pulação não atingiu a idade adulta. Sabemos também que grande 
parte dessa população j ovem vive em precárias condições de saúde ; 
que as doenças evitáveis ainda constituem as principais causas de 
morte ; que os serviços Pediátricos ocupam-se primordialmente de 
crianças com graus assustadores de desnutrição. Por outro lado, 
observamos que os serviços de saúde são absorvidos, em quase 
sua. totalidade, pela Medicina Curativa. Somos impelidas, a todo 

momento, a refletir sôbre a situação da criança brasileira, anali­
sando nossas atividades. Estarão nossos obj etivos de trabalho aten­
dendo realmente às necessidades dos indivíduos a quem atendemos? 

F!l.tôres Essenciais para assistên,cia de Enfermagem Pediátrica 

1 - Conhecimentos básicos do processo de crescimento e desen­
volvimento. 

Todo sistema assistencial deve nortear-se pelas características 
dos elementos a serem assistidos e pelas necessidades delas decor­
rentes. A enfermeira pediátrica ocupa-se de sêres que estão atraves-

* Professor de Enfermagem Pediátrica da Escola de Enfermagem da UFRJ. 
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sando uma fase de vida caracterizada por períodos de rápidas modi­
ficações. Qualquer entidade mórbida que interfira na evolução 0.9 
desenvolvimento da criança pode te'r conseqüências danosas para 
seu futuro.  Serão baldados todos os esfôrços da enfermeira que pre­
tender cuidar de crianças sem conhecer suficientemente as peculia­
ridades de cada etapa do ciclo de vida do homem e as influências 
ambientais que podem agir sôbre a personalidade .  Precisamos co­
nhecer para poder respeitar e promover melhor desenvolvimento 
em cada fase da vida da criança. 

A boa formação profissional aliada a qualidades pessoais da 
enfermeira pediátrica, como agudo poder de observação e percepção ,  
favorecem a comunicação com o paciente, elemento indispensável 
para a identificação de suas necessidades. 

2 - Conhecimentos da situação nosológica e dos fatôres que a 
condicionam. 

Nossa ação não deve ser dirigida apenas para a recuperação da 
saúde. Quando cuidamos de criança, mais que de qualquer outro 
grupo da população devemos voltar nossa atenção para o futuro. Não 
basta receber uma criança, acompanhar o tratamento de uma diar­
réia, reidratar e ,  como num passo de mágica, devolver a criança à 
família sem procurar modificar os fatôres que provocaram o quadro. 
Mas para isso é imprescindível estar a enfermeira a par da situação 
sócio-econômico e sanitária em que vive a criança e imbuida de sen­
timento profissional e patriótico para utilizar tôdas as oportunidades 
que se lhe apresentam no sentido de prevenir doenças e promove, 
a saúde. 

Muito se tem falado em assistência integral, porém, na prática. 
pouquíssimo se tem feito no campo da medicina preventiva. Ainda 
designamos a "enfermeira de saúde pública" como a responsável 
pela profilaxia da doença. 

É comum ouvirmos queixas de que os hospitais não contam com 
"enfermeiras de Saúde Pública" .  É ainda bem marcada a linha 
entre o hospital e as demais unidades de saúde.  E mesmo nos am­
bulatórios as rotinas antiquadas e falta de estímulos impedem, a 
enfermeira de agir profilaticamente.  Raros são os serviços em que se 
realizam trabalho educativo com grupos de mães. Os clubes de mães 
são raros, embora despertem sempre grande interêsse mesmo nO., 
grupos mais humildes .  

Para prestar assistência visando a criança em todos os seu':> 
aspectos é necessário não só preparo profissional básico adequada, 
mas atualização sistemática e constante . É indispensável que a en-
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fermeira participe da sociedade em que vive e trabalha, que seus 
obj etivos estej am acordes com as metas da política de saúde. Suas 
aspirações devem estar relacionadas com as necessidades regionais 
de saúde. 

Sentimo-nos esperançosas quando verificamos a freqüência cada 
vcz maior aos cursos de aperfeiçoamento e atualização que visam 
tornar a enfermeira apta para prestar cuidados mais eficientes na 
área materno-infantil, que têm por fim elevar os índices de nasci­
mentos em estado de higidez e assistência mais criteriosa à criança. 

o Cuidado com a Criança Doe·nte 

A assistência hospitalar tem sido modificada na medida em 
que vão sendo compreendidas e respeitadas as necessidades da crian­
ça nas diferentes fases do seu desenvolvimento. Entre nós a situação 
é ainda desoladora. A maioria de nossos hospitais pediátricos possui 
instalações inadequadas ; alguns não oferecem condições mínimas 
para a manutenção do asseio das crianças. Vemos enfermarias com 
20 a 25 leitos, com uma banheira e uma pia. As condições de tra­
balho são muitas vêzes as mais precárias não permitindo o aten­
dimento às reais necessidades da criança. Contudo, embora lenta- · 
mente, cada serviço se vai aj ustando melhor ao fim a que se destina 
e a enfermeira, segura de suas responsabilidades, sente-se enCOra­
j ada a lutar por meios adequados de trabalho, sem se acomodar 
as rotinas arcaícas e tôda a assistência hospitalar deve ser orientada 
de forma a tornar mínimo o tempo de hospitalização, evitando pa­
ralelamente as reinternações e preve·nindo agressões psíquicas à 
criança. A minimização do período de hospitalização além de ser 
importante do ponto de vista econômico, é ainda um fator essencial 
para a prevenção de agravos ao psiquismo da criança. 

O número de leitos hospitalares é insuficiente para a população 
infantil, determinando filas enormes de crianças que aguardam uma 
vaga enquanto seu estado se agrava, quando muitas vêzes o bom 
êxito do tratamento está na dependência de um tratamento precoce. 
Êsse pensamento deve estar sistemàticamente presente em cada ele­
mento da equipe hospitalar. Sàmente numa ação de esfôrços con­
j ugados é possível aproveitar ao máximo os poucos recursos de que 
dispomos para assistência à infância. 

O relacionamento entre a equipe e a utilização racional dos re­
curso existentes depende muito do preparo do pessoal nas diversas 
categorias. Reconhecemos ser utópica a pretensão de ter enfermeiros, 
Ou mesmo técnicos de enfermagem, numericamente suficientes para 
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atender diretamente a tôdas as necessidades dos pacientes, mas daí 
a aceitar que as atividades dêsses profissionais sej am sempre dis­
tante do leito em tarefas burocráticas e ditas administrativas há 
uma grande diferença. As atribuições da enfermagem devem ser 
bem definidas e suas atividades devem ser programadas de forma 
a dar prior idade ao treinamento e supervisão do pessoal auxiliar, 
aS3im como ao planej amento de cuidados de enfermagem. 

Desnecessário dizer que para executar eficientemente tais tarefas 
a enfermeira não poderá distanciar-se dos pacientes. 

A profilaxia das agressões psíquicas tem hoj e tanta importância 
quanto a de infecções cruzadas. E embora as condições de higiene 
nem sempre ofereçam bastante segurança do ponto de vista físiro 
a criança hospitalizada parece estar sempre mais exposta a proble­
mas de ordem psíquica. Os trabalhos de Spitz, Bowlby e outros ( 3 , 10)  
vêm há algumas décadas demonstrando os efeitos desastrosos d'l 
privação dos cuidados maternos na primeira infância e raros são 
os Hospitais e, unidades pediátricas no Brasil onde não há uma 
barreira separando a mãe do leito onde está presa a criança. As 
visitas são raras e por períodos curtos. Alguns serviços no Rio de 
Janeiro ainda estão na era da visita através do vidro. 

Mesmo levando em conta a dificuldade de grande número de 
mães assistirem de perto um filho doente, enquanto outros estão 
em casa a exigirem seus cuidados, e considerando as dificuldades 
de espaço físico e precariedade de instalações de muitos hospitais 
pediátricos, devemos entender que um esfôrço deve ser feito no 
sentido de evitar que o relacionamento mãe-filho sej a seriamente 
afetado pela hospitalização. E a enfermeira é, sem dúvida o elemen·· 
to chave para abrir caminho neste sentido. A possibilidade de maior 
permanência de familiares no hospital está na dependência direta 
do tipo de atenção e orientação que o serviço de enfermagem está 
apto a dar aos familiares. 

Mesmo nos hospitais onde a presença permanente da mãe seja  
impossível por  falta de  condições físicas, deve ser estudado um meio 
de permitir visitas mais freqüentes, por períodos mais longos e, sem­
pre que possível permissão e até estímulo para que a mãe participe 
do cuidado com a criança. oportunidade em que estará aprendendo 
a cuidar melhor em casa após a alta. 

Além da presença da mãe e quando esta se torna impossível, o 
planej amento criterioso de cuidados pode minimizar o sofrimento 
da criança hospitalizada com medidas várias, como sej am : 

a ) evitar os cuidados parciais que determinam que grande nú­
mero de auxiliares manuseiem os lactentes. A distribuição do 
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serviço com cuidados integrais permite que a criança se re­
lacione com menor número de pessoas, podendo permitir 
que ela encontre uma substituta da figura materna. 

b )  Seleção e treinamento d o  pessoal auxiliar a fim d e  assegu­
rar um trabalho de bom padrão técnico, sob supervisão. 

c) Preparo da criança para experiência dolorosas . 

d) Programação de atividades recreativas. 

e) Atendimento à curiosidade da criança em relação ao seu 
estado de saúde e ao seu futuro. 

CONCLUSÕES : 

1 ) "Os obj etivos da assistência de enfermagem pediátrica, cOmo em 
tôdas as demais áreas da enfermagem, "atender o paciente sadio 
ou doente na execução daquelas atividades que contribuem para 
a promoção ou decuperação da saúde," ( 6 )  o aspecto particular 
de estar dirigida para indivíduos em desenvolvímento. 

Daí a necessidade de ser a assistência também evolutiva, como 
diz Pedro de Alcântara, a fim de aj ustar-se a cada fase de desen­
volvimento da criança. Para isso é indispensável que a -enfermeirn 
pediátrica estej a bem segura não só dos quadros patológicos, mas 
também das peculiaridades da criança em cada fase do seu desen­
volvimento físico, fisiológico, motor e psico-social . 

2 )  Sendo a s  doenças evitáveis a s  que mais contribuem para ;)S 
índices de mortalidade é necessário cuidar sistemàticamente 
dos aspectos preventivos, dando ênfase à educação sanitária. 

3) O cuidado com a criança hospitalizada deve ter por meta 
a recuperação da saúde no menor tempo possível, evitando 
traumatismo psíquicos. 

4) Para alcançar tais metas torna-se imprescindível haver or­
ganização racional dos serviços de enfermagem visando : 

a) definição de atribuição do pessoal nas diferentes ca­
tegorias. 

b) elaboração de normas e rotinas adequadas de serviços. 

c )  Programas de treinamento de pessoal. 
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S INDROMAS RESPIRATÓR IOS E INFECÇÕES MA IS 
FREQUENTES DO RECÉM- NASCIDO 

* Lygia Paim 

É de primordial importância para a Enfermagem o ato de ob ­
servar. Qu.ando se trata de R .  N .  êste ato se torna fundamental. 
Isto, porque hoj e se entende o ato de observar em Enfermagem, 
num sentido bem mais ampla que olhar e ver.  

As primeiras horas de vida extra-uterina podem representar 
uma série de acontecimentos, os mais diversos dentre os quais alguns 
poderão assumir importância capital condicionada à própria neces­
sidade de adaptação do ser humano. Assim é que, a observação deve 
ser a base para a ação da Enfermeira.  Todavia, quando se fala em 
observação de R .  N . , esta deve ser entendida sob o ponto de vista 
inteiramente científico ,  isto é, a observação deve ser sistematizada 

e dirigida .  Torna-se necessário esclarecer que o último têrmo deverá 
conduzir ao quadro clínico que nessa ocasião se possa instalar. 

A grande redução das infecções nas Maternidades deu lugar 
como causas mais freqüentes de óbitos neonatais, às sindromes res­
piratórias destacando-se pela gravidade A SINDROME DE DISFUN­
ÇAO RESPIRATÓRIA IDIOPATICA DO R . N . A maior incidência 
dêsse quadro ocorre entre os prematuros e em especial nos de mais 
baixo pêso ao nascer. Portanto será oportuno, reavaliar para deter­
minar o quanto de observação em têrmos de necessidade, a Enfer­
magem lhes deve oferecer. Por motivos idênticos estão os R .  N .  a 

têrmo filhos de diabéticos, os de parto cesário, os de placenta prévia 
e outros nos quais se possa admitir a tendência à instalação das 
sindrome-s de disfunção respiratória do R .  N . 

Várias teorias podem explicar estas sindromes ; tôdas elas en­

cerram conteúdos válidos como acréscimos aos pontos de obser­
vação para a Enfermeira. Quando nova experimentação é realizada 
e decorrendo dela surgem novas aceitações teórico-científicas, a 
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Enfermagem, incondicionalmente estará se mobilizando em estudos 
de novos dados que farão o seu crescimento paralelo, reavaliando 
o grau de Assistência e colocando em pauta novos aspectos a ela 
ligados. Reconsiderações de Enfermagem são feitas a cada nôvo 
progresso da Ciência, quer sej a no aspecto preventivo ou curativo, 
encerrando em cada uma delas o valor de nova observação condu­
zida à ação imediata. Assim é que a gravidade das alterações res­
piratórias são por si sós, ou por suas consequências, uma contribui­
ção à mortalidade e exigem das Enfermeiras um ritmo crescente 
e paralelo de desenvolvimento a fim de que haj a um encontro efe­
tivo de interêsse pelas descobertas em favor da vida humana. 

Trabalhar na Área de R .  N .  exige da Enfermeira renovação cons­
tante de conhecimento, não só os ligados às novas teorias relacio­
nadas com os diversos quadros clínicos, não só se limitando a uma 
ação dicotomizada de observação e cuidados ao R .  N .  em si, mas 
também a capacidade de interação com outros profissionais das 
Áreas de Enfermagem : Pediátrica, Obstétrica e Saúde Pública. Ela 
precisa preocupar-se com as Estatísticas Vitais e a saúde da Criança, 
não só para conhecer as causas de morte que mais incidem, mas 
essencialmente para tentar saber a razão porque incidem, anali­

sando e correlacionando as mesmas, à Assistência de Enfermageln 

que se pode oferecer. Já é tempo de reconhecer que a Assistência 
de Enfermagem nos Berçários é apenas um dos aspectos da Assis­
tência Integral que se deve prestar e cuj a condição única para 
atingir as necessidades reais do R .  N . , é a execução do plano tri­
mômio Enfermagem Obstétrica, Enfermagem em Saúde Pública e 
Enfermagem Pediátrica . Pensando também sob êsse ângulo, as Es · 
colas de Enfermagem, nas suas estruturas departamentais, defen­
dem a importância do Departamento de Enfermagem Materno-In­
fantil e de Saúde Pública, nos quais a problemática forma pràtica­
mente uma só Área, num trabalho que se completa. É evidente,  hOje ,  
que êsses três elementos trabalham para alcançar os mesmos objeti­
vos em secções apenas diferentes. É condição imperativa que se encon­
trem e planejem de maneira conj unta, os trabalhos de Orientação 

Sanitária, programas PréNatais, Programas Educativos a Pais, Pro­
gramas de Imunização, Seguimento Pós-Alta e tantos outros que 
atendam os interêsses comuns e facilitem a visão de uma ação 
conjugada e inteira, contínua e poderosa. 

No que tange à Área específica da Enfermeira Pediátrica, um 
Manual de Berçário e o Treinamento em Serviço, facilitarão em 

primeira instância, a conscientização adequada à Assistência e à 
Pesquisa, além de política única no manêj o dos pacientes. Essas, sem 
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dúvida alguma, são medidas fartamente conhecidas, e se aqui vêm 
enunciadas, é simplesmente para evidenciar a necessidade de que 
maior parte do tempo da Enfermeira sej a dedicada, especificamente, 
à observação direta e dirigida dos R .  N .  A esta profissional compet.e 
portanto pôr em foco as atenções para certos pontos críticos, que 
tanto podem evidenciar como antecipar as sindromes respiratórias. 
Conduzir essa observação a uma ação imediata é o mesmo que pre­
venir quadros agravantes. 

A observação do R .  N .  está ligada à própria razão de ser R .  N . 
No entanto sabe-se que, nas sindromes respiratórias há um critério 
seletivo para a observação sistematizada e conduzida que funciona 
de acôrdo com as condições pré-natais e natais. Assim, os Prema­
turos e quaisquer ou.tros R .  N .  que tenham relato obstétrico de 
situações referentes a possibilidades de apresentação das sindromes 
em aprêço, requerem uma observação dirigida, a intervalos regulares, 
pelo menos nas primeiras 48 ou 72 horas de vida extra-uterina. 

O obj etivo primordial será prevenir as crises angustiantes e 
aplicar as medidas de Urgência, caso um dos quadros se constate. 
Outro obj etivo dirige-se à reavaliação dos sinais e sintomas, o que 
constitui mais uma das fases da ação da Enfermeira, uma vez que, 
desta depende o desenvolvimento do Plano de Cuidados de Enfer­
magem. 

Pontos importantes da observação, referem-se ao próprio me­
canismo respiratório, destacando-se como fundamental dentre êles, 
a freqüência, que em primeiro plano antecipa tôdas as disfunções 
congêneres. Ou.tros no entanto, referem-se aos dados informativos 
subsidiários ao diagnóstico médico diferencial. Entre êstes, citam-se 
a temperatura corporal, a atividade geral do recém-nascido, a 
diurese, a freqüência cardíaca, que servirão também como uma aj u­
da à Orientação Assistencial e Terapêutica. 

Não seria demais enfatizar, que a determinação da Assistência 
de Enfermagem depende também dos meios de realização dispo­

níveis. 

O ambiente, por sua própria importância, constitui dentre êsses 
meios de realização, a condição básica à preservação do R .  N .  por 
êsse motivo, as exigências ambientais, são atendidas à custa dos 
seguintes processos : 

1 .  manutenção da temperatura corporal entre 35,5.oC e 37.oC. 
2 .  umidade relativa entre 60% e 70 % . 
3 .  contrôle da coloração da pele, para evitar cianose. 
4 .  prevenção das infecções. 
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:Estes processos em conj unto, implicam numa série de medidas 
de Enfermagem e que são básicas para o cuidado global ao R .  N . 

O primeiro dêles refere-se à manutenção da temperatura cor­

poral do próprio R . N ." ao invés de tentar elevá-la, a um nível pr.�­

viamente determinado, e desde Que ela não ultrapasse os limites : 

máximo e mínimo. Para isso, a providência de maior importância 

consiste em regular a Incubadora a tantos graUs, quantos sej am 

necessários para manter uma oscilação mínima, dentro ctps limites 

admissíveis. 

A medida que a criança ganha pêso, a sua temperatura 'tenderá 

a um relativo grau de estabilidade. A continuidade do trabalho da 

Enfermeira consiste em acompanhar êsse acréscimo têrmo-gradual, 

iniciar a redução gradativa da temperatura da Incubadora, até que 
se chegue a uma situação tal, que permita transferir o Prematuro 
da Incubadora para o berço aquecido e em seguida, ao berço comum. 

O segundo processo, referente à manutenção da umidade permite 

também favorecer a fluidificação das secreções, evitar irritação da 

mucosa respiratória, e até certo ponto, deter a perda incial do pêso. 

O terceiro processo prende-se à ministração do oxigênio, como 
terapêutica sintomática de urgência, para a cianose . Tal processo 

envolve uma atividade com alto grau de conhecimento, consciência 
e responsabilidade da Enfermeira, porquanto, a terapêutica deve 
ser descontínua. 

O quarto processo refere-se à prevenção das infecções. Quando 
se fala de R .  N . ,  principalmente de Prematuros, êste processo deve 
ser encarado de tal forma, que passe a sublinhar tôdas as atividades 
da Enfermeira. 

Obviamente, a prevenção das infecções comporta uma série de 
medidas tais como : a) - com relação aos R . N . ,  evitar a manipu­
lação desnecessária, evitar aglomerações,

' 
fazer uso de técnicas as­

sépticas com relação ao seu equipo, além da medida de individuali­

dade ; b )  com relação ao material : limpeza sistemática do material 

antes de ser usado diretamente no R .  N . ( estetoscópio, fita métrica, 

etc . ) ; c ) com relação ao pessoal : controlar a saúde do pessoal da 
equipe, através de exames periódicos e afastamento ao menor sinal 

de manifestação de doença ; d) com relação ao ambiente : contrôle 

do ambiente através de testes bacteriológicos, das Incubadoras, dos 

acondicionadores de ar e partes das Areas de trabalho. 

Além dessas, as medidas de urgência, se constituirão a preocupa­

ção constante da Enfermeira, uma vez que, é imprevisível o momEm�o 

exato em que eclodirá um problema respiratório. 
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Paralelamente a atenção da Enfermeira deve se dirigir tamb­
bém, ao apôio emocional, à segurança de tôda a família, através o 

seu nôvo participante . 
O estado emocional da mãe estará certamente sofrendo altera­

ções, por causas diversas, tais como : insegurança, sentimentos de 
culpa e de decepção ; sua tranqüilidade dependerá de um conj unto 
de reforços que lhe devem ser oferecidos pela Enfermeira Obstétrica 
e pela Enfermeira Pediátrica. Ensinar-lhe a ver a criança, a cuidar 
dela, a valorizá-la, são pontos importantes a focalizar durante a 
hospitalização, como preparo para a alta . Nesse momento, assume 
importância prioritária a comunicação dessa alta, à Enfermeira de 
Saúde Pública ,  e que tem por fim assegurar a continuidade da 
Assistência de Enfermagem à criança. Aquela, se certificará das 
éondições domiciliárias, do preparo para a recepção da criança e 
do seguimento orientado à saúde da família . 

Para finalizar, outro aspecto que merece a atenção da Enfer­
meira, é o que se refere à necessidade afetiva do R .  N . ,  como pri­
meira etapa do seu desenvolvimento. 

O sofrimento do R .  N . ,  é um sofrimento incômodo, inconsciente , 
porquanto êle o sofre mesmo antes de se dar conta, mesmo quandO 
êste é ainda indifercnciável do ponto de vista cinestésico infantil, 
pois: a função afetiva, aquela que lhe comunica sofrimento precede 
a função do desenvolvimento perceptivo semântico. A criança sofre 

dos padecimentos ambientes, pelt'. percepção extra-sensorial . 
Que se procure incluir dentre os pontos a considerar no manêj o 

do R .  N . ,  a identificação real dêsse aspecto, cuj a evidência depende , 
em grande parte da atenção que lhe fôr dispensada. 

Por caber às Enfermeiras a orientação às mães, cumpre -lhes n� 
sua at ividade diária, incorporar mais esta reflexão, uma vez que , 
do seu valor podem depender as inúmeras responsabilidades pelos 
acontecimentos das neuroses infantis, essas mesmas que se tradu­
zem até pelas dificuldades de dormir, de brincar, de comer, e de 
amar aos elementos infalíveis da constelação famliar real ou obj etaI : 
o pai e a mãe. 



Interêsse Geral 

CO NTRIBUiÇÃO À HISTÓRIA DA ENFERMAGEM 
- ESCO LA DE ENFERMAGEM ALFREDO 
P INTO - A P IONEIRA DAS ESCO LAS 
DE ENFERMAGEM NO BRASIL 

Clélea de Pontes * 

INTRODUÇAO 

o presente artigo representa um trabalho de pesquisa duran Ge 
quase dois anos. Alunos e funcionários da escola deram uma co­
laboração espontânea e pudemos j untar material que de algum modo 
contribuirá para enriquecer a história da enfermagem. 

A Escola de Enfermagem Alfredo Pinto embora, a mais antiga 

no país, é por muita gente desconhecida. Por incrível que pareça 

até mesmo os órgãos federais aos quais está afeta, como o Ministébo 

da Saúde e o Ministério da Educação e Cultura ignoram seu obj etivo, 

que é formar enfermeiros. 
O fato de ser a mesma uma unidade do Serviço Nacional de 

Doenças Mentais, dá margem para que se interprete serem os en­
fermeiros alí formados especializados em psiquiatria.  E não é verdade. 

Os diplomados por aquela Escola, desde a sua fundação gozam 
dos direitos e vantagens do enfermeiro em idênticas condições aos 
formados pelas demais escolas. 

A exposição que se segue, dá uma visão global da evolução da 
Escola. 

Não é um trabalho completo, pois, continuamos as pesquisas. 
Deixamos também de ouvir professôres antigos e a primeira diretora 
enfermeira. 

A êles pedimos nossas excusas, esclarecendo todavia que faz 
parte do nosso planej amento ouvir o depoimento daqueles que muito 
contribuiram para a sobrevivência da Escola. 

Não há dúvida que ela é o exemplo vivo de como a dedicação, 
o espírito de servir e o entusiasmo ultrapassam tôdas as dificuldades. 

* Ex-diretora da E. Enf. Alfredo Pinta 
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Que êsse esfôrço dos antigos diretores, professôres e funcioná · 
rios da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto sirva de estímulo a 
quantos militam no campo da educação. 

DESENVOLVIMENTO 

A Escola de Enfermagem Alfredo Pinto é a mais antiga do país. 
Surgiu num momento de crise de pessoal, eivada de êrros, sem pla­
nificação didática-administrativa, no antigo Hospital Nacional de 
Alienados. 

Em 2 1  de j unho de 1890, o Decreto 508 aprovava o Regulamento 
para Assistência Médico Legal de Alienados, sendo nomeado Diretor 
Geral, Dr. João Carlos Teixeira Brandão. Cheio de entusiasmo, in­
troduziu uma série de modificações, entre as quais a de que a 
Seção Masculina do HospíCio Nacional de alienados passaria à vigi­
lância e à guarda de "enfermeirof:", excluindo as Irmãs de Caridade . 
Estas, até então, eram responsáveis pelo serviço de enfermagem, bem 
como pelos serviços gerais. 

A medida visava evitar maior excitação dos doentes masculinos. 
Todavia, foi interpretada de modo diverso pelas Irmãs que, sem 
qualquer aviso, não só abandonaram o hospício, como também con­
venceram as serventes da seção feminina a imitá-las. 

Não há como negar que com a saída brusca das freiras criou- 1e 
uma dificuldade imensa para os seus dirigentes. 

Só "a posteriori", a idéia da criação de uma escola para formação 
de enfermeiros, ao mesmo tempo que se cuidava de trazer para c 
Hospício Nacional de Alienados, enfermeiras francesas nos moldes 
das da Escola Salpetriere. 

Foi criada, então, pelo Decreto 791 ,  de 27 de setembro de 1890, 
a "Escola Profissional de Enfermeíros e Enfermeiras" .  

DA ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 

o decreto de criação da Escola fixava apenas : 

I - obj etivos da escola ; 
II - currículo escolar ; 

III - duração do curso ( 2 anos) ; 
IV - condições de inscrição e matrícula ; 
V - título conferido. 

Não cuidou-se, porém, dos recursos a serem dados, muito menas 
de sua direção. O Diretor do Hospício Nacional de Alienados seria 
O seu natural diretor. 
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Quanto ao corpo docente, o decreto é inteiramente omisso . 

Em 29 de j aneiro de 1892, o Decreto 896 consolidava as elisposl­
ções em vigor, relativas aos diferentes Serviços de Assistência Médi­
co Legal de Alienados. O regulamento, com êle baixado em seu ar­
tigo 25, dispõe sôbre a Escola Profissional de Enfermeiros e En­
fermeiras. 

Os mesmos pontos fixados no Decreto 79 1 foram alí repetidos. 
não fazendo qualquer referência a sua organização administrativ,l . . 

É evidente que por não estar prevista essa organização, seu fun­
cionamento deve ter sido precário .  

A Escola, após um surto de efêmero entusiasmo, j á se ressentia 

de fraca vitalidade , conforme palavras do Dr. Mário Néri, um dos 
facultativos do HospíCio Nacional de Alienados.  

Com os primeiros laivos da d ecadência, houve uma reação dos 
médicos do estabelecimento para que a instituição, em tão boa ho ra 
organizada, não viesse a morrer de todo. 

Assim é, que em 16 de fevereiro de 1905, precisamente às 20 : 15 , 
no salão nobre do Edifício do Hospital Nacional de Alienados, si­
tuado na Praia da Saudade, hoj e Praia Vermelha, presentes o Sr.  
Ministro de Justiça e Negócios Interiores, Dr. José Joaquim Seabra, 
o diretor interino do Hospício, Sr. Dr.  Júlio Afrânio Peixoto, o 
Diretor e Secretário da Escola, respectivamente Dr. Antônio Fernan­
des Figueira e Dr. João Mello Mattos, foi inaug urada oficialmente 
a Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras .  

Embora sej a citado na referida ata o nome de Dr. Antônio 
Fernandes Figueira como diretor, nada encontramos sôbre a sua 
indicação para o cargo. 

Na ocasião foram designados professôres : Dr . Miguel da Silva 
Pereira, Dr. Humberto Netto Gotuso e Dr. Amphisio Epaminondas 
Gouvêa para lecionarem Anatomia e Fisiologia Elementares ; Dr. 
Domingos Alberto Nelmy, Farmacêutico Francisco Ribeiro de Al­
meida para lecionarem Farmácia e Administração de Medicamentos ; 
Dr. José Cardenol de Arpennas, Dr. Álvaro de Andrade Ramos, e o 
Sr. Gastão de Oliveira para lecionarem Curativos e Pequena Cirurgia ; 
Dr. Antônio Fernandes Figueira ,  Dr. Antônio Austregésilo Rodrigues 
Lima e Sr. João Paulo de Moreira Brito para lecionarem Higiene 
Geral e Noções de Patologia ; Dr. Juliano Moreira ,  Dr. Afrânio Pei­
xoto, Sr. Francisco Cláudio de Sá Ferreira, Sr. Lúcio Joaquim de 
Oliveira e Sr. Adelino da Silva Pinto para lecionarem Unidades e 
tratamento dos alienados ; Sr. Paulo Lauret para lecionar Massagem ; 
Sr. Euzébio de Queiroz Mattoso Maia e Sr. Luiz de Rezende Puul{, 
para lecionarem prática administrativa e disciplinar. 
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Temos assim, o primeiro currículo de ensino de enfermagem 
no país : 

I - Anatomia e Fisiologia elementares. 
II - Pequena farmácia e administração de medicamentos. 

III - Anatomia e pequena cirurgia. 
IV - Higiene Geral e Noções de Patologia. 

V - Cuidados e tratamentos aos alienados. 
VI - Prática administrativa e disciplina. 

Na ocasião estavam inscritos no curso 23 homens e 7 mulheres . 
Anexa à Escola, funcionava um curso primário com a freqüência 

de 32 alunos, 18 mulheres e 14  homens, todos, aspirantes ao curso 
de enfermagem. Pelos requerimentos de matrículas encontrados por 
nós, datados de 1906, verificamos que a maioria era de servidores 
já em exercício no HospíCio Nacional de Alienados. Sentiam os mé­
dicos que era difícil o exercício da medicina, sem um profissional 
de enfermagem com educação sistematizada. 

Em 29 de j unho de 1905 reuniu-se novamente a Congregação da 
Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras. 

Verifica-se pela ata, a preocupação dos direitos e do corpo 
docente da Escola, em que a mesma tivesse autonomia, principalmen­
te econômica. A condição de dependência do HospíCio Nacional de 
Alienados impedia que os obj etivos a que se propunha a Escola 
fôssem atingidos. 

Foi prometido então pelo diretor do HospíCio "que seria con­

signada uma verba para ser aplicada ao arbítrio da administração 
da Escola".  Prometeu, ainda, fornecer luz à Escola ! 

Em 29 de j unho de 1905, enccntramos nova ata da reunião da 

Congregação, na qual foram apresentados e discutidos os seguintes 
problemas : 

1 .0 - divisão das turmas pelo sexo, como providência de alcance 
didática e disciplinar ; 

2 .° - organização dos programas definitivos de cada cadeira ; 

3 .° - revisão do horário de aulas. 

Pela leitura da ata deduz-se que, embora a Escola estivesse em 
funcionamento, o currículo e a seriação estavam em ensaio . 

Não havia regimento interno ; portanto, tôdas as decisões de 

ordem didática e administrativa eram tomadas pela Congregação da 
Escola. O espírito dos médicos do então Hospício Nacional de Alie­
nados, é que fazia sobreviver a pseudo Escola Profissional de En­
fermeiros e Enfermeiras. 
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Em 11 de j ulho de 1 9 1 1 ,  o Decreto 8 834 reorganizou a Assistência 
aos Alienados. O artigo 67 dispõe sôbre o Escola Profissional de 
Enfermeiros e Enfermeiras . Os mesmos pontos foram fixados : 

I - obj etivos da Escola ; 
II - duração do curso ; 

III - currículo ; 
IV - condições de inscrição e matrícula 
V - título conferido. 

Não seria dessa vez ainda que estariam previstos os meios para 
o funcionamento da Escola. 

Com o Decreto 5 . 148, de 10 de j aneiro de 1927, é reorganizada 
a Assistência aos Psicopatas no Distrito Federal. Seu regulamento 
foi baixado com o Decreto 17 .805, de 23 de maio de 1927 ; em seu 
artigo 86, faz referências à Escola Profissional de Enfermeiros f; 
Enfermeiras. 

Encontramos então : 

I - Obj etivos da Escola . 
II - Divisão da mesma em duas seções : mista e feminina. 

III - Duração do curso em 2 anos , havendo uma 3.a série , para 
obtenção do título de visitadora social. 

IV - Seriação. 
V - Currículo. 

VI - Calendário escolar. 
VII - Condições de inscrição e matrícula. 

No artigo 102 do mesmo decreto é esclarecido que "para o seu 
funcionamento, a Escola de Enfermeiros reger-se -á por instruções 
especiais. propostos pelo Diretor Geral e aprovadas pelo Mi.nistro 
da Justiça e Negócios Interiores. 

Sàmente em 2 de setembro de 1921 ,  surge o primeiro regimento 

interno da Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras. 

Te:nos nesse regimento : 

"Capítulo I - Composição e fins da escola , divisão da mesma 
em três seções : mixta, masculina e feminina . 

- A superintendência de cada seção estava a car­
go dos diretores onde funcionavam, isto é, Hos­
pício Nacional e nas Colônias de Alienados f' 
de Alienadas, respectivamente. 
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Capítulo II - do ensino : 

a )  currículo ; 
b )  seriação ; 
c )  estágios práticos. 

Capítulo III - Dos professôres. 
IV - Dos trabalhos escolares. 

Capítulo V - Da matrícuJa. 
Capítulo VII - Dos exames. 

VI - Dos alunos. 
VIII - Disposições gerais. 

CapítulO IX - Disposições transitórias". 

Pelo exposto, a direção da Escola e seus recursos ficavam com 
o HospíCio Nacional e a Colônia de Alienados . 

Com a criação da Seção Feminina, em homenagem a Alfredo 

Pinto, então Ministro da Justiça e NegÓCios Interiores, aquela Seção 
passou a denominar-se "Escola Profissional de Enfermeiras Alfredo 
Pinto". 

Seu primeiro diretor : Dr. Gustavo Riedl. 

Em 1923, era criada a Escola de Enfermeiras D.  Ana Neri, j unto 
ao Departamento Nacional de Saúde. No decreto de sua criação j á  
s e  estabelecia que a direção seria d e  enfermeira. 

Em 1925 , pelo Decreto 16.782-A, foi ela considerada "escola­
-padrão". 

No país, havia então duas escolas oficiais para a formação de 
enfermeiros. Donde já podemos lobrigar a discrepância :  a Alfredo 
Pinto - Escola somente "de direito" enquanto a Escola Ana Neri,  
não só "de direito",  como "de facto". 

À guisa de ilustração salientamos dois pontos que reputamos 
condições "sine qua non" para uma Escola de Enfermagem : 

a )  Direção d a  Escola por u m  profissional. 

b l Liberdade de campo de trabalho para seus profissionais. 

A Escola Alfredo Pinto esteve durante 53 anos frontalmente con­
trária a êstes princípios : A direção integral a médicos e funciona­
mento "intra-muros", donde seu campo de estágio limitar-se tão­
-somente ao HospíCiO Nacional e à Colônia de Alienados e Alienadas. 
Enquanto a Ana Neri distribula suas alunas pelOS diferentes ho.,­
pitais do govêrno, a Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermei ­

ras limitava a prática de estágio sàmente ao HospíciO Nacional {' 
à Colônia de Alienados e Alienadas. 
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Em 15 de j unho de 1931 o Decreto 20 .109 regulamentava pela 

primeira vez o exercício da enfermagem no país. No artigo 4 .° dizia 
que "as escolas de enfermagem oficiais ou particulares que dese­
j assem a equiparação deveriam solicitá-la ao Ministério da Educa­
ção e Saúde Pública descrevendo e m  detalhe a organização dos 
cursos, as instalações materiais e composição e títulos do professo­
rado, enviando exemplares de seus estatutos regulamentos e regi­
mentos internos". 

Seria excelente a oportunidade para que a pseudo Escola Pro­
fissional de Enfermeiros e Enfermeiras pudesse realmente consti­
tuir-se como escola e libertar-se da direção dos diretores do Hospício 
e COlônia de Alienados. 

Na verdade, embora com título de escola, o que se fazia era 
um treinamento de pessoal para atender às necessidades do HOs­
pício e da Colônia. Tanto assim que as vantagens concedidas pelO 
Decreto 20. 109 não foram solicitadas. Perdeu, assim, a escola sua 
grande chance. 

Em maio de 1933, o Dr. João de Mello Mattos como sub diretor 
da Seção Mista da Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras 
queixava-se, em seu relatório de : 

I - falta de localização própria para a Escola : ;  

II - falta de instalações adequadas ; 

III - precáriedade de recursos econômicos. 

Estavam matriculados, na ocasião, 45 alunos. 

Em 1941,  pelo Decreto-lei 3 . 189 foram dispostas normas sôbre 
aulas da citada escola. Referiam-se elas a :  

I - Designação de professôres, dentre os formados em medi­
cina, pelo respectivo Ministro de Estado ; 

II - fixação em 28, o número de vagas de professôres ; 

11I - fixação de gratificação por hora de aula dada. 

Contudo não fôra criado o corpo docente, pois, o artigo 2 .° dêsse 

mesmo decreto especificava que "os professôres designados na forma 

do artigo anterior não ficarão dispensados dos trabalhos do serviço 
ou repartições em que estiverem lotados" . . . 

:E::sses professôres eram deSignados por proposta do diretor do 
Serviço Nacional de Doenças Mentais, dependendo de prévia autori­
zação do Presidente da República. 
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Em 1942, o Decreto-lei 4 .725 de 22 de setembro, reorganizou a 
Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras. 

Os obj etivos da escola foram totalmente modificados e passa­
ram a ser : 

I - preparar enfermeiros auxiliares para os serviços sanitários 
e assistenciais ; 

II - promover a especialização, em serviços psiquiátricos, de 
enfermeiros diplomados , 

Aos primeiros, seria fornecido diploma e aos segundos, o certi­
ficado correspondente. 

Quanto às condições de inscrição permaneciam a de nível pri­

mário para o primeiro e diploma de enfermeiro para o segundo. 
Nesse decreto são criados ainda o cargo de diretor e secretário 

da Escola . O primeiro nomeado pelo Presidente da República, por 
indicação do diretor do Serviço Nacional de Doenças Mentais, e o 

segundo nomeado por êste, por indicação do diretor da Escola. Esta 
passaria a denominar-se Alfredo Pinto. 

Nenhuma referência é feita quanto a exigência do cargo do 

diretor. 

No que diz respeito ao corpo docente não há o estabelecimento 
de cargos, mas há funções de professor. E êstes poderiam ser "me­
dicos, enfermeiros nacionais ou estrangeiros, servidores do Estado 
ou não". 

Interessante é que aqueles j á  servidores do Estado poderiam ser 
dispensados dos trabalhos nas repartições de origem, porém ficando 
na obrigação das 18 horas de trabalho semanais na Escola. 

Para os outros, o pagamento seria a base da hora de aula, que 
poderia atingir até 9 horas por semana, a Cr$ 40,00 p or aula dada.  

Em 22 de setembro de 1942, o Decreto 10.472 aprova o regula­
mento da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto. Nesse decreto o 
curso de enfermeiro-auxiliar tem a duração de 18 meses, divididos 
em 6 períodos de :três meses cada um. O curso de especialização 
em psiquiatria teria a duração de 6 meses e dois períodos trimestrais .  
Não houve a mínima repercussão ! 

Quanto as condições de inscrição j á  é exigido para o curso de 
enfermeiro-auxiliar um exame de admissão no nível da 2 .a série 
ginasial. 

Após uma existência de 53 anos sem um profissional de enfer­
magem na Direção, pois, somente em 1943 assume a direção da 
escola a primeira enfermeira, D. Maria de Castro Pamphiro, diplo-
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mada pela Escola Ana Neri em 1925, a turma pioneira daquela 
escola. 

A riqueza de falhas era tanta que ainda hoj e pagamos tributo. 
A orientação existente caberia a quaisquer outras instituições -
menos a uma Escola de Enfermagem. 

Encontrou um corpo discente de 4,2 alunos. "abertas as inscri­
ções para admissão ao primeiro período, apresentam-se 23 candi­

datos logrando apenas uma aprovação. Realizou-se por êsse motivo 
um exame de admissão ao qual compareceram 7 alunos sendo todos 
reprovados". 

Em 1944, o Departamento Nacional de Saúde fazendo propa­
ganda nos Estados despertou maior interêsse por parte dos can­
didatos. 

Dados nos revelam que naquele ano realizaram-se várias ins­
crições para exame de admissão, que pareciam ' constar de : português, 
matemática e ciência. O quadro abaixo descreve melhor o número 
de candidatos inscritos e aprovados : 

MESES C A N D I D A T O S 

Inscritos Compareceram Aprovadosl Re,provados 

Fevereiro 
A b r i l  18 15 O 15 
J u n h o 28 18  11  7 
Outubro 70 20 13 7 

33 27 16 1 1  

. .  _---

TOTAL 149 80 40 40 

Nesse mesmo ano é criada a Escola de Enfermeiros da Prefei­
tura do Distrito Federal que em sua resolução n.o 8, dá a ela o 
nome de RacheI Haddock Lobo. 

O curso tinha a duração de 3 anos e era exigido o ginasial. 
Dêsse modo cada vez mais a Escola de Enfermeiros Alfredo Pinto 

se distanciava de suas congêneres, para no Serviço Nacional de 
Doenças Mentais, embora j á  com a liderança de enfermeira porém 
sem recursos administrativos próprios, e não se beneficiando do 
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Decreto de 20/9/31 , que a equiparava a escola padrão. Na realidade 
a situação era "pro-forma" e isto não se coadunava com o espírito 

da nova diretoria. A D. Maria de Castro Pamphiro, môça culta e 
idealista, recém-chegada dos EE.UU. onde fôra fazer um curso de 
pós-graduação em Enfermagem, lutou intensamente, alcançando li­
berdade em matéria de ensino e dispondo de regulamento próprio, 
consoante , discriminaremos dentro em pouco. 

Em 1944, o Decreto 17 .185 de 18 de novembro aprova o regimento 
do Serviço Nacional de Doenças Mentais do Departamento Nacional 
de Saúde. 

No seu artigo 2 .° é dado destaque a Escola de Enfermagem 
Alfredo Pinto como órgão separado. No artigo 53 diz que em matéria 
de ensino disporá a escola de regulamento próprio. 

Somente em 1944, teve a Escola o seu primeiro orçamento, em­
bora vinculado ao Serviço Nacional de Doenças Mentais. 

Quanto às instalações próprias não obtivemos informações pre­

cisas e como continuamos em nosso trabalho de pesquisas, é possível 
que mais tarde encontremos êsse detalhe. 

Sôbre o pessoal, seria aquele lotado no Serviço Nacional de Do­
enças e designado para servir na Escola. 

O Decreto-lei 8.772/46 altera as carreiras de Enfermeiros e de 
Auxiliar de Enfermagem. No seu artigo 1 .0 o parágrafo 1 .0 diz : "Para 
o ingresso na carreira de enfermeiro do Quadro Permanente é indig ·· 
pensável a apresentação de diploma de enfermeiro, conferido pela 
Escola de Enfermeiras Ana Neri ou por estabelecimentos a; ela 
equiparados" .  

No artigo 2 .° "Fica criada no Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Saúde a carreira de Auxiliar de Enfermagem". 

Parágrafo único - Para o ingresso na carreira de Auxiliar de 
Enfermagem é indispensável a apresentação do certificado da con­
clusão do respectivo curso, feito na Escola de Enfermeiras Ana Neri 
Ou em estabelecimentos a ela equiparados. 

Não sabemos em que categoria poderiam se enquadrar as for­
mandas da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, se desej assem per­
tencer ao quadro do pessoal daquele Ministério. 

Pela documentação encontrada, verificámos a preocupação da 
primeira diretora enfermeira no sentido de dinamizar a escola e 
colocá-la em pé de igualdade com as demais existentes no país. 

Em 1 943 já subia a 10 o seu número, e tôdas equiparadas à 
Escola Ana N eri. 

Em relação ao corpo docente procurou D. Maria Pamphiro au­
mentar o seu número. 
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Temos então em 1943, 31 professôres médicos e de outras 
especialidades, todos horistas, cuj a relação segue abaixo . 

I 
N.o de : N O  M E 
ordem i 

I 

1 Dl'. Affonso Homem de Carvalho 

2 Dra. Alice Marques dos Santos 

3 Dl'. Amilcar Barca Pelon 

4 Carlos Pimentel Cardoso 

5 Dênis Malta Ferraz 

6 Fábio Leite Lobo . 

7 Fábio de Oliveira Camargo 
8 Sr. Francisco de Assis P. Fortuna 

9 Dl'. Geraldo Junqueira Ribeiro 

10 Gustavo Augusto de Resende 

1 1  Januário Jobim Bittencourt 

12 Dl'. José Carneiro Airosa 

13 Dra. Juana Mancusi de Lopes 

14 D. Leontina Gomes 

15 Dr. Lintz Caire 

16 Dl'. Luiz Amadeu Robalino de 

Oliveira 

17 Dl'. Luiz Campos Melo 

18 Mário Moutinho dos Reis 

19 Murilo Vilela Bastos 

20 Sra. Olimpia Avelar Lopes 

21 Dl'. Oscar Porfírio de A.  Ram : s  

2 2  Pedro de Souza d a  C .  e S á  

23 Dl'. Walter Silva 

24 Virgílio Gondim de Uzeda 
25 Dl'. Antônio Xavier de Oliveira 

26 Dl'. Elso Arruda 
27 Ivan da Costa Rodrigues 

28 José Affonso Neto 

29 José Alves Garcia 

30 Manoel Leite de NélVais Melo 

3 1  Dl'. Oswaldo Camargo Abib 

Matéria que 
lecionou 

História Natural 
Farmac. Terap. 

Prato Saúde. P. Lap. 

Radiol. Fisiol. 
Prof. e Clínica 

Física e Química 

Higiene 

Prato Laboratório 

Anatomia 

Servo de Guerra 

Psicol. Psiquiat . 
Fisiologia 

:Ética Enfermagem 

Prato Saúde púb. 2 .° p. 

Oftalm. Otorrino Ia. 

Serviç:> Sociais 
Dermat. c Sifilis 
Medicina de Urg. 

Prato de Labort. 

Tec. Sala de Oper o 

Cirurgia 
Obsto Ginec . Urol. 
Nutrição e Diet. 
Meidcina Prevento 
Higiene Mental 
Terap. Psiq. Praxit. 
Neuriatria 
Neuro -Psiq . Inf. 
Psicol. Norm. Pato 

Psiq. Clínica 
Psiquiatria 

Título do 
professor 

Ps.iquiátra 

Sanitarista 
Médico 

Psiquiátra 

Téc. Laborat. 
Psiquiátra 

Médica 
Enfermeira 

Médico 
I 
Psiquiátra 
Sanitarista 

Médico 
Biologista 
Enfermeira 
Cirurgião 

Médico 
.. 

Médico Sanit. 
Psiquiátra 

Já havia também um grupo de enfermeiro em exercício na escola, para 
a função de professor, e que abaixo relacionamos : 
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I 
N.o de 1 
ordem 1 

1 
I 

N O M E  

1 1 Adebia Pedroso Theobaldo 

2 1 Maria das Mercês Araújo 

3 1 Mercedes Ricardina dos Santos 
4 I Maria da Penha Machadcs Pollmann 

5 1 Olimpia Avelar Lopes 
6 I Regina Meinicke 

1 
7 1 Débora Martins Saião 

I 
I . 

Matéria que 
lecionou 

Téc. Enferm. Hosp. 
Ensino Téc. Enf. 
Téc. Espec. Inter. 
Nutric. e Dietet. 
Téc. Especializ. 
Assist. Aulas Téc. 
e Exames Teóricos 
Assist. Aulas Téc. 
e Exames Teóricos 

Título do 
professor 

E . A . N .  

E . E . A . P .  
E . E . A . P .  

Vimos também que o s  estágios ultrapassaram o s  muros d o  Ser­
viço Nacional de Doenças Mentais. O Departamento Nacional da 
Criança foi um dêles. 

Quanto a localização, nessa época, passou a funcionar a Av. Pas­

teur n.o 298, no andar térreo, antiga residência do Professor Juliano 

Moreira e atual sede do Serviço Nacional de Doenças Mentais. Tam­

bém o pavilhão Bournevilll') foi cedido à escola, onde até hoj e está 

instalada. 

Em 21 de j unho de 1946 é criada a Universidade do Brasil. A ela 

j á  incorporada a Escola Ana Neri. 

O grande marco da enfermagem foi a Lei 775, de agôsto de 
1949, que regulava o ensino da enfermagem no país. Nela foram 
estabelecidos dois cursos : o de enfermagem e o de auxiliar de en­
fermagem. As condições de inscrição e matrícula para o primeiro 
seria a conclusão do curso secundário, e para o segundO, apenas o 

primário. 

Em seu artigo 16 parágrafo 1 .° dizia : "as escolas oficiais de 
enfermagem já existentes são autorizadas a manter cursos de en­
fermagem e de auxiliar de enfermagem, de acôrdo com a presente 
lei".  

No artigo 19 .° "As atuais escolas de enfermagem ou de auxiliar 
de enfermagem, ainda não autorizadas ou reconhecidas, existentes 
no país, ao ser publicada esta lei deverão requerer, dentro de ses­
senta dias imediatos a essa publicação, a respectiva autorização do 
Poder Executivo". 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 2 1 1 

No mesmo ano foi baixado o Decreto 27.426 em novembro onde 
se aprovava o regulamento para os cursos básicos de enfermagem 
e de auxiliar de enfermagem. Em seu artigo 44 fixa que "o diretor 
seja obrigatoriamente diplomado em enfermagem".  E no artigo 72 : 
"e os atuais cursos federais de enfermagem e de auxiilar de enfer­
magem deverão adaptar seus regulamentos e regimentos à lei 775, de 
6 de agôsto de 1949 e às normas básicas do presente regulamento".  

Não obstante, a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, embora 
legalmente reorganizada para formar enfermeiros-auxiliares a par­
tir de 1942, por motivos não encontrados por nós deixou de enqua­
drar-se à lei 775, como também não cumpir o Decreto-Lei de 1942.  
Continuava a formar enfermeiros. 

Em 1951 quando da separação do Ministério da Saúde do da 
Educação e Cultura, a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, que 
não havia se enquadrado às leis que regulamentavam o ensino d3. 
enfermagem, permaneceu no Ministério da Saúde. 

Com a designação da nova diretora em 1955, foram logo tomadas 
providências no sentido de adaptar a Escola as exigências da Lei 
de Ensino. Foi elaborado então um Regulamento que só em 1957 foi 
aprovado pelo Conselho Nacional de Educação,  no Parecer 1 37/59 , 
homologado pelo Sr.  Ministro da. Educação e Cultura, em 19 de 
março de 1959. 

Nêle fcram cuidados os seguintes assuntos : 

I - Da escola e seus fins ; 
II - da organização do Curso de Graduação em Enfermagem ; 

III - da organização do Curso de Auxiliar de Enfermagem ; 
IV - dos órgãos diretivos ; 

V - da organização didática do corpo decente ; 

VI - do pessoal administrativo ; 

VII - do regimento escolar ; 
VIII - das disposições transitórias e gerais. 

Nesse regulamento a escola novamente altera seus fins, que da 

formação de enfermeiro-auxiliar, conforme Decreto-Lei 4.725/42, 

passou a formar enfermeiros, com a duração do curso de três anos, 

conforme estabelece a Lei 775/49 
Foi mantido o curso de especialização porém nada há entre a 

duração e condições para a sua realização. 
O curso de enfermeiro-auxiliar é transformado em auxiliar de 

enfermagem com a duração de 18 meses. 

Os estágios j á  se ampliaram a outros hospitais, embora per­
manecendo grande parte no Centro Psiquiátrico Nacional, antigo 
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Hospital Nacional. Passaram os alunos a beneficiarem-se da prática 
no Hospital dos Servidores do Estado e Hospital do I .  A .  P . C . 

A 1 6  de março de 1961 assumimos a direção da Escola e nesse 
mesmo ano foi sancionada a Lei 4 .024 que dispõe sôbre Diretrizes 
e Bases da Educação. Também nesse ano expirava o prazo concedido 
pelo parágrafo único do artigo 5 .° da Lei 775/49 que permitiu o in­
gresso daqueles que não tivessem o curso secundário completo. 

Situou-se, pois, a Escola d eEnfermagem Alfredo Pinto definiti­
vamente em nível superior/ 

Assim é que em 1962 só puderam inscrever-se no concurso de 
habilitação, candidatos portadores do certificado do secundário 
completo. 

Uma das nossas preocupações foi o de sistematizar o trabalho 
no sentido de atender aos múltiplos problemas da Escola. 
Deliberamos então estabelecer um plano que obj etivasse : 

I - reorganização didática e administrativa ; 

II - recrutamento, seleção e aperfeiçoamento do corpo 
docente ; 

III - estudo e ampliação dos campos de estágios ; 

IV - adaptação e reparos no imóvel da Escola ; 

V - orçamento programa ; 

VI - estabelecimento de um programa de recrutamento diri­
gido para atrair maior número de candidatos ; 

VII - maior divulgação das atividades da Escola e da 
profissão ; 

VIII - transferência da escola para o Ministério da Educação 

e Cultura ; 

IX - atualização dos programas. 

Estabelecido o planej amento cuidou-se de sua execução. Foram 
constituídas comissões para estudo dos diversos itens. Também a 
diretora da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo 
muito nos orientou sôbre a maneira de resolver certos problemas. 

Com a reforma administrativa esperávamos que a transferência 
da Escola para o Ministério da Educação e Cultura fôsse concreti­
zada, visto que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação a êle avoca 
o ensino de formação. Contudo, o Ministério da Saúde, criando o 
Instituto Superior de Saúde, nele incluiu a Escola de Enfermagem 
Alfredo Pinto como um dos seus órgãos. 
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ANALISE E CRíTICA 

Pelo exposto, a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto surgiu. da 
necessidade de se melhorar a assistência de enfermagem aos psico­
patas. Todavia, como no país a formação dêsse profissional fôsse 
inédita, pretendeu-se a êle abrir todos os campos. Daí o dizer o 
Decreto 791/990 "para servir aos hospitais civís e militares". 

Embora o espírito da lei assim o desej asse, na realidade, tal 
não aconteceu. Primeiro, porque à escola não foram dados, nem 
autonomia, nem recursos financeiros para o seu funcionamento. Ao 
mesmo tempo o treinamento dos alunos era limitado ao Hospício 

Nacional de Alienados e à Colônia de Alienados e Alienadas. ll:sses 
mesmos alunos, em su.a maioria, eram recrutados dentre os funcio­
nários daquelas instituições. Tanto assim que houve necessidade da 
criação de um curso de alfabetização para que pudessem êles ins·· 
crever-se posteriormente na Escola Profissional de Enfermeiras e 
Enfermeiros. 

O seu corpo docente, embora um dos mais doutos da época, 
era composto, em sua maioria, de psiquiátras. 

A multiplicidade de legislação em tôrno das atividades da Escola 
j amais veio aj udá-la em seu funcionamento. E quando surgia uma 
lei qu.e pudesse colocá-la em situação de Escola "de fato" dela não 

tomavam conhecimento seus dirigentes. Não vai aqui qualquer de­
mérito àqueles senhores. Acreditamos que temiam êles que, alçando 
um vôo mais alto, fugisse-lhes das mãos a escola. E os alunos nela 
matriculados prestavam "bons" serviços ao Hospício Nacional e à 

COlônia de Alienados. 
Também é incompreensível, que ao pretender o Departamento 

Nacional de Saúde desenvolver um plano de formação de enfermei­
ros nos níveis modernos, criasse uma outra escola quando no pró­
prio ministério j á  existia uma. Do mesmo modo não se entende por­
que ao ser regulamentada a profissão de enfermagem pelo Decreto 
20.109/3 1 o diretor do Hospício Nacional de Alienados não tomasse 
providências para equipará-la à Ana Neri, considerada !l0r aquêle 
decreto, escola-padrão. 

O seu artigo 7 .° dizia serem requisitos básicos para a eqUiparação : 

a )  dispor de uma organização moldada na escala-padrão; 

b )  direção, sempre de enfermeiras, etc. 

Até então, a direção da Escola Profissional dos Enfermeiros e 
Enfermeiras tinha sido entregue aos médicos do HospíCiO Nacional 
e da Colônia de Alienados. Teria sido essa uma das razões pela qual 
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não desej avam os seus dirigentes adaptar a escola ao referidJ 

decreto ? 
Em 1 943 os obj etivos da escola foram modificados, que de en­

fermeiros passou a formar enfermeiros-auxiliares. Nessa modificação 
surgiu também um curso de especialização, que j amais foi realÍzadCl.  

Em 1943 assumiu a direção a primeira enfermeira.  E em 1944 

foi dado destaque à Escola como um dos órgãos do Serviço Nacional 

do Doenças Mentais,  saindo da condição de anexo do hospício e da 
Colônia de Alienados. 

Foram fundidas pois as três seções : a mista, a masculina e a 
feminina. E pela primeira vez teve a Escola dotação orçamentária 
própria. 

�sses fatos foram de real importância para o seu desenvolvi­
mento. 

Com a presença de uma enfermeira na sua direção a escola 

que era "de direito" mas não "de fato" passou a ser "de fato" mas 

não "de direito". Isso porque, contrariando o Decreto-Lei de 194� ,  

procurou a nova diretora adotar o currículo escolar à escola padrão, 

embora os requisitos para inscrição permanecessem no nível da 2 .8 
série ginasial. Continuou a formar enfermeiros em vez de enfer­
meiro-a uxiliar. 

Cem a lei 775/49 e seu regulamento 27 .426 do mesmo ano, era 
de se esperar que a Escola de Enfermagem Alfredo Pinto, j á  liderada 
por enfermeira, cumprisse as suas eXigências no que diz respeito à 
adotação do regimento. Sàmente em 1959 vamos encontrar satis­
feitas aquelas eXigências. 

Era de se esperar que o Ministério da Educação e Cultura cui­
dasse da criação de órgão encarregado de assuntos referentes à 
enfermagem, conforme previsto no parágrafo 2 .° do artigo A da 
Lei 775/49 . 

Todavia, até hoj e ,  nenhuma medida foi tomada para a concre ­
tização da idéia. 

Daí, situações tais onde, por falta de orientação, supervisão e 
fiscalização, as leis permanecem no formalismo. 

Com a promulgação da lei 4.024/61 situou-se a Escola de En­
fermagem Alfredo Pinto em nível superior. 

Em menos de vinte anos a escola de nível educacional baixo, 
dado a condições de inscrição exigirem apenas a 2.8 série ginasial, 
passa à condição de escola de nível superior. 

É condição básica para uma escola ter o seu corpo docente qua­
lificado e em quantidade suficiente para atender às atividades do 
ensino. Contudo, j á  no govêrno do Sr. Jânio Quadros, foi criado um 
grupo de trabalho no sentido de reorganizar a escola, 
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INTER-RELAÇÃO PROFISSIONAL 

* Maria Francisca Rangel Barros 

INTRODUÇAO 

Nos últimos tempos se tem observado uma preocupação cres­
cente quanto ao reconhecimento da importância da inter-relação da 
equipe de saúde, principalmente, o relacionamento profissional do 
médico e da enfermeira. 

Sabe-se que o progresso da tecnologia e da especialização vem 
tornando cada vez mais complexo o cuidado ao paciente. Ao mesmo 
tempo, tornam-se mais visíveis as dificuldades e os problemas da 
área de relacionamento interprofissional. 

Uma abordagem mais ampla da área de responsabilidade e in­
dependência da enfermagem talvez pudesse ser uma das formas 
válidas para o encontro de soluções. 

As atribuições e a orientação básica na Medicina e na Enfermagem 

Parecem ser os mesmos os obj etivos da Enfermagem e da Medi­
cina : a preservação e a restauração da saúde . O que estabelece a 
diferença é simplesmente o meio de cada uma procurar alcançar 
êsses obj etivos. Podemos dizer que ambas atuam com se fôssem 
dois círculos concêntricos, com conteúdos diferentes, embora apoiadas 
na mesma base. 

Enquanto a preocupação principal da medicina parece ser o 
processo de cura, compreendendo o diagnóstico e tratamento, a en­
fermagem preocupa-se com o cuidado, um processo que compreende 
o atendimento, a, aj uda, o confôrto e a orientação. No entanto, as 
duas profissões sentem-se responsáveis pela aj uda psicológica que 
se deve ao doente. 

* Enfermeira - Secretária de Saúde D. F .  
* Enfermeira - Secretária Saúde D . F .  
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Dia a dia, o médico vem delegando à enfermeira uma série cada 
cada vez maior de ações que geram atividades consideradas instru­
mento para o diagnóstico e tratamento. 

Mesmo enfatizando o diagnóstico e o tratamento, a medicina 
espera de seus membros uma percepção mais ampla do cuidado ao 
paciente, o reconhecimento dos fatôres que influenciam na saúde 
e na doença e as necessidades que essas influências trazem. 

De acôrdo com Starfield e Borkowf,'  os médicos em Pediatria 

são mais inclinados a registrar as queixas dos pacientes se estas são 
relacionadas com sintomas ou funções do corpo do que com o com­
portamento ou problemas da mente . 

Assim , vamos encontrar na definição de tarefas e nos programas 
de enfermagem melhores expectativas em relação à orientação psi­
co-social. Vários pesquisadores americanos têm demonstrado essa 

diferença de pontos de vista entre as duas profissões, até na área 
ambulatorial. 

Verifica-se em várias etapas do cuidado em clínicas de saúde 
infantil maior ênfase na identificação dos problemas da família 
por parte da enfermagem que da medicina. 

Em um trabalho feito por Lewis', os obj etivos do cuidado ao 
paciente e os fatôres considerado� importantes para diagnóstico, na 
opinião de estudentes de medicina e de enfermagem, diferem na 
seguinte ordem : Os estudantes de medicina levam em consideração 
os obj etivos orientados à doença e a fatôres biológicos de prognós­
tico, enquanto os estudantes de enfermagem consideram obj etivos 
relacionados com os fatôres sociais e com o cuidado contínuo ao 
paciente. 

Deduz-se que essas profissões observam os pacientes de diferen­
tes pontos de vista e percebem diferentes problemas. 

o médico e a enfermeira no trabalho em equipe 

O médico é o líder da equipe de saúde . Seu ponto de vista exerce 
sempre grande influência sôbre os demais membros do grupo, em · 
bora nem sempre sej a descrito como democrata. Revela tendências 
a consignar os demais participantes da equipe a um limbo não pro­
fissional, aceitando-os como pessoas que trabalham para êle e não 
para o paciente, considerando-os mais como seus funcionários que 
cOlegas. 

Ao observarmos a cena moderna de um hospital compreendemc.s 
que êsse conceito constrangedor deriva mais de fatos, que da dis-
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torção d e  percepção. Segundo alguns pesquisadores, o problema aind'l 
pertence à área da enfermagem, que orienta sua organização mais 
para as tarefas que para o paciente . 

É que a estrutura organizacional da enfermagem permite que 

a enfermeira dependa, na interação com a paciente , tão pouco 
tempo quanto o médico, resultando que saiba quase nada dos pro­
blemas pessoais do paciente. Ainda que as educadoras na área da 
enfermagem advoguem a orientação psico-social e as enfermeiras 
se j ulguem orientadas para o paciente, a realização tem sido bem 
diferente . Num estudo com alunos do cursos de graduação em en­
fermagem Davis3 e col. informam : os estudantes criticaram "a des­
personalização burocratizada do paciente, a falha em prover o apoio 
emocional, a preocupação obsessiva com os procedimentos técnicos 
em detrimento do bem-estar psicológico". 

Pode-se até pensar que a dificuldade de expansão das tarefas 
da enfermagem sej a determinada pela própria dificuldade da en­
fermagem em procurar seus cam inhos, já que se tornou afeita a 
atividades curativas por determinação médica.  Isso aj uda o médico 
a ver a enfermeira como sua assistente técnica. 

A situação da enfermeira no país 

Para compreendermos esta construção na tarefa da enfermeira. ,  
será necessário avaliar a situação da profissional nas diferentes 
regiões do país. 

Embora pareça chocante encarar os fatos sob um prisma ne­
gativo, é importante que se ressalte a posição da enfermagem que, 
como profissão, só em alguns centros se proj eta de forma adequada. 
Ésse trabalho visa alcançar pricipalmente os locais de serviços onde 
se encontra grande número de enfermeiras que ainda não desper ­
taram para uma conscientização de seu papel como membro d a  
equipe d e  saúde. 

A limitação do desenvolvimento das atividades de enfermagem 
pode ser gerada por evidências do autoritarismo médico de um lado 
e pela dependência e aceitação da enfermeira de outro. 

Razões para êsse padrão de comportamento podem ser encon­
trados na medicina, na enfermagem e no próprio ambiente sóciO­
-cultural de que cada grupo é uma parte . 

Tendo essas fôrças como moldura, o cuidado ao paciente , hOj e ,  
enfatiza o diagnóstico e o tratamento da doença. A enfermeira, aj u­
dando o médico a alcançar êsse importante obj etivo, concentra sua 
energia nas tarefas indicadas. Ainda que ela provej a o cuidado físico 
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aos pacientes hospitalizados, suas amplas possibilidades em orientar, 
aj udar e confortar prosseguem grandemente irrealizadas. 

A ampliação do campo de atividades da Enfermeira 

Assim como em outros países,  a enfermagem no Brasil , deverá ,  
ao nível profissional, desenvolver suas potencialidades,  isto é,  atuar 
como verdadeiramente responsável pelo cuidado integral do pacien ­
te e não apenas por tarefas delegadas num papel. 

Essa ampliação das tarefas de enfermagem poderá ser verificada 
desde a área de Saúde Pública até as de Ambulatório e Hospitali­
zação, no cuidado ao adulto e à criança. 

De acôrdo com êsse ponto de vista, a enfermeira assume a res­
ponsabilidade de certos aspectos do trabalho antes realizado so­
mente pelo médico. Deverá então receber treinamento avançado e 
desenvolver suas experiências, por exemplo, em : entrevistas, exame 
físico,  considerando cs fatôres biológicos e pSico-sociais na saúde e 
na doença ; essa enfermeira avalia a condição do paciente , manej a 
relativamente os problemas, institui medidas preventivas, presta 
apoio emocional e orientação. 

Mais que isso, assiste o paciente com uma certa independência, 
encaminhando-o ao médico de acôrdo com a indicação, ou seguindo 

um plano pré-estabelecido . Embora assumindo parte da atribuição 
do médico, mantém concorrentemente suas próprias atribuições ;  ela 
estará respondendo pelo atendimento e consulta de enfermagem. 

Um dos obj etivos dessa expansão é tornar mais econômica a dis­
ponibilidade e a prestação de serviços de saúde pela ampliação dos 
recursos de medicina, através da utilização racional de uma área 
da enfermagem. 

Trabalhando lado a lado com tal enfermeira, o médico podera 
concentrar-se em seu próprio campo de especialidàde, diagnóstico é 
terapêutica, além de dispor de mais tempo para os problemas mais 
complexos do paciente. Em conj unto, os dois profissionais poderão 
atender a mais pacientes. Além disso, poderão ambos, dedicar-se 
mais aos problemas de interação com o paciente do que o fariam 
isoladamente. 

Conclu�ão 

Ao dedicar-se à expansão de tarefas na equ.ipe de saúde, a en­
fermeira está se preparando para desempenhar um trabalho mais 
amplo de contribuição ao cuidado do paciente, consciente de que 
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tais tarefas alcançam a área da medicina, mais d o  que roubam parte 
da mesma. 

Finalmente, a tecnologia do cuidado da saúde está produzindo 

enorme demanda sôbre a medicina e, através da medicina, sôbre a 
enfermagem. 

A despeito de sua complexidade, os aspectos técnicos do cuidado 
ao paciente são mais manej áveis que o interpessoal e psico-social . 

Se envolvida nessa atmosfera de pressões a enfermagem pode 
adquirir suficientes conhecimentos e fôrças para desenvolver e man­
ter suas próprias atribuições, é uma questão para o futuro. Se a 
medicina pode facilitar êsse processo e vir a trabalhar mais efi· 
cientemente com a enfermagem, é assunto igualmente importante 
e também pertence ao fu.turo. A busca das respostas a essas ques­
tões recairá sôbre áreas sensíveis de ambas as profissões.  

BIBLIOGRAFIA 

( 1 )  Starfield B.  Borkouwf S :  Physicians' recognition of complaints made 
by parents about their children's health. Pediatries 43 : 168 - 172, 

1969. 

(2) Lewis CE, Resnik BA : Relative orientation of students of medicine 
and nursing to ambulatory patient care. 1. Med. Educ. 41 : 162. 166, 

1966. 

(3)  Davis F. Olesen VL. Whittaker EW : Problems and issues in collegiate 
nursing education. The Nursing Profession F. Davis N. Y .  John 
Wiley and Sons, Inc. lS66 - PP. 138 - 175. 



Leg islação 

DECRETO N.o 66.967 - DE 27 DE JULHO DE 1 970 

DISP'õE SôBRE A ORGA N IZAÇÃO ADMINISTRAT I­
VA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

o Presidente da República, usando das atribuições que lhe con­
ferem os itens UI e V do artigo 81 , da Constituição, decreta : 

ART. 1 - O Ministério da Educação e Cultura (MEC) terá a 
seguinte organização : 

I - órgãos de Assistência Dire ta e Imediata ao Ministro de 
Estado : 

a) Gabinete 

b) Consultoria Jurídica 

c) Divisão de Segurança e Informações. 

U - órgãos Normativos : 

a )  Conselho Federal de Educação 

b) Conselho Federal de Cultura 

c) Comissão Nacional de Moral e Civismo. 

lU - órgãos Centrais de Planej amento, Coordenação e Fis .. 
calização Financeira : 

a )  Secretaria Geral 

1 .  Gabinete 

2 .  Assessoria Técnica 

3 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

4 .  Centro de Treinamento e Aperfeiçoamento de Pes­

soal para a Educação e Cultura ( CETREMEC) 

5 .  Serviço de Estatística de Edu.cação e Cultura 
\ SEEC ) . 
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b )  Inspetoria Geral de Finanças 

1 .  Divisão de Administração Financeira. 
2 .  Divisão de Contabilidade 
3 .  Divisão de Auditoria 
4 .  Serviço de Administração 

IV - Secretaria de Apôio Administrativo Gabinete 

V - órgãos Centrais de Direção Superior : 

a) Departamento de ensino Fundamental 

1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

b) Departamento de Ensino Médio 

1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

c) Departamento de Assuntos Universitários 
1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

d) Complementar 
1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

e) Departamento de Desportos e Edu.cação Física 
1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

f)  Departamento de Assuntos Culturais 
1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 

g) Departamento de Administração 

1 .  Assessoria Técnica 

2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 
3 .  Diretoria de Pessoal 
4 .  Diretoria de Serviços Gerais 

a) Divisão de Material 
b) Divisão de Edifícios e Instalações 
c) Divisão de Administração Patrimonial e de Ser­

viços Auxiliares. 

h)  Departamento de Apoio 

1 .  Assessoria Técnica 
2 .  Divisão de Atividades Auxiliares 
3 .  Diretoria de Assistência ao Estudante 
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4 .  Diretoria de Documentação e Divulgação 
5 .  Diretoria de Assistência aos órgãos Regionais 

VI - órgãos Setoriais da Execução com Subor dinação Direta . 

VI! - órgãos Regionais : 

a )  Delegacias 
1 .  Assessorias Técnicas 
2 .  Serviços c.e Atividades Auxiliares 

b) Representações 

1 .0 - Constituirão linha uniforme da organização da estrut u­
ra do MEC,  as Assessorias Técnicas e as  Divisões de Atividades Au­
xiliares, subordinadas estas a uma autoridade adj unta ao titular 
do órgão respectivo. 

§ 2.° - A autoridade adj unta mencionada no parágrafo ante ­
rior poderá exercer funções delegadas e substituirá o titular do 
órgão respectivo em sua falta ou impedimentos eventuais. 

§ 3 .° - O Secretário de Apoio Administrativo e os Diretores de 
Departamento contarão com um Secretário e dois Assistentes. 

§ 4 .° - As Delegacias e Representações resultarão da transfor­
mação das atuais Inspetorias Regionais, Seccionais, Coordenação 
e Representações Estaduais dos órgãos do MEC. 

§ 5 .° - Para os efeitos do art. 172 parte final do Decreto-lei 
n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo Decre ­
to-lei n .o 900, de 29 de setembro de 1969,  é a seguinte a vinculação 

dos órgãos Autônomos do MEC : 

I -- A Secretaria Geral : 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos UNEP) ; 

II - Ao Departamento de Assuntos Universitários : 

Coordenação do Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Su­
perior ( CAPES ) ; 

lI! - Ao Departamento de Assuntos Culturais :  

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacion.J.l 
UPHAN) .  
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(; • •  0 _ A subcrdinação diret.a de que trata o item VI dêste 
artigo será definida em ato do Ministro de Estado. 

ART. 2.° - São considerados Mecanismos especiaIs de natureza 
transitória as Comissões, os Grupos de Trabalho, Campanhas, Pro­
gramas e similares, criados para fins específicos. 

ART. 3.° - Salvo o disposto no art. 6 .° as Comissões e Conselho 
institui dos para o estabelecimento de orientação normativa de ati­
vidades que, por fôrça de legislação específica, estej am enquadradas 
na área de atuação do MEC, são órgãos de cooperação, com a se­
guinte vinculação : 

I) O Gabinete do Ministro 

a) Conselho Nacional de Serviço Social . 
b) Conselho Nacional de Desportos 

II)  Ao Departamento de Assuntos Culturais 
Comissão Nacional de Belas-Artes 

ART. 4.° - As entidades da Administração Indireta e as Fun­
dações de natureza educacional, cultural ou desportivas estão suj ei­
tas à super visão de que tratam os arts. 19 e 26 do Decreto-Lei 
n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, podendo dita supervisão ser efe ­
tuada por intermédio dos órgãos do MEC, como ficar estabelecido, 
em ato ministerial. 

ART. 5.° - Os órgãos de assistência direta e imediata ao Mi­
nistro de Estado e os órgãos centrais de planej amento, coordenação 
e fiscalização financeira têm a sua competência e o detalhamento 
de sua organização definidos no Decreto-Lei n .o 200, de 25 de feve­
reiro de 1967 e em legislação específica. 

PARÁGRAF:O ÚNICO - Na forma do disposto neste artigo, a 
Secretaria Geral atuará como órgão de orientação e coordenação 

das atividades de planej amento, orçamento, programação financeira 
e estatística. 

ART. 6.° - O Conselho Federal de Educação, o Conselho Federal 
de Cultura e a Comissão Nacional de Moral e Civismo têm sua or­
ganização e atribuições definidas em legislação própria. 

ART. 7 .° - A Secretaria de Apoio Administrativo, dirigida por 
um Secretário, compete orientar, coordenar e controlar a execução 
das atividades meio na área administrativa do MEC. 
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ART. 8.° - Às Delegacias situadas nas Capitais dos Estados e 
no Distrito Federal compete, em suas áreas de j urisdição , orientar , 
coordenar,  controlar e executar as atividades específicas do MEC, 
conforme se dispuser em Regimento. 

PARAGR,AFO ÚNICO - Quanto às Atividades Técnicas, as De­
legacias receberão normativa diretamente dos Departamentos espe­
cializados do MEC . 

ART. 9.° - Os programas de trabalho dos órgãos incumbidos 
das atividades fim do MEC poderão ser executados por Grupos-Ta­
refa , que atuarão sempre mediante administração por obj etivos, cuj a 
regulamentação será feita por ato do Ministro de Estado. 

§ 1 .0 - Os Grupos-Tarefa, organizados e constituídos por atos 
titular es dos órgãos respectivos e integrados por técnicos e pessoal 
especializado ou administrativo, recrutados, de preferência, dentre 
servidores do MEC ou requisitadm' , terão sempre trabalho de natu­
reza transitória ligado ao obj etlvo do proj eto ou atividade ; seus 

integrantes, bem como os das Assessorias Técnicas de que tr ata o 
§ 1 .0 do artigo 1 .0 dêste Decreto, poderão ser retribuídos em caráter 
eventual mediante recibo, na forma da legislação vigente. 

§ 2 .° - As Atividades-meio por proposta dos titulares dos ór ­
gãos e com aprovação do Ministro de Estado, poderão dispor de 
Grupos-Tarefa, cuj os trabalhos quando fôr o caso, obedecerão E' 
orientação normativa, supervisão técnica e fiscalização específic'l 
dos órgãos centrais dos sistemas em que estej am integradas. 

§ 3.° - Quando a designação de integrante de Gr upo-Tarefa 
recair em servidor submetido ao regime de tempo integral e dedi­
cação exclusiva, suspender-se-á o pagamento de gratificação decor­
rente da aplicação dêsse regime, durante o período de sua parti­
cipação no trabalho do Grupo-Tarefa, salvo direito de opção. 

§ 4 .° - Ocupante de cargo em comissão, de função gratificada, 
ou quem exerça encargo de representação de Gabinete, poderá in­

tegrar Grupo-Tarefa. 
§ 5.° - O funcionamento de cada Grupo-Tarefa e as condições 

específicas de retribuição de seus integrantes serão estabelecidos no 
respectivo ato de constituição 

ART. 10 - Os Grupos-Tarefa serão confiados a Gerentes, que 
terão suas atribuições e responsabilidades definidas em ato do ti­
tular do órgão respectivo,  podendo, ainda, contar com Supervisores 

e Coordenadores, que se encarregarão das diversas partes ou etapas 
em que se desdobrarem os proj etos ou atividades. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - De acôrdo com os programas de tra ­
balho, sua natureza, vulto ou afinidades, um Gerente poderá ser 
incumbido de vários Grupos-Tarefa. 

ART. 11 - Os Grupos-Tarefa desenvolverao suas atividades em 
plena consonância com os obj etivos e diretrizes dos planos de Go­
vêrno, dentro de um trabalho tecnicamente coordenado e integrado 
pelos órgãos próprios do MEC. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A integração a que se refere êste arti­
go deverá ser feita em âmbito setorial e regional, bem como em 
áreas de programas afins de outros Ministérios, dos Estados, Distrito 
Federal, Territórios, Municípios, órgãos regionais e entidades pri­
vadas. 

ART. 12 - As despesas de manutenção das Delegacias e Re ­
presentações do MEC, nos Estados, compreendendo gastos correntes 
e de capital, constarão de proj etos ou atividades específicos do pro­
grama de trabalho do Departamento de Apoio. 

ART. 13 - Fica criado na estrutura do MEC, vinculado à Se­
cretaria Geral, o Centro de Treinamento e Aperfeiçoamento de 
Pessoal para a Educação e Cultura ( CETREMEC l . 

§ I .O - O CETREMEC que terá sua estrutura, competência e 
atribuições definidas em regimento, será dirigido por um Diretor 
Geral. 

§ 2 .° - Sempre que possível, o CETREMEC funcionará articula­
damente com as Universidades, o Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DASP ) e órgãos entidades congêneres. 

ART. 14 - Fica assegurada, na forma do artigo 172 do Decre­

to-Lei n.o 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação dada pelo 
Decreto-Lei n.o 900, de 29 de setembro de 1969,  autonomia adminis­
trativa e financeira ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos 
UNEPl e à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

que passa a denominar-se Instituto do Patrimônio Histórico e Artís­
tico Nacional UPHAN) . 

PARÁGRAFO ÚNICO - A estrutura, a competência e as atri­
buições dos órgãos de que trata êste artigo serão definidas em ato 
do Ministro de Estado, ouvido o Ministério do Planej amento e Coor­

denação Geral. 

ART. 15 - Fica instituído, em um dos órgãos autônomos re ­
feridos n o  artigo 1 4 ,  u m  fundo especial d e  natureza contábil a cujo 
crédito se levarão todos os recursos orçamentários, inclusive a recei­
ta própria, vinculados às atividades do órgão respectivo. 
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§ 1 .0 - Constituirão recursos do fundo, dentre outros previstos 
em legislação própria os seguintes : 

a) as dotações consignadas no orçamento geral da União ; 

b) os repasses de outros fundos ; 
c) as rendas próprias de sErviços, inclusive de publicações ; 

d) as doações, subvenções e auxílios ; 

e )  a reversão d e  quaisquer importâncias, inclusive, quando fôr 

o caso, das relativas a bôlsas de estudo ou auxílios indl­
vi duais. 

f )  o saldo verificado no fim de cada exercício, que constituirá 
receita do exercício seguinte ; 

g )  as receitas diversas. 

§ 2 .° - Os órgãos autônomos de que tr�ta .êste Decreto poderão 
prestar serviços remunerados compatíveis com suas atribuições a 
qualquer pessoa ou entidade. 

§ 3 .° - Os programas de trabalho dos órgãos autônomos poderão 
ser executados através das formas de que tratam os artigos 9.° e 
10 do presente Decreto. 

ART. 16 - O detalhamento da organização administrativa do 
MEC, bem como a localização das Representações de que trata o § 
4.° do artigo 1 .0 dêste Decreto, serão definidos em atos do Ministro 
de Estado, obedecidas as diretrizes de implantação da reforma ad­
ministrativa Federal. 

ART. 17 - Os trabalhos de aj ustamento dos órgãos à nova 
estrutura do MEC ficarão a cargo de um Grupo-Tarefa, a ser cons­
tituído na Secretaria Geral, e deverão estar concluidos no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias contados da vigência dêste Decreto. 

§ 1 .0 - O Grupo-Tarefa de que trata êste deverá estudar os 
aspectos funcionais das programações de trabalho e os de natureza 

j urídica, administrativa e financeira dos órgãos. 

§ 2 .° - Compete, ainda, ao referido Grupo-Tarefa estudar e 
propor as medidas que visem à extinção, fusão, transformação ou 
transferência de órgãos do MEC para o âmbito de outras entidades 
públicas, de modo a implementar, gradativamente, as medidas pre­

vistas na reforma administrativa federal. 

ART. 18 - Continua em vigor, no corrente exercício, a atual es­

trutura orçamentária do MEC, podendo os recursos financeiros con­

signados às unidades constantes da mesma, ser movimentados por 
responsáveis, a critério do Ministro de Estado. 
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ART. 19 - Até que sej am instalados e implantadas os novos 
órgãos de que trata o art. 1 .0 ficam mantidos no MEC, com os res­
pectivos atos de designação, conforme o caso, ao Ministro de Estado 
não extintos ou transformados por êste Decreto. 

PARA GRAFO ÚNICO - As atividades e os trabalhos afetos aos 
órgãos da nova estrutura do MEC poderão ser orientados, supervi­
sionados ou coordenados por ocupantes de cargos em comissão e 

funções gratificadas mantidos por êste artigo, competindo os res­
pectivos atos de designação, conforme o caso, ao Ministro de Estado 
ou ao dirigente do órgão próprio. 

ART. 20 - Os cargos em comissão constantes do Anexo que 
constitui parte integrante dêste Decreto, ficam transformados e re­
classi:ficados na forma nêle indicada, extinguindo-se a função gra­

ti:ficada no mesmo mencionada. 

ART. 21 - �ste Decreto entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 27 de j ulho de 1970; 149.° da Independência e 82.° da 
República. 

Emílio G. Médici 
Jarbas G. Passarinho 
João Paulo dos Reis Velloso 



MIN ISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

QUADRO DE PESSOAL 

C:ARGOS E 
FUNÇõES 

1 

1 

S I T U A Ç A O  A N T E R I O R 

DENOMINAÇAO 

Diretor Geral do Departamento Nacional 
de Educaçã·:J o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Diretor da Diretoria de Ensino 
Agrícola o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

1 Diretor da Diretoria de Ensino 
Secundário 

1 Diretor da Diretoria de Ensino 

SíMBOLO 

2-C 

3-C 

3-C 

Superior o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 2-C 

1 

1 

Diretor da Divisão de Educação Física 
do Departamento Nacional de Educação 

Diretor da Divisão de Educação Extra­
-Escolar do Departo Naco de Educação 

1 Diretor da Diretoria de Ensino 

6-C 

5-C 

Comercial o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 3-C 

1 

1 

Diretor da Diretoria de Ensino 
Industrial o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

Chefe da Seção de Organização do Depar­
tamento de Administração o o o o o o o o o o o o o o 

3-C 

2-F 



CARGOS E 
FUNÇÕES 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

CARGOS EM COMISSÃO 

PARTE PERMANENTE 

S I T U A Ç A O  N O V A  

DENOMINAÇAO 

- Secretaria de Apoio Administrativo 

Secretário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

- Departamento de Ensino Fundamental 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 

- D epartamento de Ensino Médico 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 

- Departamento de Assuntos Universitários 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 
- Departamento de Desportos e Educ. Fis. 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 

- Departamento de Assuntos Culturais 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 

- Departamento de Educ. Complementar 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 

- Departam�nto de Apolo 

Diretor de Departamento . . . . . . . . . . . . . . .  . 

SíMBOLO 

l-C 

2-C 

2-C 

2-C 

2-C 

2-C 

2 - C  

2-C 



N oticiá rio 

TÓXICOS 

o Departamento de Saúde, Educação e Bem-Estar dos Estados 
Unidos está enviando, através do Centro de Pesquisas Clínicas do 

Instituto de Higiene Mental - em Lexington, Kentucky, uma cir­
cular dirigida a 120 editôres de revistas profissionais, americanas e 
estrangeiras. 

A Revista Brasileira de Enfermagem acaba de receber a referida 

correspondência, na qual se nota preocupação daquela instituição 
no sentido de que as enfermeiras do mundo inteiro sej am maiS 

preparadas para reconhecer e lidar com os dependentes de drogas, 
nas várias áreas de atividade - educação, prevenção, tratamento 

e reabilitação. 
Exorta as enfermeiras a abordarem o tema do tratamento e da 

reabilitação do viciado com a mesma fôrça com que, no passado, 
enfrentaram tantos problemas de saúde, considerando ainda que a 
dependência de drogas constituirá tremendo potencial para expan­
dir os obj etivos da enfermagem, desenvolvendo novas funções c 
atribuições. 

Juntamente com a Circular, chegaram dois panfletos recente­
mente publicados pelo Centro, dos quais constam programas educa­
cionais para enfermeiras e estudantes de enfermagem, anualmente 
realizados no Centro. 

Na correspondência recebida há grande interêsse em conhecer 
algo sôbre o uso de drogas em outros países, como também desej o 
de troca de correspondência relativa ao assunto. 

Nos panfletos há orientação para quem desej ar fazer o curso . 
Em se tratando de candidatas ainda estudantes, mencionam a exi­
gência de conhecimentos prévios de psicologia, sociologia e psiquia­
tria. Tecem ainda considerações detalhadas sôbre clima, modas, 
hábitos locais e despesas com o curso. 

As interessadas devem dirigir sua corerspondência para Nation!ll 
Institute of Mental Health ClinicaI Research Center - Leestown 
Pike - Lexington, Kentucky 40 507 . 



REVISTA BRASILEIRA DE ENFERMAGEM 231  

SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA E ENFERMAGEM : 

A Sociedade Brasileira de Pediatria solicitou de algumas enfer­
meiras da Guanabara, elaboração e desenvolvimento de um progra­
ma de treinamento na Area Nec -Natal para Auxiliares de Enfer­
magem e extensivo a Auxiliares de Serviços Médicos . O programa 
será desenvolvido em .Berçários da Guanabara e terá início dia 25/5 
do corrente ano, no Instituto Fernandes Figueira. 

ABEn - EDIÇAO ESPECIAL DE NATAL 

A Comissão da Revista Brasileira de Enfermagem está vivamen­
te interessada em publicar um número extra da RBEn como EDIÇAO 
DE NATAL. 

Para isto, a coordenação está tentando mobilizar os recursos 
necessários à publicação da mesma. Brevemente serão enviadas cir­
culares às Seções da ABEn e Escolas de Enfermagem de todo o 
país quando informarmos melhor sôbre propósito e conteúdo desta 
Edição. 

NõVO INFORMATIVO PARA ENFERMEIRAS : 

Sob o patrocínio da Winthrop estará circulando brevemente, 
em todo o Brasil, um j ornal para Enfermeiras, semelhante a "O Pul­
so" . A Equipe de produção do referido j ornal solicita das Enfermeiras 
de todo o Brasil, sej am enviadas notas à Redação do mesmo. Natu­
ralmente, as enfermeiras agradecem a Winthrop, por mais uma 
realização em prol da classe. 
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Publicada bimestralmente, nos meses de fevereiro, abril, 
j unho, agôsto, outubro e dezembro. 

A Revista Brasileira de Enfermagem agradece a todos 
que desej arem colaborar, enviando artigos para publica­
ção. Não assume, entretanto, responsabilidade por concei­
tos emitidos em artigos assinados. 

A direção reserva-se o direito de recusar trabalhos, de 
acôrdo com as recomendações, assim como fazer revisão edi­
torial que j ulgar necessária, incluindo a condensação ou 
emissão de parte de texto, quadros, ilustrações e anexos. 

Os artigos devem versar sôbre temas de interêsse da 
classe e não devem conter declarações ou referências de ca­
ráter político. Todos os originais devem ser datilografados 
de um só lado, 3 (três) espaços, com margem de 3 < três) 
em cm de cada lado e com referência bibliográfica segun­
do as Normas da Associação Brasileira de Normas Técni­
cas (ABNT) . 

Solicita-se permuta 
Exchange is requested 

On désire étabUr échange 
Se solicita el canj e 

Esta Revista está registrada no Departamento Nacional 
da Propriedade Industrial sob n.o 274 047, desde 12-7- 1962 
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